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I. INTRODUÇÃO

Este trabalho, cuja versão original foi produzida no âmbito do Projeto Ári-
das, adota uma perspectiva de teoria macroeconômica para analisar e
interpretar o desenvolvimento do Nordeste no período que começa com
o início da operação da Sudene e se estende até os dias atuais. A idéia
fundamental é a de estruturar um argumento, fugindo da mera descri-
ção, frequentemente anárquica, dos fatos econômicos.

Fundamentalmente, estamos interessados  nas  variações, em  especial
(mas não exclusivamente) nas variações de longo prazo do produto in-
terno bruto nordestino. Em outras palavras, nossa incógnita é a taxa de
crescimento econômico do Nordeste. Ou as taxas, já que existem tantas
quantos sejam os períodos e subperíodos que desejemos examinar. E
como estes períodos podem ser tão curtos quanto um ou dois anos, já se
vê que não podemos nos contentar com explicações muito gerais, váli-
das apenas para um longo prazo que talvez nunca venha a existir.

Já que estamos interessados nas variações do produto interno bruto regi-
onal, não podemos ignorar a teoria macroeconômica de curto prazo e
nem a teoria do crescimento e do desenvolvimento econômico. Na ver-
dade, nossa estrutura de análise está montada em cima destas teorias, e
procura, inclusive, romper o cordão de isolamento que, normalmente,
mantém uma afastada das outras.

Ainda somos suficientemente keynesianos para acreditar que, a curto prazo,
pelo menos em situações normais, a demanda tem um papel dominante na
determinação dos níveis e das variações do produto. Por outro lado, numa
perspectiva de longo prazo, é evidente que a expansão da capacidade
produtiva —  o domínio da oferta —  tem de ser levado em consideração.
Mas não se trata de ter dois botões de controle, um para ativar o modelo
de curto prazo e o outro para trazer à tela o modelo de longo prazo. É um
mesmo modelo, no qual os conceitos fundamentais são os de demanda e
oferta, que explica as variações do produto, tanto a curto, quanto a longo
prazos. Em certas circunstâncias, a demanda desempenha o principal pa-
pel; noutras, é a oferta que o faz.

Aprendemos a descrever a demanda agregada (Yd ) como sendo igual à
soma de suas componentes consumo (C), investimento (I), gastos do go-
verno (G) e exportações líquidas (X - M). A abstração, por um momento,
do lado da oferta e das interações entre a oferta e a demanda, de um
modelo em que o produto (Y) é determinado, parcial ou integralmente,
pela demanda agregada (Yd ), que é, por sua vez, igual a C + I + G + (X -
M), já nos orienta sobre onde procurar uma parte da explicação que
queremos obter para as variações de curto prazo do produto. A vanta-
gem deste primeiro passo não se limita ao seu enquadramento na teoria
macroeconômica padrão, mas também abrange uma consideração de
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ordem prática: a existência de abundantes dados, para o Brasil e para a
região Nordeste, sobre a maioria dos componentes da demanda agre-
gada relacionados acima.

Mas a demanda não conta toda  a  estória, exceto, talvez, para prazos
muito curtos. A expansão da capacidade produtiva é uma função do in-
vestimento, não apenas do investimento em capital físico, mas também
em capacitação da mão-de-obra, em incorporação de novas terras e
em inovações tecnológicas. Aqui, precisamos ir além da consideração do
investimento apenas como um fluxo de demanda e indagar sobre os seus
impactos no aumento do potencial produtivo da região. Uma parte im-
portante da explicação para taxas de crescimento do PIB maiores ou
menores deve ser procurada no que tem acontecido com os recursos na-
turais, com a infra-estrutura econômica e social, com o estoque de capi-
tal físico, com a oferta de trabalho e sua qualificação, com o ritmo de
inovação tecnológica em produtos e em processos.

Considerações tão simples quanto as esboçadas acima não acrescentam
coisa alguma à teoria do desenvolvimento econômico, mas podem ser
de imensa utilidade a uma tentativa de fugir do descritivismo anárquico.
Mesmo que o argumento não passasse além daí, desta simples classifica-
ção (em elementos da demanda e da oferta) e quantificação dos fatores
que exercem influência sobre a taxa de crescimento do produto, já terí-
amos obtido um ganho. Mas não queremos deixar as coisas neste ponto.
Para aprofundar a análise, necessitamos compreender melhor como
cada elemento da oferta e da demanda interage com os demais e como
cada um deles, isoladamente ou em conjunto, é determinado.

Tome-se o caso do investimento, variável crucial não só por carregar
toda a responsabilidade pela expansão da oferta (exceção feita para
variações, tipicamente temporárias, na capacidade produtiva que resul-
tem de mudanças climáticas ou de desastres naturais), mas também por
se tratar, simultaneamente, de um componente da demanda. Num con-
texto como o nordestino, muito mais de 50% do investimento total (numa
concepção generalizada de capital) é feito pelo setor público. Isso quer
dizer que os determinantes de uma boa parcela do investimento no
Nordeste devem ser procurados nas finanças governamentais, nas políti-
cas de construção de infra-estrutura, nas estratégias de expansão das
empresas estatais, etc.

Para fins de nossa análise aqui, será importante identificar cada um des-
tes fatores, em cada caso, mas é evidente que a sua determinação não
pode ser tratada dentro do modelo. Ou seja: registramos que a crise fis-
cal do Estado fez com que a relação entre formação bruta de capital e
PIB declinasse ininterruptamente no Nordeste, desde 1979, mas, para o
nosso modelo, a crise fiscal, em si, é totalmente exógena, inexplicável. O
mesmo pode ser dito para as políticas de expansão das empresas esta-
tais. Um esforço de interpretação mais abrangente destes aspectos exige
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que nos aventuremos pelos terrenos menos seguros da economia política,
coisa que não hesitaremos em fazer, na seção final —  por fora do mo-
delo mas, esperamos, por dentro do bom senso.

Se o investimento público é tratado como exógeno nos modelos econô-
micos, o mesmo não pode ser dito do investimento privado. Empresários
privados investem seus recursos (ou os dos seus financiadores) onde eles
antecipam que podem ganhar dinheiro. Duas pré-condições para isto
são, primeiro, que haja mercado para absorver a futura produção e, se-
gundo, que esta possa ser feita a custos competitivos. A expansão dos
mercados internos à região ocorre com o crescimento econômico, que,
por sua vez, é uma consequência do volume e da qualidade dos investi-
mentos privados e públicos feitos no passado; a capacidade de produzir
na região a custos competitivos depende da existência de recursos na-
turais, de mão-de-obra qualificada, de acesso à tecnologia, de disponibi-
lidade de infra-estrutura de transportes e comunicações, da existência de
linhas de créditos ou de incentivos fiscais adequadas.

Como se pode ver, grande parte dos fatores que determinam se os em-
presários privados irão ou não investir na região depende da própria ex-
pansão do produto e da renda locais. Mas depende, também, de inves-
timentos passados e da disponibilidade de créditos, incentivos ou isen-
ções fiscais. A clara especificação destes fatores e de suas inter-relações
facilitará imensamente a nossa tarefa de produzir uma interpretação para
o desenvolvimento ou a falta de desenvolvimento da região, em cada
período, assim como para o fracasso ou o sucesso da política regional.

Sete seções compõem a estrutura do presente trabalho. A seção II apre-
senta os principais fatos que queremos explicar: as variações do produto
interno bruto regional, dos produtos setoriais e estaduais. É claro que ha-
verá muito mais fatos apresentados do que aqueles que tentaremos ex-
plicar: em particular, nenhuma tentativa é feita de identificar as razões
pelas quais alguns estados têm apresentado maior dinamismo do que ou-
tros. Tampouco nos preocupamos demasiadamente com as dinâmicas
dos produtos setoriais.

A seção III apresenta o modelo teórico utilizado para estruturar a apre-
sentação dos dados e encaminhar o esforço de interpretação do desen-
volvimento regional  do Nordeste, nas suas tendências principais e nas
suas oscilações de ano para ano, nos últimos 35 anos.

A perspectiva predominante das três seções seguintes (do IV ao VI) é o
Nordeste como um todo, e os principais dados que utilizamos são os das
contas regionais. Coerentes com a perspectiva teórica explicitada na seção
III, passamos a estudar os prováveis fatores explicativos das variações do
produto interno bruto regional no Nordeste. Nas seções IV e V, registram-se
os fatos da demanda, inclusive da demanda governamental; na seção VI,
os da oferta.
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As contas regionais, cujo período de abrangência vai de 1960 aos dias
presentes e cuja produção constitui uma das atividades mais sustentáveis
da Sudene, fornecem elementos para que se acompanhe a evolução
quantitativa da maior parte dos componentes da demanda agregada. As
principais exceções são o consumo privado e as exportações líquidas.
Para o caso do consumo privado no Nordeste, temos de nos contentar
com nossa ignorância —  ou, na melhor das hipóteses, aliviá-la marginal-
mente. No caso das exportações líquidas, não há problemas com os da-
dos, se estivermos falando das exportações e importações internacionais
do Nordeste, e não há soluções perfeitas, se estivermos falando das ex-
portações e importações inter-regionais. Do ponto de vista substantivo,
vários componentes da demanda pelo produto nordestino vêm apresen-
tando comportamentos preocupantes, pelo menos desde o final da dé-
cada de 70.

O papel do governo como agente criador de demanda, mas também
como elaborador e implementador de políticas e programas, é discutido
na seção V. Qualquer observação, mesmo superficial, da economia nor-
destina nos últimos anos tem de destacar a importância das ações do
governo como um dos principais elementos determinantes do desenvol-
vimento regional. Mas o que parece não ter sido, ainda, mostrado de
maneira clara é que, desde o final de 1986 ou o início de 1987, o governo
tem encolhido, no Nordeste, ainda mais rapidamente do que o tem feito
no Brasil como um todo. Trata-se de uma constatação surpreendente. E
importante.

O acompanhamento da expansão da oferta, que deveria ser o principal
objeto da seção VI, é muito mais difícil. Um efeito da completa dominân-
cia do pensamento keynesiano, desde o fim da Segunda Guerra até re-
centemente, foi que o lado da demanda recebeu sempre muito mais
atenção que  o  da oferta. Todos os  países  e muitas regiões possuem sis-
temas de contabilidade social para registrar as variações nos componen-
tes da demanda, mas praticamente nenhum tem um sistema semelhante
para o acompanhamento, por exemplo, das variações em valor da infra-
estrutura econômica, ou do nível tecnológico incorporado aos processos
produtivos, ou do estoque de recursos naturais considerado  em  sua
qualidade  de  capital. Não houve meios de sanar inteiramente esta defi-
ciência, o que deixou a nossa discussão da oferta bem menos amparada
em dados do que gostaríamos.

A seção VII introduz o que talvez seja uma contribuição singular do presente
estudo: a tentativa de tratar macroeconomicamente as sub-regiões do
Nordeste. Na verdade, nosso interesse principal era o de isolar a região
semi-árida e construir indicadores de seu produto interno bruto para uma
série de tempo. Nossa expectativa, infelizmente confirmada, era de que
existiriam, pelo menos, dois Nordestes, um dos quais, olhado na perspectiva
de longo prazo, se revelaria muito dinâmico, e o outro que se mostraria em
relativo declínio. Não se precisa dizer que o outro é o semi-árido.
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Tendo tomado a decisão de isolar o semi-árido, foi apenas um passo abrir
mais o restante do Nordeste, criando espaço para estimativas de produto
das regiões metropolitanas e dos principais pólos de irrigação. O que res-
tou recebeu a designação genérica (e, com certeza, incorreta) de Zona
da Mata. Pudemos, então, acompanhar razoavelmente a evolução do
produto interno bruto nestas quatro sub-regiões do Nordeste: regiões me-
tropolitanas, Mata, pólos de irrigação e Semi-Árido, de 1970 a 1992.

A fim de construir indicadores de produto para estas sub-regiões, valemo-
nos dos censos econômicos de 1970, 1975, 1980 e 1985 e (para os anos de
1988 e 1992) de uma fonte de dados muito pouco lembrada: as estimativas,
anualmente feitas pelas secretarias da Fazenda, dos valores adicionados
fiscais por municípios. Estas estimativas se baseiam nos registros contábeis
que as empresas preenchem para fins de regularização com os fiscos esta-
duais. Mesmo os produtos beneficiados por isenções ou reduções específi-
cas do ICMS devem ter o seu valor declarado nestes registros, o que os con-
verte (dada a grande abrangência das atividades econômicas sujeitas
àquele imposto estadual) em indicadores relativamente bons das rendas
municipais.

Finalmente, a seção VIII alinha as conclusões principais do trabalho, obti-
das na análise do passado recente e das tendências futuras da economia
nordestina e inspiradas pela nossa familiaridade (forçosamente renovada,
no decorrer da redação deste trabalho) com as tendências e as potenci-
alidades da economia nordestina.

Várias pessoas e instituições contribuíram para a realização deste traba-
lho. Citá-las nominalmente expõe os autores ao risco de cometerem injus-
tiças, mas há nomes que não podem ser omitidos: os dos coordenadores
nacionais do Projeto Áridas, Antonio Rocha Magalhães, Nilson Holanda e
Ricardo Lima, e o do responsável pelas estimativas das contas regionais,
Herôdoto de Sousa Moreira.1

II. PRODUTO INTERNO BRUTO

O produto interno bruto do Nordeste foi preliminarmente estimado em
65,6 bilhões de dólares, em 1993, o que correspondeu a 14,4% do PIB bra-
sileiro. Projetando para o ano passado as populações recenseadas em
1991, chegamos a estimativas de PIB’s per capita de US$ 1.494 para o
Nordeste e de US$ 3.010 para o Brasil.2

1 A todos, e a estes, em particular, os autores registram seus agradecimentos. Gustavo Maia Gomes agradece também a contribuição de
seus filhos gêmeos Pedro e Daniel, não tanto pelo barulho que eles sempre faziam na sala ao lado, nem pelas inúmeras vezes em que ir-
romperam no escritório para desenhar no paintbrush, mas, sobretudo, pela sua própria existência, sua visível alegria de viver, sua felici-
dade simples de crianças, coisas muito melhores do que qualquer coeficiente de regressão, por mais significante que este possa ser.

2 A Sudene (Sudene, 1994, p. 151) estimou o PIB nordestino de 1992 em US$ 43 bilhões, a preços de 1980. Na mesma base de preços, o
PIB brasileiro para aquele ano foi de US$ 274,5. Destas duas estimativas, deriva-se uma participação de 15,7% do produto nordestino no
total brasileiro. Como a estimativa oficial do PIB brasileiro em dólares correntes para 1992 foi de US$ 425 (Banco Central do Brasil,
1994, p. 44), chegamos a um valor de US$ 66,7 bilhões para o PIB nordestino, em 1992. Para 1993, aplicamos a estes valores as taxas de
crescimento estimadas (preliminarmente) pela Sudene e pelo IBGE para os produtos reais do Nordeste e do Brasil.
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É interessante fazer estimativas semelhantes  para o ano de 1990, para pos-
sibilitar a realização de algumas comparações internacionais. Utilizando as
mesmas fontes e procedimentos análogos aos descritos anteriormente,
chegamos a um PIB de 62,4 bilhões de dólares e a um PIB per capita de US$
1.500, para o Nordeste brasileiro, em 1990.

Se o Nordeste fosse um país cujas estatísticas econômicas aparecessem
no World Development Report (World Bank, 1992), seu PIB superaria os
valores de 88 dos 101 países classificados pelo Banco Mundial nas cate-
gorias de economias de baixa renda e economias de renda média (tanto
as de média baixa quanto as de média alta, subgrupo que inclui o Brasil).
O PIB nordestino de 1990 foi superior, entre outros, aos seus corresponden-
tes do Egito, Bolívia, Filipinas, Peru, Colômbia, Romênia, Polônia, Argélia e
Malásia, todos integrantes dos 101 países classificados pelo Banco Mundi-
al nas duas categorias citadas.3

Na verdade, o produto interno bruto do Nordeste brasileiro foi maior, em
1990, do que os PIB’s de sete dos 24 países do grupo de alta renda, que
inclui os países mais ricos do mundo, segundo o Banco Mundial. Em parti-
cular, o produto interno bruto do Nordeste brasileiro superou o da Irlanda
e o de Israel.

Quando as comparações são feitas em termos do produto por habitante,
o quadro que emerge é um pouco diferente, mas não desanimador. Des-
prezando o fato de que as estimativas do Banco Mundial se referem ao
produto nacional per capita (ao passo que as do Nordeste são do produ-
to interno per capita; as diferenças não podem ser demasiado grandes,
entretanto), existiriam 63 países no mundo com produtos por habitante
menores que o do Nordeste. Entre eles, países de grande expressão mun-
dial (Índia, China e Paquistão) ou regional (Indonésia, Bolívia, Paraguai e
Colômbia).

As taxas de crescimento do produto nordestino também se colocam mui-
to favoravelmente em qualquer confronto internacional. A Tabela 1, a
seguir, relata algumas estimativas relevantes. Os períodos 1965/80 e
1980/90 foram escolhidos para possibilitar comparações com os dados
compilados pelo Banco Mundial.

TABELA 1

Nordeste do Brasil, Países e Grupos de Países Selecionados
Taxas Médias Anuais de Crescimento do Produto Interno Bruto

nos Períodos 1965/1980 e 1980/1990 (Em %)

3 A expressão "se o Nordeste fosse um país" deve ser lida num sentido exclusivamente estatístico. Uma frase mais auto-explicativa poderia
ser: "se o Nordeste fosse um país e, apesar disto, seu produto interno e suas taxas de crescimento econômico tivessem sido iguais às re-
gistradas pela região Nordeste...". Este esclarecimento pode parecer redundante para alguns leitores, mas não para todos (saindo das es-
tatísticas para a realidade, a convicção dos autores é que, se o Nordeste fosse um país, não seria um país; seria um desastre).
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Nordeste, Países, ou Grupos de Países 1965/80 1980/90

Nordeste do Brasil 7,2 4,4
Brasil 9,0  2,7
Países de renda baixa 4,9  6,1
China e Índia 4,9  7,6
Países de renda média 6,3  2,5
Países de renda média-baixa 5,5  2,6
Países de renda média-alta 7,0  2,4
Argentina 3,4 -0,4
México 6,5  1,0
América Latina e Caribe 6,0  1,6
Países de alta renda 3,7  3,1
Estados Unidos 2,7  3,4
Alemanha * 3,3  2,1
Japão 6,4  4,1

Fonte: Nordeste: Sudene, contas regionais (taxas de crescimento obtidas por ajustamento de funções exponenci-
ais); demais países e grupos de países: World Bank, World Development Report, 1992. Os agrupamentos
de países são os definidos pelo Banco Mundial.

Nota: * Alemanha Ocidental, até a reunificação.

Observa-se, com os dados da Tabela 1, que o crescimento médio anual
do PIB nordestino no período 1965/80 foi superior ao de todos os grupos
de países definidos pelo Banco Mundial. A economia brasileira, em seu
conjunto, cresceu mais do que a do Nordeste, naquele período, mas
deve-se levar em conta que o crescimento brasileiro nos anos 1965/80 foi
excepcionalmente elevado. Nos mesmos anos, em todo o mundo, apenas
sete países cresceram mais rapidamente do que o Brasil: Síria, Botsuana,
Gabão, Arábia Saudita, Oman, Coréia do  Sul e Singapura. Somente seis
países, além dos citados e do próprio Brasil, tiveram crescimento mais in-
tenso do que o Nordeste, nos anos 1965/80: Egito, República Dominicana,
Equador, Tailândia, Malásia e Hong-Kong.

Ou seja, se o Nordeste fosse um país, num sentido meramente estatístico,
ele ocuparia a 15a posição entre os países de maior crescimento econô-
mico, nos anos 1965/80, entre os 125 países cujas taxas de crescimento
neste mesmo período foram calculadas ou compiladas pelo Banco Mun-
dial.

As comparações para o período 1980/90 contam uma história semelhan-
te. Apesar da piora geral no desempenho das economias em todo o
mundo, o Nordeste não foi tão mal: nesta década, seu desempenho
econômico foi melhor do que o do Brasil como um todo. Entre os agru-
pamentos, apenas o dos países de renda baixa teve um crescimento
maior do que o do Nordeste, o que se explica, fundamentalmente, pelo
grande crescimento da economia chinesa neste período. Continua sendo
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possível dizer que, tanto no período 1965/80, quanto na década de 80, o
PIB do Nordeste cresceu mais do que o do Japão.4

Certamente, o dinamismo da economia nordestina se reduziu muito a partir
de 1987, quando a economia brasileira entrou na fase aqui designada
como de hiperinflação reprimida (ver item II.1). Mas isto não está refletido
nas estatísticas citadas, que vão apenas até 1990, e nem comprometeu
ainda, de forma irremediável, o potencial produtivo ou o dinamismo da
economia regional, numa perspectiva de longo prazo.

Em síntese, a principal lição que estas comparações internacionais nos
podem dar é simples e importante: se a economia do Nordeste tem mui-
tos problemas (o que não se pode negar), estes não têm a mesma natu-
reza  dos  problemas  que afligem as economias mais pobres do mundo,
como as da África subsaariana e as dos países latino-americanos de me-
nor expressão territorial, com seus potenciais produtivos irrisórios, suas
rendas per capita mínimas e sua produção estagnada ou em declínio. Em
termos de potencial produtivo, o Nordeste rivaliza com economias de si-
gnificação mundial; em produto per capita, a região se classificaria, hoje,
entre os países de renda média; em termos de dinamismo econômico, o
Nordeste tem tido um desempenho que se pode classificar como muito
positivo.

É verdade que tudo isto tem estado sob ameaça, desde 1987, mas ainda
podemos dizer que não estão aí (no baixo potencial produtivo e na estag-
nação econômica dos anos recentes) os grandes problemas  da região. Eles
estão, em  primeiro  lugar, na sua distribuição de renda e de riqueza extre-
mamente desigual, responsável maior pela criação de um oceano de indi-
gentes que convivem com alguns poucos muito bem nutridos. E estão, além
disto, na peculiar situação de vulnerabilidade às variações climáticas a que
está exposta uma larga parte de sua população, exatamente a mais pobre.
5

Admitindo que a reativação dos instrumentos da política regional seja fei-
ta e que o dinamismo perdido da economia nordestina seja recuperado,
podemos dizer que o sucesso de uma estratégia para o Nordeste será
medido, em última análise, pela sua eficácia em tratar desses problemas
distributivos e de vulnerabilidade, que são fundamentais e que jamais fo-
ram adequadamente enfrentados, em qualquer momento da nossa histó-
ria. Constituiria, porém, um grave erro conceber e implementar políticas
que, na sua tentativa de reduzir a pobreza e atenuar a vulnerabilidade
ao clima das populações nordestinas, acabasse por comprometer a ca-

4 Uma observação que já havia sido feita na versão de 1990 de Maia Gomes (1993) e que, aparentemente, surpreendeu um grande
numero de pessoas, repercutindo nos relatos jornalísticos de Magno Martins, O Nordeste que deu certo [Martins (1993)].

5 A situação social do Nordeste tem sido objeto de muitos estudos, cuja profundidade varia, mas cujas conclusões se repetem,
apontando para um quadro de extrema gravidade. Os trabalhos mais recentes neste campo são os que foram produzidos para o
Projeto Áridas por Guimarães Neto (1994) e Lima (1994). A vulnerabilidade às secas, sobretudo das camadas mais pobres que vi-
vem na região semi-árida do Nordeste, também já conta com vasta literatura, inclusive com uma avaliação dos efeitos da seca de
1993, feita sob a coordenação de de Carvalho (1994). Pelo visto, não é, propriamente, de novos estudos nesta área o que mais
precisamos.
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pacidade produtiva e reduzir o dinamismo da economia regional. O de-
safio que se coloca à frente é muito claro: trata-se de, simultaneamente,
recuperar o dinamismo econômico e atacar de maneira efetiva os pro-
blemas sociais da região. Pobreza se reduz com crescimento econômico
—  ou não se reduz de jeito nenhum.

II.1 Produto Interno Bruto Regional

O Gráfico seguinte mostra a evolução dos produtos internos brutos
reais do Nordeste e do Brasil, de 1960 a 1993. Em linhas gerais, o
Gráfico conta a seguinte história: de 1960 até 1967, os produtos
brasileiro e nordestino evoluem mais ou menos na mesma veloci-
dade, com ligeira vantagem para o produto regional (em 1967, o
índice do PIB real nordestino alcançou um valor levemente superior
ao do PIB brasileiro). A partir de  1968, entretanto, a economia bra-
sileira começa a crescer a taxas muito altas, fazendo aumentar a
distância relativa dos PIB’s nacional e regional. Mesmo a desace-
leração do crescimento econômico brasileiro, a partir de 1973 —
quase imperceptível no Gráfico —  não altera de forma significati-
va este resultado. O quadro só muda de maneira clara a partir de
1981: deste ano até 1986 (inclusive), a distância relativa entre o
Nordeste e o Brasil outra vez se encurta. O tempo perdido pela re-
gião nos anos anteriores é recuperado e, em 1986, novamente o
índice do PIB nordestino supera o do Brasil.

De 1987 em diante, entretanto, o panorama volta a ser negativo.
Tanto a economia brasileira quanto a nordestina passam a ter de-
sempenhos piores, mas enquanto o PIB nacional se mantém pratica-
mente estagnado ou com uma baixíssima taxa de crescimento, o do
Nordeste passa a declinar, em termos absolutos. A distância relativa
entre o Nordeste e o resto do Brasil se torna, outra vez, crescente —  e
o problema regional ameaça, de novo, se tornar crítico.

A evolução (em termos de taxas de crescimento e de indicadores de
instabilidade) do produto interno bruto real da economia nordestina,
em vários períodos posteriores a 1960, é descrita na Tabela 2, na qual
para efeito de comparação, também aparecem as estimativas cor-
respondentes para o PIB do Brasil.6

A informação mais geral contida na Tabela 2 é que, considerado o
período inteiro 1960/1993, a economia do Nordeste teve um cres-
cimento médio anual quase igual (na verdade, 0,1% menor) que o

6 Para não carregar demasiadamente o texto, a Tabela 2 e as seguintes omitem informações sobre os valores das estatísticas “t” dos
coeficientes de X (coeficientes que correspondem às taxas de crescimento). Com exceção das regressões rodadas para amostras
muito pequenas (caso do período 1990/1993, onde n = 4), todos os valores de “t” foram confortavelmente superiores aos valores
críticos, garantindo significância ao nível de 1% para as taxas de crescimento estimadas. Os testes Durbin-Watson, infelizmente,
não puderam ser realizados, por deficiências (temporárias) no apoio informático. Os coeficientes de determinação das regressões
estão refletidos nos índices de instabilidade, conforme esclarecido nas notas ao pé da Tabela 2. De qualquer forma, no presente
contexto, estes testes desempenham papéis apenas ornamentais. Estamos utilizando os parâmetros estimados com fins meramente
descritivos. O fato de eles serem, ou não, estáveis é de importância secundária.
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registrado pela economia brasileira em seu conjunto. Os valores

encontrados foram de 5,6% para o PIB brasileiro e 5,5% para o do
Nordeste.7

7 É interessante notar que estas estimativas revertem conclusões obtidas anteriormente (Maia Gomes, 1993, p. 55) segundo as
quais, no período pós-criação da Sudene, a economia nordestina havia crescido mais do que a brasileira. A explicação para a
aparente contradição é que, quando o estudo anterior foi feito (1990), somente estavam disponíveis os valores dos PIB’s brasileiro
e nordestino ate 1989. As taxas de crescimento médias anuais calculadas para 1960/1989 foram, naquele trabalho, respectiva-
mente, de 6,0% e 6,4%, para o Brasil e para o Nordeste. É claro que os anos de 1987 em diante (e, ainda mais, os de 1990 a
1993), se foram maus para o Brasil, foram ainda piores para a região nordestina, como, por sinal, pode ser observado na própria
Tabela 2.

8 As tabelas com os dados relativos os Gráficos estão nos anexos.

GRÁFICO 18

Evolução dos PIB’s do Brasil e do Nordeste, 1960/1993
(Média 1960/63=100)
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Fonte: IBGE e Sudene.



15

TABELA 2

Brasil e Nordeste do Brasil
Taxas Médias Anuais de Crescimento e Índices de Instabilidade do Produto Interno
Bruto Real para Diferentes Períodos Compreendidos entre 1960 e 1993

País/Região Período Taxa Média Anual de
Crescimento do PIB (%)*

Índice de
Instabilidade**

Brasil 1960/93 5,6 65
Nordeste 5,5 32

Brasil 1970/93 4,1 127
Nordeste 5,0 86

Brasil 1980/93 2,1 230
Nordeste 3,0 265

Brasil Década de 60 5,5 53
Nordeste 4,0 51

Brasil Década de 70 8,3 21
Nordeste 8,1 27

Brasil Década de 80 2,7 229
Nordeste 4,4 127

Brasil 1990/93 1,5 337
Nordeste -0,7 688

Brasil Ajustamento 3,9 38
Nordeste (1960/67) 4,4 39

Brasil Milagre 10,9 4
Nordeste (1968/73) 7,2 162

Brasil Choques do petróleo 6,8 6
Nordeste (1974/80) 7,4 17

Brasil Crise da dívida -2,2 154
Nordeste (1981/83) 2,6 491

Brasil Falsa recuperação 7,0 7
Nordeste (1984/86) 10,1 19

Brasil Hiperinflação reprimida 0,5 738
Nordeste (1987/93) -0,5 669

Fonte: Dados brutos: IBGE/contas nacionais e Sudene/contas regionais. Elaboração nossa.

Nota: * Taxas calculadas por ajustamentos (mínimos quadrados) de funções exponenciais [Yt = Yo.EXP(gt)] lineares
nos logaritmos. Os valores obtidos por este método geralmente diferem dos calculados como médias das taxas
de crescimento observadas.

** Os índices de instabilidade são definidos pela fórmula I = (1 - R
2

).1.000, onde R
2

 é o coeficiente de determina-
ção obtido em cada regressão. Os índices variam entre 0 e 1.000, sendo que valores menores indicam um com-
portamento mais estável do PIB em relação à sua tendência de longo prazo. Valores maiores do índice I refle-
tem, ao contrário, alta instabilidade de curto prazo do produto interno, em cada período considerado.

Paradoxalmente, a Tabela 2 também mostra que, para o período
1960/1993, o PIB nordestino teve um crescimento mais estável do
que o brasileiro (ver a coluna dos índices de instabilidade). Não
temos uma explicação inteiramente convincente para este resulta-
do empírico. (Explicar graus de instabilidade não constitui objetivo
do presente trabalho; os índices são apresentados apenas com fins
ilustrativos). Uma possibilidade é que ele tenha sido devido ao
maior peso do setor público na economia do Nordeste (em relação
à brasileira) aliado a uma maior estabilidade do produto governa-
mental (em relação ao produto gerado pelo setor privado). Isto é
especulativo, entretanto, pois o acompanhamento do setor gover-
no nas contas nacionais é feito de forma muito imprecisa. Seja
como for, este fator de estabilidade relativa do PIB nordestino teria
de ser suficientemente forte para sobrepujar-se a um fator que
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opera na outra direção: a muito maior instabilidade relativa do
produto agropecuário nordestino.9

A análise do que ocorreu com os PIB’s brasileiro e nordestino nos
vários subperíodos destacados na Tabela  2  incorpora  discerni-
mentos importantes. Observa-se por exemplo que, das três déca-
das cobertas, o Nordeste teve desempenho melhor que o Brasil
apenas na última (anos 80), muito embora o crescimento médio do
PIB regional nos anos 70 (8,1% ao ano) tenha sido muito bom e pra-
ticamente igual ao do PIB brasileiro (8,3%).

Tanto na década de 60 quanto na seguinte, os índices de instabili-
dade para o Brasil e o Nordeste (sobretudo nos anos 70) mostram
valores pequenos. Nos anos oitenta, entretanto, há muita oscilação
nos produtos regional e brasileiro, sobretudo neste último. Mas a
taxa de crescimento de 4,4% em média, ao ano, para o produto in-
terno bruto do Nordeste —  cerca de 2,6% para o PIB per capita —
mostra que a “ década perdida”  de 80 não foi inteiramente perdi-
da pelo Nordeste.

O quadro é totalmente diferente nos anos 90 (1990/1993): enquanto a
economia brasileira desacelera o seu crescimento já reduzido, mas o
mantém positivo (de 2,7% ao ano, em 1980/1990, para 1,5% ao ano,
em 1990/1993), a economia nordestina entra em declínio absoluto,
passando a ter seu PIB reduzido, em média, 0,7% ao ano (decréscimo
anual de 2,5% do PIB per capita). Além disto, a instabilidade dos pro-
dutos brasileiro e nordestino se eleva enormemente, muito mais na
região do que no país como um todo, entretanto.

Se partirmos para uma periodização diferente, não baseada em
décadas, mas em fases relevantes da história econômica brasileira
recente, obtemos algumas luzes adicionais sobre o desempenho
da economia nordestina em relação à brasileira. A mais importante
destas constatações é que, desde 1987, o desempenho da eco-
nomia nordestina, que podia ser considerado, até então, muito
bom, passou a inspirar sérios cuidados, tanto mais porque os três
primeiros anos da década de 90 têm sido ainda piores do que os
três últimos da década de 80. Nunca antes, em sua história recente
(aquela coberta pelas contas regionais), a região Nordeste havia
apresentado taxas negativas de crescimento econômico por um
período tão prolongado. Quando estas informações são combina-
das com outras apresentadas mais adiante (como as relativas à
formação bruta de capital e ao comportamento das exportações
do Nordeste), o quadro que emerge é preocupante.

Examinando dados como os da Tabela 2, trabalhos anteriores che-
garam a extrair generalizações como esta:

9 Este último ponto (a muito maior instabilidade do produto agropecuário nordestino, em relação ao brasileiro) está comprovado
empiricamente na Tabela 4, exibida mais adiante.
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É interessante a constatação de que, nas fases de aceleração ou
de desaceleração, a economia brasileira aumenta ou reduz seu
crescimento de modo bem mais intenso que a economia regional,
o que dá lugar a uma alternância de intensificação (nas fases de
expansão acelerada) e redução das disparidades regionais (fase
de desaceleração), nesta corrida entre o Nordeste e o conjunto da
economia brasileira [Guimarães Neto (1984, p.17)].10

A generalização de Guimarães Neto descreve razoavelmente bem
o comportamento relativo dos PIB’s nordestino e brasileiro até o
momento em que ele escreveu seu relatório já citado (1983 ou
1984). A partir daí, tem ocorrido o inverso: as oscilações conjuntu-
rais no Nordeste têm amplificado as ocorridas em escala nacional.

Vejamos isto com mais detalhe. No período de ajustamento
(1960/1967), quando a economia brasileira experimentou uma de-
saceleração em seu crescimento —  coisa que a Tabela não mos-
tra, mas que é de conhecimento geral —  comparativamente aos
anos 50, o PIB nordestino parece não ter sofrido todo o impacto da
crise nacional e das políticas de estabilização então adotadas: o
resultado foi que o produto nordestino cresceu a 4,4% ao ano, bas-
tante acima do PIB brasileiro.

Na fase do milagre (1968/1973) dá-se o inverso: a economia brasi-
leira acelera muito e o Nordeste não consegue acompanhar, em-
bora o seu PIB também cresça bastante. Vêm, depois, os choques
do petróleo (1974/1980), em conseqüência dos quais (e das medi-
das de política econômica adotadas) o crescimento do produto
brasileiro cai muito (de 10,9% para 6,8% anuais), ao mesmo tempo
em que o crescimento do PIB nordestino não apenas não cai, mas
até se eleva um pouco (de 7,2% para 7,4% anuais).

O período seguinte (1981/1983) trouxe novas evidências em apoio à
tese da aparente capacidade da economia nordestina de se isolar
das crises nacionais ou de sofrer seus efeitos apenas de forma atenu-
ada (e da sua aparente incapacidade de tirar proveito em toda a
sua extensão dos períodos de maior prosperidade da economia na-
cional). É que, embora tanto o PIB brasileiro quanto o nordestino te-
nham experimentado sensível desaceleração, no caso brasileiro o
crescimento do produto se tornou negativo (-2,2% ao ano), ao passo
que o PIB nordestino ainda conseguiu registrar um crescimento anual
de 2,6%.

10 As estimativas de taxas médias anuais de crescimento do produto interno bruto nordestino são apresentadas por Guimarães Neto
(1984, Tabela 2, p. 56 e texto) para períodos diversos dos selecionados na Tabela 2. Quando os períodos são semelhantes, entre-
tanto, os resultados apresentam grande divergência. Por exemplo, sua taxa média anual de crescimento do PIB nordestino para
1970/1979 é de 10,1, muito superior à nossa estimativa (para 1970/1980) de 8,1%. Em parte, a discrepância poderia ser explicada
pelo uso de métodos diferentes. Mas uma comparação entre os dados básicos (índices do PIB real) utilizados por Guimarães Neto
(1984, Tabela 1, p. 55, fonte indicada: Sudene) e os utilizados no presente trabalho (fonte: Sudene, 1994) revela discrepâncias ex-
tremas entre as estimativas mais antigas e as atuais. Discrepâncias de magnitude suficiente para gerar conclusões contraditórias.
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De modo que, até meados dos anos 80, aproximadamente, a ge-
neralização de Guimarães Neto parece bastante válida. A partir
daí, contudo, as coisas se invertem: as altas taxas de crescimento
do PIB brasileiro na fase de falsa recuperação (1984/1986) são
correspondidas por taxas ainda mais  altas no Nordeste (7,0% para
o Brasil; 10,1% para o Nordeste). Em compensação, quando a crise
volta a se manifestar, após o fracasso do Plano Cruzado, na fase
que está aqui sendo denominada de hiperinflação reprimida
(1987/1993), a queda do PIB nordestino é muito mais brusca do que
a do produto brasileiro.

Apesar dos acontecimentos recentes não confirmarem a generali-
zação feita (em 1983, ou 1984) por Guimarães Neto, permanece
sendo verdadeiro, entretanto, que as variações da taxa de cresci-
mento nordestino têm (quase sempre) acompanhado as que
ocorrem no Brasil, no sentido de que, quando o crescimento brasi-
leiro se acelera, o nordestino também o faz —  e vice-versa para as
desacelerações. Na medida em que vincula a conjuntura econô-
mica do Nordeste à do Brasil, esta é uma constatação importante,
mesmo que ela não tenha a amplitude da generalização proposta
anteriormente por Guimarães Neto. Merece, portanto, ser aprofun-
dada aqui.11

A tese de que as oscilações conjunturais do Nordeste —  sobretudo
nas décadas mais recentes —  acompanham diretamente as do
Brasil pode ser evidenciada empiricamente de três maneiras.

A primeira está relacionada aos próprios dados da Tabela 2. Dei-
xando de fora os períodos (1960/1993, 1970/1993 e 1980/1993), que
não podem ser considerados como sucessivos, tomamos os dez ou-
tros períodos constantes daquela tabela e os dividimos em dois
grupos: (a) as décadas de 60, 70, 80 e 90 (esta, até 1993) e (b) os
períodos de ajustamento, milagre, choques de petróleo, crise da
dívida, falsa recuperação e hiperinflação reprimida. Para cada um
destes períodos, indagamos sobre a direção da variação (em rela-
ção ao período anterior) das taxas médias anuais de crescimento
do PIB, para o Nordeste e para o Brasil. Com isto, obtivemos os re-
sultados da Tabela 3.

TABELA 3

Brasil e Nordeste do Brasil

11 Na construção de cenários para o Nordeste, por exemplo, esta vinculação não deveria ser perdida de vista. Uma conseqüência
disto é que as grandes questões estratégicas que o país terá de resolver, se quiser reencontrar o caminho do desenvolvimento eco-
nômico, não são relevantes apenas em nível nacional. Ou seja, temas de discussão que ainda não chegaram ao plano regional,
como a participacão do país na revolução tecnológica ora em curso no mundo; a abertura da economia brasileira, em face da
globalização dos mercados; a privatização de empresas, obras e serviços públicos; a reforma tributária (a redefinição dos papéis
do Estado, no seu sentido mais amplo) terão de receber a devida atenção na montagem de uma nova política de desenvolvimento
para o Nordeste.
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Sinal da Variação das Taxas Médias Anuais de Crescimento do PIB para Períodos
Selecionados, em Relação ao Período Anterior

Período Brasil Nordeste

1960/70 n.d.* n.d.

1970/80 + +

1980/90 - -

1990/93 - -

1960/67 n.d. n.d.

1968/73 + +

1974/80 - +

1981/83 - -

1984/86 + +
1987/93 - -

Fonte: Tabela 2.

Nota: * Indica que a direção da variação não pode ser definida, por não haver estimativas (no caso do
Nordeste) para as taxas de crescimento do período anterior.

+ = aceleração.

- = desaceleração.

Os dados revelam que em sete dos oito períodos para os quais foi
possível fazer os cálculos houve concordância entre os sinais da
variação das taxas de crescimento do PIB no Brasil e no Nordeste.

Uma segunda maneira de confrontar com os dados a hipótese de
solidariedade entre as conjunturas do Nordeste e do Brasil consiste
em aplicar o mesmo critério da Tabela 3 para as estimativas anuais
das taxas de crescimento.

Os resultados obtidos neste segundo teste foram os seguintes: na
década de 60, das oito observações (a taxa de crescimento do PIB
nordestino em 1960 é desconhecida), há concordância em quatro
e discordância em outras quatro; na década de 70, das dez obser-
vações, nove são de concordância e a outra é indefinida (o cres-
cimento do PIB nordestino foi igual em 1977 e em 1978); na década
de 80, há concordância em todas as dez observações; finalmente,
na década de 90, das quatro observações, três são concordantes.
Mais uma vez, para todas as décadas posteriores à de 60, é muito
forte a evidência de que os movimentos de aceleração e desace-
leração das economias nordestina e brasileira têm sido solidários.

Finalmente, um terceiro teste da hipótese de que as oscilações de
curto prazo das economias regional e nacional têm sinais iguais  con-
siste  em calcular os coeficientes de correlação entre as séries de re-
síduos obtidos, para cada ano, nas regressões com as quais estima-
mos as taxas médias anuais de crescimento dos PIB’s do Nordeste e
do Brasil. Interpretando as curvas estimadas como as tendências de



20

longo prazo de cada um dos PIB’s, os resíduos são uma medida das
oscilações de curto prazo, em cada ano, daqueles dois produtos.

Os coeficientes de correlação simples obtidos para as duas séries de
resíduos foram: 0,703 para o período 1960/1993; 0,071 para 1960/1970;
0,857 para 1970/1980; e 0,800 para 1980/1990. Portanto, também com
base neste teste, podemos dizer que os dados não desmentem a hi-
pótese de que, exceto nos anos 1960/1970, os movimentos de curto
prazo dos produtos nordestino e brasileiro tenderam (e, provavelmen-
te, tenderão) a ter a mesma direção.12

Uma interpretação para esta regularidade ecoa o tema da “ cres-
cente integração”  entre as economias nordestina e brasileira.
Conforme argumentaremos mais adiante (item IV.4), a crescente
integração produtiva entre  as  economias regional e nacional cer-
tamente explica uma parte da solidariedade nas oscilações con-
junturais do Brasil e do Nordeste, mas é incapaz de explicá-la por
inteiro, ainda mais porque a integração de que se fala praticamen-
te se limita à indústria de transformação. A realidade parece ser
um pouco mais complexa, e demanda uma interpretação que leve
em conta outros fatores.13

Este ponto será retomado na seção IV. Antes, será preciso, entre
outras coisas, sair do nível mais agregado e considerar as dinâmi-
cas dos produtos setoriais do Nordeste e do Brasil. Uma vez feito
isto, teremos uma base mais firme para interpretar as variações nas
taxas de crescimento do produto nordestino, assim como a solida-
riedade entre os movimentos de curto prazo dos PIB’s regional e
nacional.

II.2 Produtos Setoriais

O Gráfico 2 mostra a evolução das participações percentuais dos
três grandes setores no produto interno bruto do Nordeste, em
1965, 1975, 1985 e 1990. A agropecuária perde participação relati-
va (caindo de 29%, em 1965, para 14,4%, em 1990) e a indústria e
os serviços ganham, sobretudo este último. Em 1990, a indústria
respondia por 28,2% do PIB nordestino; os serviços, por 57,2%. Sob o
ponto de vista das participações setoriais, portanto, a evolução da

12 Os intervalos de confiança (a 95%) dessas quatro estimativas são: (0,844 e 0,530), para o período 1960/91; (0,644 e -0,552), para
1960/70; (0,962 e 0,530), para 1970/80; e (0,946 e 0,389), para 1980/90.

13 Um problema com esta linha de interpretação para a solidariedade dos movimentos de curto prazo das economias nordestina e
brasileira é que, apesar de muito repetida, a tese de uma crescente integração entre a economia nordestina e a brasileira tem sido,
quase sempre, aceita como se fora um fato da vida que não precisaria nem ser formulada de modo preciso e nem confrontada com
a evidência empírica. Existem exceções à regra. Magalhães (1983, pp. 136 e ss), trabalhando com dados de pesquisa BNB/Sudene
sobre a indústria incentivada, mostrou que, já em 1978, a nova indústria nordestina comprava 42,5% dos seus insumos fora da re-
gião e vendia 57,9% de sua produção fora do Nordeste. Um trabalho mais recente, descrevendo os resultados de pesquisa
Sudene/BNB de 1988, constatou que 2/3 da produção da indústria incentivada destinaram-se, naquele ano, às outras regiões do
país, com destaque especial para o Sudeste e, em particular, o estado de São Paulo (Sudene/BNB, 1992, p. 46). Note-se, entretan-
to, que este tipo de evidência se restringe à indústria incentivada, sendo insuficiente, em si mesma, para comprovar uma tese de
crescente integração (supostamente macroeconômica) do Nordeste com o Brasil.
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realidade nordestina parece uma lição de livro-texto de desenvol-
vimento, no estilo Colin Clark ou Simon Kuznets.

GRÁFICO 2

Nordeste do Brasil
Participação % dos Setores no PIB,

1965, 1975, 1985, 1990

Fonte: Sudene.

Ao longo dos anos, o comportamento dos vários setores, em ter-
mos de crescimento e instabilidade, foi bastante diverso. A Tabela
4 relata algumas estimativas dessas taxas e índices, para vários pe-
ríodos compreendidos entre os anos de 1970 e 1993. Para efeito de
comparação, os dados correspondentes para o Brasil são, tam-
bém, apresentados.

Os resultados mais notáveis mostrados na Tabela 4 são os seguin-
tes:

(i) Considerando o período 1970/93, dos três grandes setores, so-
mente a agropecuária nordestina teve desempenho pior do
que a nacional, em termos de taxas de crescimento e de índi-
ces de instabilidade. Tanto a indústria quanto o setor de servi-
ços cresceram mais (e de uma forma mais estável) no Nordeste
do que no Brasil.
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(ii) Em quase todos os subperíodos, o setor serviços foi o de mais
rápido crescimento e o de menor instabilidade na economia
nordestina; a indústria veio em segundo, por ambos os critérios;
e a agropecuária revelou o menor crescimento e as maiores
oscilações.

TABELA 4

Brasil e Nordeste do Brasil
Taxas Médias Anuais de Crescimento e Índices de Instabilidade dos Produtos

Agropecuário, Industrial e de Serviços para Diferentes Períodos Compreendidos
entre 1970 e 1993*

País/Região Produto Período Taxa Média
Anual de

Crescimento
(%)

Índice de
Instabilidade

Brasil Agropecuário 1970/93 3,5 38
Nordeste 1,9 530
Brasil Agropecuário 1970/80 4,1 47
Nordeste 3,6 481
Brasil Agropecuário 1980/90 2,8 146
Nordeste 2,9 656
Brasil Agropecuário 1990/93 2,3 275
Nordeste -8,0 574
Brasil Industrial 1970/93 3,6 237
Nordeste 4,6 149
Brasil Industrial 1970/80 8,9 30
Nordeste 9,7 9
Brasil Industrial 1980/90 2,1 508
Nordeste 2,4 248
Brasil Industrial 1990/93 0,9 894
Nordeste 0,8 726
Brasil Serviços 1970/93 4,9 91
Nordeste 6,8 76
Brasil Serviços 1970/80 9,1 20
Nordeste 10,9 4
Brasil Serviços 1980/90 3,4 88
Nordeste 5,6 98
Brasil Serviços 1990/93 1,3 294
Nordeste 0,4 820

Fonte: Dados brutos: IBGE/contas nacionais e Sudene/contas regionais. Elaboração nossa.

Nota: * Ver notas da Tabela 2.

(iii) Os anos 90 têm sido dramáticos para a economia nordestina: o
produto da agropecuária vem caindo, em média, desde 1990,
8% ao ano; o setor serviços (contrariando a tendência) tem-se
mantido praticamente estagnado (crescimento médio de 0,4%
ao ano), com desempenho pior que o do setor industrial (cres-
cimento de 0,8% ao ano). Além disto, as oscilações de curto
prazo de todos os três produtos setoriais têm sido anormalmen-
te altas.
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Com participações desiguais na economia regional e desempenho
diferentes, os três setores contribuíram também de forma diferenci-
ada na contabilização do crescimento econômico do Nordeste. É
possível quantificar isto, por meio de um exercício que traz algumas
informações úteis. A Tabela 5 relata os resultados das estimativas
feitas, para o período 1970/93.

TABELA 5

Brasil e Nordeste do Brasil
Contribuição Percentual dos Grandes Setores para o Crescimento do

Produto Interno Bruto do Brasil e do Nordeste, 1970/1993

Brasil Nordeste

Setor Participação no
PIB (1970)

(%)

Contribuição
Normalizada*

(%)

Participação no
PIB (1970)

(%)

Contribuição
Normalizada*

(%)

Agropecuária 12,3 10,2 21,0 7,8

Indústria 38,3 32,4 27,4 24,2

Serviços 49,4 57,3 51,6 68,0

Fonte: Dados básicos: IBGE/contas nacionais e Sudene/contas regionais.

Elaboração nossa.

Nota: * A contribuição percentual do setor ao crescimento total do PIB é calculada multiplicando a
taxa de crescimento média anual do produto setorial pela participação do setor no PIB (início
do período) e normalizando para 100 a soma das contribuições estimadas.

Tanto no Nordeste quanto no Brasil, a contribuição quantitativa do
setor serviços supera a soma das contribuições da agropecuária e
da indústria. No Nordeste, em particular, o setor serviços foi respon-
sável por mais de dois terços do crescimento total do produto in-
terno bruto, de 1970 a 1993.

Este exercício de contabilização deve ser interpretado de forma
correta. Apesar de sua significação quantitativa, boa parte das
atividades que compõem o setor serviços tem sua expansão con-
dicionada à prévia, ou simultânea, expansão da renda regional (ou
nacional, conforme o caso). Num sentido técnico, são atividades
não-básicas. Mas não se deve, também, exagerar na outra dire-
ção: atividades do setor serviços quantitativamente muito impor-
tantes para a economia nordestina (como, por exemplo, aquelas
ligadas ao turismo e à administração pública) são básicas: sua ex-
pansão não depende da anterior expansão da renda regional;
pode, na verdade, precedê-la.

 14

14 É importante evitar o emprego da palavra “causa” (do crescimento econômico regional) na interpretação das contribuições esti-
madas. Isto porque, em primeiro lugar, o processo econômico é movido pelas pessoas e, conseqüentemente, as explicações dos re-
sultados destes processos devem ser, sempre, referidas a decisões humanas. Não é a expansão do turismo, por exemplo, que “cau-
sa” o crescimento do PIB: são as decisões dos empresários ou dos gerentes governamentais de investirem no turismo que provo-
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Para aprofundar a análise destes pontos, faz-se necessário partir
para uma visão mais desagregada do crescimento da economia
nordestina, observado em contraste com o crescimento econômi-
co brasileiro. Esta visão pode ser obtida focalizando as nove ativi-
dades em que a Sudene desdobra o produto interno bruto do
Nordeste.

A Tabela 6 relata as principais estimativas.15

Os sub-setores de maior dinamismo no Nordeste, nos anos 1970/91
(os dados mais recentes disponíveis, neste nível de desagregação,
são para este último ano) foram as atividades financeiras e a indús-
tria de energia elétrica e abastecimento de água, este último pra-
ticamente um monopólio dos governos. O comércio e a indústria
da construção também experimentaram crescimento intenso, no
período. Em cinco das sete atividades para as quais foi possível
encontrar correspondentes na contabilidade nacional, o cresci-
mento foi maior no Nordeste do que no país como um todo: as in-
dústrias de transformação, construção, energia elétrica e abaste-
cimento de água e as atividades de serviço  comércio  e  transpor-
tes, armazenamento  e  comunicações. O Nordeste perdeu a corri-
da, por assim dizer, na agropecuária (como já vimos) e na indústria
extrativa mineral.

Combinando as taxas de crescimento com as participações das ati-
vidades no produto regional, é possível estimar as contribuições de
cada subsetor ao crescimento do PIB, no mesmo período 1970/1991.
Isoladamente, no Nordeste, as atividades financeiras responderam
(contabilmente) por quase um terço (29,8%) do crescimento do PIB
total da região. O comércio (que inclui hotéis e restaurantes) teve a
segunda maior contribuição quantitativa, com 17,4%.

cam o crescimento do produto daquele setor e, por extensão, do próprio PIB. O que estes exercícios de contabilização das contri-
buições setoriais ao crescimento econômico nos ajudam a ver, portanto, é a mecânica do processo de crescimento, não suas leis
internas de causação, por assim dizer. Uma segunda razão para que evitemos o emprego da palavra “causa” no contexto acima é
que a noção corrente de causa se aplica bem a processos lineares, que se descrevem inteiramente por sentenças do tipo “se A,
então B”. Por certo, este não é o caso de um processo de desenvolvimento, no qual o que se observa é o movimento de um sistema
de elementos interdependentes. Uma vez iniciado um processo destes, a contribuição de cada elemento se torna real. Por exemplo:
a criação de empregos e de renda nos setores de serviços (mesmo naqueles cujo crescimento depende da prévia, ou simultânea,
expansão da renda regional) claramente contribui para o crescimento econômico que se está realizando. No restante deste traba-
lho, estaremos designando como contribuições primárias aquelas correspondentes aos setores cuja expansão pode ser iniciada, ou
mantida, mesmo sem o prévio ou simultâneo crescimento da renda regional. As contribuições secundárias corresponderão, então,
àqueles setores que não preenchem a característica mencionada na frase anterior.

15 A contabilidade nacional trabalha com uma desagregação maior, diferenciando entre classes e ramos de atividade econômica.
Para duas atividades acompanhadas pela Sudene, entretanto, (“serviços comunitários, sociais e pessoais” e “atividades financei-
ras”) deixamos da fazer as comparações com as correspondentes a nível de Brasil, pelas seguintes razões: (i) no caso de “servi-
ços comunitários, sociais e pessoais” (produto estimado para o Nordeste, predominantemente constituído do setor governo), a
comparação deixou de ser feita por que o produto da atividade aproximadamente correspondente, em nível nacional, (administra-
ções públicas) é estimado por um critério que se poderia chamar de preguiçoso: o IBGE simplesmente aplica, ao valor encontrado
para cada ano, a taxa anual de crescimento da população total brasileira. (Se é para escrever ficção, pelo menos que se seja ima-
ginativo); (ii) o produto das instituições financeiras (na contabilidade nacional) somente está disponível a partir de 1981; além
disto, há indicações de que o IBGE calcula este agregado a partir do número de empregados no setor, o que gera uma distorção
óbvia: à medida em que a automação avança (e os lucros dos bancos idem), mas o emprego setorial cai, o “produto” financeiro
registrado pelo IBGE diminui. Vale dizer: as estimativas nacionais medem alguma coisa que ninguém sabe ao certo o que signifi-
ca. Agradecemos a Herôdoto Moreira, da Sudene, pelas informações acima, sem responsabilizá-lo pelos comentários.
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TABELA 6

Brasil e Nordeste do Brasil
Taxas Médias Anuais de Crescimento e Índices de Instabilidade das  Atividades

Econômicas
Integrantes do Produto Interno Bruto Real, 1970/1991*

País/Região Setor/Atividade Taxa Média Anual de
Crescimento do

Produto (%)

Índice de
Instabilidade

Brasil Agropecuária 3,7 34

Nordeste 2,5 369

Brasil Indústria 7,8 37

Nordeste Extrativa Mineral 3,7 148

Brasil Indústria de 3,7 234

Nordeste Transformação 4,3 253

Brasil Construção 3,5 367

Nordeste 6,3 150

Brasil Energia Elétrica e 9,1 28

Nordeste Abastecimento de Água1 10,1 29

Brasil Comércio 3,7 183

Nordeste 6,6 160

Brasil Transporte,
Armazenamento e

6,3 89

Nordeste Comunicações2 7,1 12

Nordeste Atividades
Financeiras

10,1 37

Nordeste Serviços
Comunitários, Sociais e

Pessoais

5,6 91

Fonte: Dados brutos: IBGE/contas nacionais e Sudene/contas regionais. Elaboração nossa.

Nota: * Ver notas da Tabela 2.
1 Corresponde ao setor serviços industriais de utilidade pública, na contabilidade nacional.
2 Transporte e comunicações, na contabilidade nacional.

A contribuição do setor estatal (empresas e governos) também foi
muito significativa, embora sua apreciação requeira uma leitura
especial dos dados da Tabela 7: é necessário considerar, simulta-
neamente, as contribuições dos serviços comunitários, sociais e
pessoais; dos serviços industriais de utilidade pública e da indústria
extrativa mineral. A contribuição global destas três atividades so-
mou 18,6%. Sabendo-se que a participação do governo neste
conjunto está próxima dos 80%, a contribuição (no sentido especi-
ficado acima) do setor estatal para o crescimento do PIB nordesti-
no, no período 1970/1991, foi de 14,9%.
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Setores dominados pela iniciativa privada, como as indústrias de
transformação e de construção civil, também registraram contribui-
ções quantitativas importantes (10,5% e 10,2%, respectivamente) ao
crescimento econômico da região.

É necessário fazer várias observações sobre estes resultados. Em
trabalho anterior de um dos autores [Maia Gomes (1987, p. 91 e
ss.], já tinha sido observada a grande expansão das atividades fi-
nanceiras no Nordeste, ocorrida nos primeiros seis anos da década
de 80. A interpretação oferecida naquele trabalho, apesar de se
utilizar da noção de “ causa” , ainda parece essencialmente válida:
longe de ser uma causa do crescimento econômico nordestino, a
expansão das atividades financeiras teria representado uma con-
sequência desse crescimento e da aceleração do processo inflaci-
onário que ocorreu a partir de 1973.

Na terminologia proposta no presente trabalho, a grande contri-
buição do setor financeiro tem um caráter secundário: já que o
Nordeste não se tornou, neste período, um centro financeiro naci-
onal ou internacional (processo que poderia ter garantido ao setor
fontes de crescimento independentes da expansão da renda regi-
onal), parece bastante seguro afirmar que a expansão das ativi-
dades financeiras na região, da mesma forma que no Brasil, come-
çou a se materializar com o crescimento econômico regional já em
marcha.

É evidente que, com a expansão da economia regional em anda-
mento, os investimentos (ou a simples expansão da produção) no
setor financeiro desempenharam um papel importante —  na ver-
dade, quantitativamente, o mais importante —  na manutenção do
processo, pela geração  de  emprego e renda. É neste sentido que
se deve interpretar os 29,8% de contribuição percentual das ativi-
dades financeiras ao crescimento econômico regional.

A indústria de transformação do Nordeste, sobretudo a nova indús-
tria, possui um elevado grau de integração com o mesmo setor no
resto do país, como já foi indicado. Uma parte importante da in-
dústria nordestina se concentra na produção de bens intermediári-
os, utilizados pela indústria do Sudeste. Isto, naturalmente, cria um
vínculo entre o crescimento industrial no Sudeste e o mesmo cres-
cimento na região nordestina (ou seja, as decisões empresariais
que materializam o crescimento da produção industrial paulista
criam condições favoráveis à expansão da produção industrial
nordestina). Este vínculo garante, para a indústria de transforma-
ção aqui localizada, um grau bastante elevado de independência
com relação aos mercados do próprio Nordeste. Neste sentido, a
contribuição da indústria de transformação pode ser considerada,
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pelo menos em parte, como uma contribuição primária ao cresci-
mento econômico regional.16

O comércio inclui restaurantes e hotéis e, naturalmente, uma série
de outras sub-atividades diretamente vinculadas ao turismo recep-
tivo. Infelizmente, não se conhecem estimativas do “ produto do se-
tor de turismo”  no Nordeste, não sendo possível separar, do cres-
cimento do comércio, aquela parte que se deveu ao maior movi-
mento turístico.

Esta separação seria muito útil porque o turismo constitui uma ex-
portação de serviços, com a característica particular de que, em
vez de se transportar o bem até onde está seu comprador, se faz o
oposto. Mas o fato é que (parte do) produto dos hotéis e dos res-
taurantes é adquirida por pessoas que não residem na região e
que para aqui vêm, em visitas, quando a sua (delas) renda está em
alta, não a nossa. A expansão do turismo no Nordeste pode, desta
forma, constituir uma importante contribuição primária ao cresci-
mento do produto regional. É possível que isto já tenha aconteci-
do, no período em estudo, e que esta seja uma das principais ex-
plicações para o rápido crescimento do comércio naqueles anos.
Mas não podemos ir muito além desta afirmação, diante da inade-
quada (para este fim específico) cobertura estatística disponível. O
mais provável é que os setores dominantes da atividade comercial
contabilizada pela Sudene operem em áreas que não têm relação
com demandas extra-regionais, caso em que deveríamos interpre-
tar a contribuição do setor, predominantemente, como secundá-
ria.

O caso do setor estatal é diferente. Aqui podemos dizer, com bas-
tante segurança, que, em larga medida, a expansão das ativida-
des em que o Estado tem participação predominante independe
do crescimento anterior da renda regional. Reconheça-se que esta
independência não é absoluta porque, por exemplo, as receitas

16 As interpretações correntes sobre o desenvolvimento nacional, (sobretudo o que teve lugar a partir dos anos 30) enfatizam que a
indústria exerceu o papel de setor líder, crescendo por um processo de substituição de importações. A expansão dos mercados, ne-
cessária para tornar atrativos os investimentos privados na indústria, ia ocorrendo quase automaticamente, pela ação de fatores
como a lei do similar nacional (que  impedia  a  importação d e bens industriais que já fossem produzidos no país). O papel do go-
verno aparece já neste estágio, mas tratava-se, no caso, de um papel que o Estado desempenhava muito mais na sua qualidade de
agente regulador do que de agente diretamente produtor. É claro que a ação do governo, viabilizando a transferência de recursos
da agricultura para a indústria, implementando políticas protecionistas, atraindo capital estrangeiro e investindo pesadamente na
criação de infra-estrutura, é, também, reconhecida. Mas, mesmo assim, o papel dinâmico no desenvolvimento brasileiro do século
XX parece ter cabido à indústria e, portanto (pelo menos até os anos 70), ao setor privado. No caso do Nordeste, as coisas têm-se
passado de modo diferente. Nosso desenvolvimento industrial não tem sido baseado na substituição de importações, porque o
Nordeste é uma região e não um país, não podendo, portanto, isolar-se da competição vinda de outras parte do Brasil. Fechada a
primeira possibilidade, dificilmente se poderia ter viabilizado uma segunda (a expansão industrial amparada nas exportações in-
ternacionais) , já que o próprio modelo protecionista vigente no país inviabilizava, até muito recentemente, quaisquer ambições
exportadoras maiores, por parte da indústria nordestina. Nestas condições, o modelo que se impôs como mais importante para a
expansão industrial do Nordeste terminou sendo a integração à indústria paulista (sobretudo), tendendo o Nordeste a fornecer
uma percentagem dos insumos e produtos intermediários utilizados por São Paulo. Os mercados da indústria nordestina são, pre-
dominantemente, estes, localizados em outras regiões do Brasil, e eles têm-se expandido de forma, em grande medida, indepen-
dente da prévia expansão da renda regional. Acontece que a indústria nordestina não tem peso suficiente (e nem o está ganhando,
na velocidade que seria necessária) para, isoladamente, liderar o crescimento da economia regional. A brecha que fica vem (ou
vinha !) sendo preenchida, principalmente, pelo governo.
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tributárias dos estados e municípios do Nordeste dependem do ní-
vel de atividade econômica que esteja acontecendo, em cada
momento, na própria região. Mas a maior parte das ações gover-
namentais executadas no Nordeste ou é de responsabilidade do
governo federal ou é financiada com receitas de transferências da
União para os estados e os municípios. Desta forma, a expansão do
produto governamental pode (e assim tem acontecido) oferecer
uma contribuição primária ao crescimento econômico regional.

A importância estratégica desta separação entre setores que contri-
buem primária ou secundariamente para o crescimento econômico
do Nordeste deve ser claramente entendida: políticas que removam
obstáculos à expansão dos setores com potencial para contribuir
primariamente com o crescimento regional devem receber, em prin-
cípio, maior prioridade do que aquelas que se voltem para os setores
cuja expansão depende do prévio crescimento econômico.

TABELA 7

Brasil e Nordeste do Brasil
Contribuição Percentual das Atividades Econômicas para o Crescimento do Pro-

duto Interno Bruto do Brasil e do Nordeste, 1970/1991*

Brasil Nordeste

Setor/Atividade Participação
(%) no PIB

de 1970

Contribuição
Normalizada

(%)

Participação
(%) no PIB

de 1970

Contribuição
Normalizada

(%)

Agropecuária 12,3 9,7 21,0 9,0

Indústria extrativa mineral 0,8 1,3 1,8 1,2

Indústria transformação 29,3 22,9 14,4 10,5

Indústria construção 5,8 4,3 9,5 10,2

Eletricidade e água1 2,4 4,7 1,7 2,9

Comércio 17,6 13,8 15,5 17,4

Transportes, etc.2 4,0 5,3 3,8 4,6

Outros (BR) 40,2 38,1 n.d. n.d.

Atividades financeiras (NE) n.d. n.d. 17,2 29,8

Serviços comunitários, etc. (NE) n.d. n.d. 15,2 14,5

Fonte: Dados básicos: IBGE/contas nacionais e Sudene/contas regionais. Elaboração nossa.

Nota:* Ver notas da Tabela 2.
1 Corresponde ao setor serviços industriais de utilidade pública, na contabilidade nacional.
2 Transporte e comunicações, na contabilidade nacional.

II.3 Produtos dos Estados

Um outro corte que pode ser feito a partir das contas regionais
enfoca os produtos estaduais. O Gráfico 3 e a Tabela 8 relatam re-
sultados das estimativas das taxas de crescimento e dos índices de
instabilidade dos PIB’s estaduais do Nordeste, para três períodos.
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Todos os estados nordestinos apresentaram significativo dinamismo.
Em ordem decrescente, os trê s estados  de  maior crescimento
econômico, no período 1970/1992, foram Maranhão, Rio Grande
do Norte e Piauí; no outro extremo, os três estados de menor  cres-
cimento, no mesmo  período, foram Paraíba, Pernambuco e Bahia.
Mesmo estes últimos, entretanto, experimentaram taxas de cresci-
mento dos seus produtos superiores a 4,3% ao ano, o que está lon-
ge de ser desprezível, pelos padrões internacionais. Paraíba, Ceará
e Pernambuco sofreram as maiores flutuações, tais como medidas
nos índices de instabilidade, em seus PIB’s.17

GRÁFICO 3

Nordeste do Brasil
Taxas de Crescimento dos PIB’s Estaduais, 1970/92

(Médias Anuais em %)

17 Utilizando um outro método de estimação (provavelmente a média geométrica das taxas de crescimento efetivamente observadas
em cada ano) , a Sudene chegou a estimativas diferentes para as taxas médias anuais de crescimento dos PIB’s dos estados no
mesmo período 1970/92. Os valores da Sudene (em %) são os seguintes: Maranhão, 8,0; Piauí, 6,8; Ceará, 7,5; Rio Grande do
Norte, 8,3; Paraíba, 5,4; Pernambuco, 5,2;  Alagoas, 6,8;  Sergipe, 6,5;  e Bahia, 5,7 [Sudene (1994a, p. 170)]. Ambas as formas
de estimação são aceitáveis, sendo importante ter em mente suas características principais, ao se interpretar os resultados.
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Fonte: Dados Brutos: Sudene/contas regionais.

É importante observar que Maranhão, Rio Grande do Norte e Piauí
estavam, no início do período, entre os estados de menor partici-
pação no produto interno da região Nordeste (a soma de suas par-
ticipações alcançava apenas 17,4%, em 1970). Em contrapartida,
Paraíba, Pernambuco e Bahia tinham uma participação conjunta
no PIB regional de 65,4%, naquele mesmo ano. Naturalmente, o
fato de que os estados de menor renda estejam crescendo mais
rapidamente do que os mais ricos aponta para um processo de
desconcentração na distribuição interestadual do produto interno
bruto nordestino. Uma comprovação disto é dada pelas participa-
ções de cada um dos dois grupos de estados no PIB nordestino: em
1990, a participação conjunta de Maranhão, Rio Grande do Norte
e Piauí havia crescido para 18,2%; a de Paraíba, Pernambuco e
Bahia havia declinado para 58,2%.18

18 As secretarias de Planejamento do Ceará e da Bahia vêm realizando, nos anos mais recentes, estimativas próprias das contas de
produto de seus respectivos estados. No caso da Bahia, o trabalho está a cargo do CEI (Centro de Estatística e Informações, da
Secretaria de Planejamento, Ciência e Tecnologia); no caso do Ceará, o órgão responsável pelos cálculos é o Iplance (Fundação
Instituto de Planejamento do Ceará, da Secretaria de Planejamento e Coordenação). Para a Bahia, a série do PIB estadual se ini-
cia em 1975; para o Ceará, o período coberto começa em 1986. Embora fuja ao escopo deste trabalho avaliar a qualidade técnica
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TABELA 8

Nordeste do Brasil e Estados
Taxas Médias Anuais de Crescimento do Produto Interno Bruto

e Índices de Instabilidade do PIB para Diferentes Períodos
Compreendidos entre 1970 e 1992*

Região/
Taxa Média Anual de Crescimento

(%)
Índice de Instabilidade

estados 1970/92 1970/80 1980/90 1970/92 1970/80 1980/90

Nordeste 5,3 8,1 4,4 68 27 127

Maranhão 9,1 9,4 10,2 17 9 60

Piauí 6,9 8,4 8,3 56 109 85

Ceará 6,4 7,7 5,9 98 285 232

Rio Grande do
Norte

7,7 8,0 8,8 35 145 69

Paraíba 4,3 4,9 6,2 136 436 111

Pernambuco 4,9 8,4 4,3 80 26 108

Alagoas 6,8 9,6 4,6 71 36 300

Sergipe 6,5 9,9 5,2 68 23 109

Bahia 5,4 8,6 4,7 70 45 92

Fonte: Dados brutos: Sudene/contas regionais.

Nota: * Os métodos de estimação das taxas de crescimento e dos índices de instabilidade são explicados
na nota da Tabela 2.

A Tabela 9 mostra as estimativas das contribuições normalizadas de
cada estado para o crescimento do PIB regional, em três períodos.
Por ela se visualizam alguns dos efeitos da (ainda muito elevada)
concentração da atividade econômica nordestina nos estados do
Ceará, Pernambuco e Bahia: nada menos de 65,8% do crescimento
do PIB nordestino, no período 1970/1992, podem ser atribuídos ao
crescimento dos produtos internos daqueles três estados. Em 1990,
a participação conjunta dos PIB’s cearense, pernambucano e bai-
ano no PIB do Nordeste —  se bem que menor que a registrada em
1970 —  ainda alcançava 66,3%.19

É também interessante registrar que, da década de 70 para a de
90, as contribuições percentuais ao crescimento regional dos esta-
dos do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte e Paraíba se
elevaram significativamente, em detrimento das de Pernambuco (a
maior queda), Alagoas, Sergipe e Bahia.

destas estimativas feitas em nível estadual, é preciso dizer que, em vários casos, são muito grandes as discrepâncias entre as séries
de produtos internos estaduais elaboradas pela Sudene e pelos estados do Ceará e da Bahia. Não podemos deixar de registrar que
a impressão dos autores sobre as estimativas da Sudene, com as quais temos familiaridade gerada na elaboração de muitos tra-
balhos, é que são de qualidade igual ou superior às estimativas correspondentes elaboradas, para o Brasil como um todo, pelo
IBGE.

19 Eram as seguintes as participações dos produtos internos dos estados nordestinos no PIB regional, em 1990 (valores em %): Ma-
ranhão, 8,1; Piauí, 4,2; Ceará, 14,4; Rio Grande do Norte, 5,9; Paraíba, 6,3; Pernambuco, 18,4; Alagoas 5,5; Sergipe, 3,6; e
Bahia, 33,5. Fonte: Sudene / Contas Regionais.



32

TABELA 9

Estados do Nordeste do Brasil
Contribuição Percentual dos Produtos Internos Brutos Estaduais para o Cresci-
mento do PIB Nordestino em Diversos Períodos Compreendidos Entre 1970 e

1992*

1970/92 1970/80 1980/90

Estados Participação
(%) no PIB

do NE (1970)

Contribuição
Normalizada

(%)

Participação (%)
no PIB do NE

 (1970)

Contribuição
Normalizada

(%)

Participação
(%) no PIB

do NE (1980)

Contribuição
Normalizada

(%)

Maranhão 6,0 9,4 6,0 6,8 6,6 12,

Piauí 3,0 3,5 3,0 3,0 3,4 5,1

Ceará 11,7 12,9 11,7 10,8 13,0 13,8

Rio Grande do Norte 4,4 5,8 4,4 4,2 5,4 8,5

Paraíba 6,2 4,6 6,2 3,7 5,5 6,1

Pernambuco 25,4 21,5 25,4 25,6 20,5 15,8

Alagoas 5,3 6,3 5,3 6,2 5,3 4,4

Sergipe 4,1 4,6 4,1 4,9 4,1 3,9

Bahia 33,8 31,4 33,8 34,9 36,1 30,4

Fonte: Dados brutos: Sudene/contas regionais.

Nota: * O método de estimação das contribuições percentuais (no caso presente, dos PIB’s estaduais) ao cresci-
mento do PIB regional é explicado na nota da Tabela 5.

III. UM QUADRO TEÓRICO

Os resultados mais importantes do crescimento econômico regional nas
últimas décadas foram mostrados na seção anterior. Nossa tarefa, a partir
deste ponto, é reunir elementos para a interpretação daqueles resulta-
dos. Como alertamos na Introdução, não nos propomos a oferecer expli-
cações para as diferenças de desempenho econômico entre os estados
nordestinos, assim como não nos preocuparemos demasiadamente com
os detalhes das transformações estruturais no produto interno bruto nor-
destino, ou seja, com as mudanças nas participações relativas dos setores
ou atividades na formação do PIB regional. Em compensação, tentare-
mos mapear, tão adequadamente quanto nos permitam os dados exis-
tentes, os fatores cujas variações estão, ou estiveram, mais provavelmen-
te associadas com a trajetória variável do PIB nordestino, desde 1960.

Nesta seção, abandonamos temporariamente as estatísticas para explici-
tar a estrutura teórica que dá suporte ao nosso esforço de interpretação,
no restante do trabalho. O item III.1 introduz as idéias essenciais da forma
mais simples possível, fazendo a suposição (obviamente irrealista, em se
tratando de uma economia regional, mas muito útil, como etapa inter-
mediária) de que a economia em estudo seja fechada. O item III.2 discu-
te alguns dos problemas especiais que  aparecem  no contexto do des-
envolvimento regional, sobretudo devido ao fato de que as regiões são,
quase invariavelmente, economias abertas. As questões teóricas são tra-
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tadas da forma a mais esquemática possível, pois, apesar desta seção,
nosso interesse  aqui é estudar o Nordeste, não a teoria do desenvolvi-
mento.

III.1 Desenvolvimento numa Economia Fechada e sem Gover-
no

No modelo do Diagrama 1 trabalhamos com quatro conceitos pri-
mitivos: demanda, investimento, capacidade produtiva e oferta.
No mundo simplificado do diagrama, o desenvolvimento será defi-
nido como o aumento persistente da oferta (produto) e da capa-
cidade produtiva.

Os quatro conceitos primitivos do modelo são:

Demanda, que, para nossos propósitos, é demanda agregada. É
uma medida da disposição, respaldada em efetivo poder de com-
pra, das pessoas, empresas (e o Governo, a ser introduzido na se-
ção seguinte) de adquirir bens.

Investimento, que é tanto um componente da demanda quanto,
visto pelo outro ângulo, tudo aquilo que signifique uma adição à
capacidade produtiva (ou seja, ao estoque de capital) da econo-
mia em causa. Capital está entendido aqui no seu sentido genera-
lizado, como qualquer coisa que gere um fluxo de renda [Johnson
(1971)]. Naturalmente, isto inclui aumento de qualificação dos tra-
balhadores, inovações tecnológicas, melhorias nos sistemas de in-
formação, além do aumento do estoque de máquinas, equipa-
mentos e infra-estrutura, entre outras coisas.

Capacidade produtiva (ou estoque de capital, em seu conceito
generalizado), que pode ser medida pelo produto global que seria
obtido quando os recursos disponíveis fossem utilizados aos níveis
de eficiência prevalecentes e numa intensidade correspondente à
plena utilização, na economia em causa.

Finalmente, a oferta (ou produto), que é o valor total dos bens e
serviços finais que as unidades produtivas escolhem lançar no mer-
cado, para um dado conjunto de circunstâncias. Numa economia
fechada, sem governo, o produto e a soma dos direitos das pesso-
as de se apropriarem da produção realizada (ou seja, o produto e
a renda) têm magnitude idênticas.

DIAGRAMA 1

Representação Esquemática de um Processo de Desenvolvimento numa

Economia Fechada
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As ligações mais óbvias entre estas quatro variáveis estão  especifi-
cadas  no Diagrama 1. Para descrever as principais relações do mo-
delo, podemos partir de qualquer ponto da cadeia. Por exemplo,
dada a nossa definição de capital, só existe uma maneira de se au-
mentar a capacidade produtiva, que é pelo investimento. Se o inves-
timento for feito, a capacidade produtiva se expandirá.20

A expansão da capacidade produtiva , por seu turno, permite a
expansão da oferta, ou seja, do produto. Permite, mas não garan-
te, e este será um ponto importante do argumento: existe um pro-
blema de curto prazo que não deve ser ignorado (embora, fre-
quentemente, o seja) na teoria do desenvolvimento, especialmen-
te porque, se o curto prazo não andar bem, o longo prazo dificil-
mente o fará.

Na verdade, para períodos relativamente curtos de tempo, a ex-
pansão da capacidade produtiva pode não ser nem mesmo uma
condição necessária para a expansão da oferta (produto). Em
cada curto prazo, acreditamos (keynesiamente), pelo menos numa
primeira aproximação, que a oferta é regulada pela demanda. O
diagrama  mostra isto, com a seta que  sai  da caixa Demanda e
vai até a caixa Oferta. Voltaremos a ela, mais adiante.

O crescimento da oferta (produto), no elo seguinte da cadeia do
Diagrama 1, se ele acontecer, induz a expansão da demanda e,
simultaneamente, provoca a geração de poupanças. A expansão
da demanda, em decorrência do crescimento do produto, se ma-
terializa por três vias. O primeiro é o efeito renda: o aumento do
produto (renda) eleva a demanda por bens finais, embora não na
mesma magnitude. Ou seja, não vale a lei de Say, mas pode valer
alguma versão da função consumo keynesiana. A expansão da
oferta provocará o crescimento da demanda. O segundo caminho
pelo qual a expansão da oferta pode gerar o crescimento da de-
manda corresponde aos efeitos de encadeamentos para trás
(backward linkages) enfatizados por Hirschman (1958), ou seja, o
crescimento da demanda por insumos e matérias-primas necessári-
as para a produção dos bens cuja oferta está se expandindo.

Finalmente, o terceiro caminho, que leva da expansão da oferta
ao crescimento da demanda é o dos efeitos para a frente (forward
linkages): se o aumento da oferta de um bem intermediário estiver
sendo feito a custos decrescentes, a possível redução do seu preço
induzirá um crescimento da demanda por este produto, por parte
das unidades produtivas que o utilizam como matéria-prima ou in-
sumo. O crescimento da oferta (produto, renda) também gera

20 Estamos abstraindo aumentos ou reduções (temporárias ou permanentes) da capacidade produtiva que resultem de variações climáticas,
da depreciação do capital, ou do mero crescimento populacional.
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poupanças adicionais, que poderão ser canalizadas para o finan-
ciamento de novos investimentos na economia em causa.

A expansão da demanda (que foi permitida pelo crescimento an-
terior da oferta) possibilita, na segunda rodada, a continuação do
processo: em primeiro lugar, uma maior demanda sanciona a ele-
vação da produção que tenha sido feita no período imediatamen-
te anterior e pode estimular novos aumentos de produto, no perío-
do seguinte; em adição a isto, o crescimento da demanda, combi-
nado com a maior disponibilidade de poupanças, induz (e possibili-
ta) a realização  de  novos  investimentos.  “ Induz e possibilita” ,
mas  não garante. A disponibilidade de poupanças e o crescimen-
to da demanda, gerados pela expansão anterior do produto, criam
condições favoráveis a que novos investimentos sejam feitos, mas
de nenhum modo asseguram que estes investimentos acontecerão.

Os investimentos, quando são feitos, em si mesmos contribuem
para nova criação de demanda; além disto, como vimos, o novo
investimento se incorpora à capacidade produtiva, aumentando-a.
O ciclo está completado: na nova rodada, pode-se ter mais produ-
to, mais poupança, mais demanda, mais investimentos, etc.

A continuação do processo de expansão da renda, se acontecer,
vai aos poucos tornando mais importante a ligação entre a expan-
são do produto e a da capacidade produtiva. Numa perspectiva
de longo prazo, é óbvio que a expansão da capacidade produtiva
se torna uma condição necessária ao crescimento da oferta, ou do
produto. Além disto, pode-se, também, argumentar que as inter-
rupções do processo de crescimento do produto devidas a falhas
de demanda (na linha teorizada por Keynes) ou de oferta, (como
ocorreria se os empresários reagissem ao crescimento da demanda
apenas aumentando os preços, ao invés da produção) não devem
ocorrer de forma permanente. Vale dizer: a longo prazo, a expan-
são da capacidade produtiva não apenas se torna (o que é óbvio)
uma condição necessária ao crescimento econômico; ela tende,
de fato, a se tornar uma condição suficiente. Isto, naturalmente,
torna o investimento a variável crucial do desenvolvimento.

Não surpreendentemente, a caixa Investimento é a única que
aparece com três setas convergindo para ela. Os empresários,
atuais e potenciais, mais provavelmente decidirão expandir seus
investimentos quando: (i) o produto estiver se expandindo, o que
sinaliza mercados em crescimento; (ii) houver disponibilidade de
poupanças, o que sinaliza financiamentos a custos baixos: e (iii) as
influências exógenas forem favoráveis. Sem mercados em expan-
são (atual ou antecipada), não haverá novos investimentos. Esta
regra é absoluta. Mas os mercados (isto é, o produto) se expandem
quando a demanda também cresce. Portanto, o crescimento da
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demanda é essencial para a realização de novos investimentos e,
portanto, para o alcance do desenvolvimento.

As influências exógenas são uma designação geral para muitos fa-
tores que, reconhecidamente, influenciam as decisões de investi-
mento, mas que devem ser considerados, em grande medida,
como independentes do funcionamento corrente da economia.
Uma série de invenções de novas tecnologias redutoras de custos
pode alterar no sentido positivo as expectativas de retorno dos in-
vestimentos, levando os empresários a investirem mais; melhorias
no sistema educacional, que implicam uma melhoria geral de qua-
lificação da mão-de-obra, podem ter o mesmo efeito. Numa eco-
nomia aberta e com governo, como a que será discutida na pró-
xima seção, o leque destas influências exógenas se abre acentua-
damente. Mas, mesmo em termos do modelo simplificado da pre-
sente seção, já é possível dizer que boa parte do problema do
desenvolvimento se resume na criação de um clima favorável aos
investimentos. Se este clima for criado, mesmo fracos estímulos de
demanda e pouca disponibilidade de poupança não constituirão
impedimentos definitivos à realização de investimentos. Na medida
em que estes são feitos, nova demanda é criada, a capacidade
produtiva é expandida, o produto (provavelmente) também, indu-
zindo a realização de novos investimentos. O processo de desen-
volvimento pode, portanto, ser posto em marcha.

O modelo simples do Diagrama 1 nos permitiu identificar, até este
ponto, dois elementos estratégicos num processo de desenvolvi-
mento: a demanda, em geral, e o investimento (em seu duplo pa-
pel de componente da demanda e elemento de ampliação da
capacidade produtiva), em particular. No mundo daquele diagra-
ma, gostaríamos de explicar variações nas taxas de crescimento
do produto a partir de variações na demanda agregada. As taxas
tendenciais de crescimento do PIB, por outro lado, deveriam ser
explicadas, sobretudo, pelas taxas de investimento (idealmente,
em relação ao estoque de capital generalizado preexistente). Em
ambos os casos, o papel do investimento é central e o reconheci-
mento de que o investimento é sujeito a influências exógenas abre
toda uma gama de possibilidades interpretativas, mesmo num mo-
delo tão simples quanto o discutido até este ponto.

Existem outros elementos realçados no diagrama e que foram dei-
xados sem discussão, até este momento. As setas que ligam as di-
versas caixas comportam interpretações específicas. Por exemplo,
admitimos, de uma forma geral, que o investimento expande a ca-
pacidade produtiva. Mas isto não significa que um tipo de investi-
mento tenha tanto poder quanto qualquer outro para expandir a
capacidade produtiva. Por exemplo: num momento em que a ina-
dequação da infra-estrutura se torna um fator de redução na ren-
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tabilidade dos investimentos diretamente produtivos, estes podem
nem ser cogitados, ainda que haja pressões de demanda (seta li-
gando demanda a investimento), claramente indicando que os
mercados estão se expandindo. Explorando cada uma destas pos-
sibilidades explicativas, teríamos, pelo menos, um conjunto de hi-
póteses a examinar, na tentativa de entender um processo concre-
to de desenvolvimento —  ou de falta de desenvolvimento.

III.2 Desenvolvimento numa Economia (Regional) Aberta,
com Governo

O Diagrama 2 agrega o governo e o setor externo (internacional e in-
ter-regional) ao modelo anterior. O governo (administração direta,
indireta e empresas) entra no quadro, explicitamente, com três pa-
péis: o de empregador, para cujo desempenho faz despesas de con-
sumo, contribuindo para criar demanda; o de produtor de bens e de
serviços, pelo qual contribui diretamente para a oferta; e o de inves-
tidor, por meio do qual o governo contribui tanto para a geração de
demanda quanto para a expansão da capacidade produtiva.21

A incorporação do setor externo nos permite começar a discutir os
problemas especificamente regionais. Na verdade, para represen-
tar uma economia aberta, o que precisamos é adicionar um ba-
lanço de pagamentos ao nosso modelo anterior. Isso é o que é fei-
to: no Diagrama 2 temos uma balança comercial (exportações
menos importações, tanto internacionais quanto inter-regionais) a
qual, somada à renda líquida enviada (ou recebida) ao exterior,
nos dá o balanço de transações correntes. As contas de capital
(entrada e saída) completam o balanço de pagamentos da região
representada no diagrama.22

DIAGRAMA 2

Representação Esquemática de um Processo de Desenvolvimento numa

Economia Aberta, com Governo

21 Vários outros papéis do governo podem, também, ser representados no diagrama. Por exemplo: o governo, como agente de transfe-
rências, será um dos principais agentes de ativação do quadro Renda Recebida de Fora da Região (ou Renda Enviada para Fora
da Região, conforme seja o caso); o governo como regulamentador, ou coordenador, pode ser um dos principais fatores “exóge-
nos” de influência no o investimento. E assim por diante.

22 Infelizmente, como logo veremos, é mais fácil mapear teoricamente o problema do que encontrar dados empíricos que nos permitam
dar expressão quantitativa aos conceitos. Mas, tendo uma noção clara das relações macroeconômicas relevantes, podemos, pelo
menos, identificar que tipo de informação nos faz mais falta.
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Vejamos o papel que o governo pode desempenhar na economia
regional representada no diagrama. Desde logo, o modelo consi-
dera a ação do governo como sendo determinada exogenamen-
te. Na prática não é tanto assim: as ações dos governos estaduais
e municipais são, em parte, condicionadas pelos montantes de su-
as arrecadações próprias, e estas  são, com certeza, variáveis en-
dógenas ao sistema. Isto é, sua determinação depende dos valores
assumidos pelas outras variáveis do modelo. Mas, se não é tanto
assim, é quase. Pois os estados e os municípios vivem, em grande
medida, de transferências federais, e, se a região que estivermos
estudando tiver uma pequena participação no PIB nacional (como
é o caso do Nordeste), podemos admitir que as receitas tributárias
nacionais são independentes do nível de atividade da economia
regional em questão.

Como empregador, o governo paga salários e realiza despesas de
custeio.
No primeiro caso, indiretamente, e, no segundo, diretamente, o
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governo contribui para a formação da demanda. Este efeito será
tanto maior quanto maior for a parcela das despesas do governo
na região financiada por receitas tributárias pagas por contribuin-
tes de outras regiões e quanto maior for a proporção das despesas
do governo e de seus funcionários que incida sobre a produção
local.23

O mesmo pode ser dito para o caso do governo enquanto investidor:
sua contribuição à demanda é, neste caso, direta; se os investimen-
tos forem financiados com recursos trazidos de outras regiões e se os
gastos incidirem sobre os produtos feitos localmente, a contribuição
do governo, neste papel de investidor, para a criação de demanda
dirigida à produção local será máxima. (O investimento governamen-
tal desempenha, como os demais investimentos, não apenas um pa-
pel de criar demanda, mas também o de criar nova capacidade
produtiva.)

Finalmente, o governo, tanto a administração direta quanto a in-
direta e as empresas, produz bens e serviços e pode regular esta
produção (contribuindo, pois, diretamente, para a oferta) de modo
independente da prévia criação de demanda. Como foi dito, o
governo desempenha outros papéis. Mas estes somente podem ser
adequadamente descritos a partir do balanço de pagamentos re-
gional. É o nosso próximo ponto.

Por uma questão de definição, se o balanço em transações correntes
de um país (ou região) for deficitário, este país recebe capitais do
resto do mundo, na mesma magnitude do seu déficit em transações
correntes. Em geral (e, ainda mais, no caso particular do Nordeste),
temos grandes dificuldades de quantificar a balança comercial total
de uma região e ainda mais dificuldades de obter estimativas da
renda líquida enviada para (ou recebida de) fora da região. Concei-
tualmente, entretanto, sabemos que, entre outras coisas, deveríamos
incluir, nestes movimentos de renda entre regiões, a diferença entre
os gastos totais dos governos numa região e o total dos impostos pa-
gos (não os impostos federais arrecadados na região) pelos residen-
tes nesta mesma região (e alguma coisa análoga para as empresas
estatais); a diferença entre as contribuições previdenciárias recebi-
das e as contribuições pagas pelos residentes na região; a diferença
entre os dividendos pagos a residentes por empresas de sua proprie-
dade, mas localizadas fora da região, e os dividendos recebidos por
não-residentes, correspondentes a seus investimentos na região.24

23 Estas receitas são parte da renda recebida de fora da região, conceito comentado mais adiante.
24 Haddad (1988) chamou atenção para o fato de que, tendo o desenvolvimento das regiões mais pobres do Brasil sido feito, nas úl-

timas décadas, em grande parte pela exportação de capitais das regiões mais ricas, pode ter havido uma acentuação das diferen-
ças entre os produtos internos e as rendas regionais, por conta do aumento da renda enviada pelas regiões mais pobres para as
mais ricas. Haddad parece tomar como demonstrado que o saldo líquido das rendas enviadas e recebidas pelas regiões mais po-
bres é desfavorável para estas. À luz da rápida enumeração de formas de transferências feita no texto, consideramos mais prová-
vel que o contrário ocorra, ou seja, que regiões como o Nordeste sejam recebedoras líquidas de rendas enviadas por outras regi-
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O Diagrama 2 mostra que a questão do recebimento ou do envio
de renda entre regiões se torna relevante na medida em que influ-
encia a magnitude da demanda incidente sobre a produção regi-
onal. As exportações são um componente da demanda agregada;
a renda recebida de fora da região e as entradas de capital (des-
contada a parte que vaza para fora da região e se transforma em
importações) alimentam a demanda pelo produto regional. Na ou-
tra ponta, entretanto, uma parte do produto gerado se transforma
em importações, ou em renda enviada para fora da região, ou,
ainda, em fontes de financiamento para saídas de capital. Cada
uma destas coisas diminui a demanda dirigida à produção local,
reduzindo, portanto, o produto que poderia ser alcançado na ro-
dada seguinte. Além disto, a demanda menor faz decrescerem os
incentivos para novos investimentos, portanto diminuindo as adi-
ções à capacidade produtiva que de outro modo aconteceriam, e
portanto reduzindo a taxa máxima de crescimento do produto que
poderia ser alcançada nos anos seguintes.

É importante não limitar o problema do desenvolvimento (nacional
ou regional) a uma questão da  determinação  keynesiana  do
produto, no  curto prazo. Os efeitos dos vazamentos de renda so-
bre a demanda foram referidos; agora, devemos mencionar que,
se um vazamento toma a forma da importação de um bem de ca-
pital não produzido na região, o efeito negativo (de redução de
demanda) que esta importação tem será, provavelmente, mais do
que compensado pelo efeito positivo (de expansão da capacida-
de produtiva) permitido pela mesma importação.

Podemos, agora, indicar de que modo o modelo desta seção nos
ajuda a organizar os dados e a estruturar um argumento interpretati-
vo para as tendências e as variações das taxas de crescimento do
produto interno bruto nordestino.

Desde logo, a demanda agregada desempenha um papel desta-
cado na determinação das variações do produto. Precisamos fazer
algum esforço para obter estimativas das influências estrangeiras
sobre a demanda, vale dizer: estimativas das adições à demanda
agregada causadas pelas exportações, pela renda recebida de
fora da região e pelas entradas de capital não-compensatório e

ões. Isto porque o peso do governo federal e, sobretudo nos anos mais recentes, da Previdência, como agente redistribuidor de
renda entre as regiões é muito grande. (Ver, a respeito, Maia Gomes, 1989). Até onde vai nosso conhecimento, os únicos autores
que têm procurado estimar, se não balanços de pagamentos, pelo menos “fluxos de recursos e de capitais” inter-regionais para o
período contemporâneo são Campolina Diniz e Maurício Lemos. Os resultados publicados nos dois trabalhos destes autores a que
tivemos acesso [Diniz e Lemos (1989 e 1990)], entretanto, devem ser interpretados com reservas, pelo menos por dois motivos.
Um é que a base de dados disponível é lamentavelmente precária para o objetivo almejado por Lemos e Borges; o outro é que
aqueles autores incorrem em erros conceituais, ao interpretarem seus próprios resultados. Com efeito, em Diniz e Lemos (1989, p.
151), está escrito que “o balanço entre importações e exportações dá como resultado o saldo na balança comercial, que obrigato-
riamente tem de ser compensado pela conta de capitais, para que o sistema se equilibre, do ponto de vista contábil” (itálicos nos-
sos), uma afirmativa que esquece não apenas todos os ítens de renda recebida e enviada para fora da região, mas que ignora,
também (como fica claro no contexto daquele trabalho), as exportações e importações internacionais da região. E, novamente, em
Diniz e Lemos (1990, p. 173): “teoricamente podemos afirmar que o saldo da balança comercial inter-regional (sic) (...) se positi-
vo, significa  que  a região estará transferindo recursos...”, o que, decididamente, não é verdadeiro.
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das reduções à demanda agregada, motivadas pelas importações,
pela renda enviada para fora da região e pelas saídas de capi-
tal.25

As exportações líquidas (internacionais e inter-regionais) são um
dos componentes da demanda agregada. Nesta qualidade, o
crescimento das exportações líquidas pode significar um importan-
te fator de estímulo ao crescimento do produto interno. O inverso é
verdadeiro: um crescimento mais lento das exportações líquidas
refletir-se-á em menores estímulos, via demanda, ao crescimento
do produto regional.

Um maior volume de renda líquida recebida do resto do país, na
forma de transferências previdenciárias; de um excesso de gastos
do setor público, em relação ao total de impostos pagos pelos re-
sidentes na região; ou outra forma qualquer deve se traduzir em
maior demanda e, em consequência, maiores estímulos, por esta
via, ao crescimento do produto. As remessas de dividendos ope-
ram no sentido contrário.

A entrada de capitais autonômos torna o volume de demanda
agregada parcialmente independente do nível de renda regional.
Vale dizer: a maior ou menor entrada de capitais do tipo Finor, FNE
ou empréstimos (líquidos de amortizações) do BNDES na região,
num determinado ano, causará, ceteris paribus, variações no
mesmo sentido na demanda agregada regional. Além disto, como
estes recursos são de uso exclusivo em investimentos, mesmo os va-
zamentos de demanda que eles provoquem deverão se materiali-
zar na importação de máquinas e equipamentos, o que beneficia
o processo de expansão do produto, mediante a expansão da ca-
pacidade produtiva.

A partir desta consideração das dificuldades introduzidas pela
abertura da economia, os demais componentes da demanda são
os usuais: o consumo (privado e público) e o investimento (também
privado e público). Observando o comportamento no tempo de
cada um destes elementos, podemos caminhar consideravelmente
na compreensão das variações das taxas de crescimento do PIB
nordestino.

Constitui uma postulação do modelo que as tendências de longo
prazo da taxa de crescimento do PIB são determinadas pela velo-
cidade com que o capital generalizado é acumulado. Se pudés-
semos medir com certa precisão os valores “ normais”  (isto é, ex-
cluídas as flutuações aleatórias) da taxa de investimento global,

25 A deficiência de dados nesta área já foi comentada: nos capítulos seguintes, fazemos um esforço para quantificar a balança co-
mercial do Nordeste (em anos selecionados) e alguns dos componentes da renda líquida recebida de fora da região. Sindeaux,
Queiroz e Chaves (1994) apresentam estimativas de uma parte das entradas de capital não-compensatório (como Finor, FNE e os
financiamentos do BNDES) e de alguns componentes da renda recebida de fora da região.
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incluindo todos os ítens de formação de capital, não apenas de
capital fixo, então deveríamos ter um excelente previsor para as
taxas de crescimento do produto regional, a longo prazo. Aqui, en-
tretanto, a escassez de dados é muito grande, sendo esta a princi-
pal razão pela qual, no restante do trabalho, terminamos dando
maior atenção às variações das taxas de crescimento do PIB e,
portanto, terminamos dando maior atenção à demanda.

IV. DEMANDA DO SETOR PRIVADO

Na seção anterior, procuramos definir um quadro teórico no qual os pa-
péis da oferta  e  da  demanda  agregadas  na determinação  das varia-
ções do produto regional ficassem  claramente  especificados. Foi mos-
trado que, no caso de uma economia regional, em particular, as relações
econômicas e financeiras estabelecidas com o resto do mundo desem-
penham importante influência na determinação da demanda incidente
sobre a produção regional e, portanto, por esta via, sobre o próprio pro-
duto regional. A partir deste ponto, voltamos às estatísticas, para quanti-
ficar (tanto quanto nos permitiram os dados disponíveis) a evolução no
tempo dos principais fatores condicionantes da demanda agregada, as-
sim como de seus componentes. Nesta seção, discutiremos os componen-
tes da demanda agregada do setor privado; no próximo, trataremos da
demanda governamental (e de outros aspectos da ação do governo). A
oferta será tratada na seção VI.

IV.1 Comércio Inter-Regional e Internacional

IV.1.1 Exportações e importações inter-regionais

O Gráfico 4 mostra, para quatro anos (1975, 1980, 1985 e
1991), as exportações e as importações inter-regionais do
Nordeste. Os valores estão expressos em milhões de dólares
(a preços de 1993) e discriminados, inclusive para outros
anos, na Tabela 10.26

Os  dados  mostram o fato conhecido de que o  Nordeste é
amplamente deficitário em seu comércio com o resto do país

26 As estimativas para os anos de 1974 a 1980 foram publicados em Sudene (1985). Os dados de 1984 devem ser considerados, ao
que tudo indica, como perdidos; os de 1983 existem, mas não estão disponíveis, o que parece ser, também, o caso das informações
relativas a 1981 e 1982. Com a interrupção da pesquisa da Sudene, a única fonte de informações sobre o comércio inter-regional
do Nordeste passou a ser a “balança comercial interestadual” estimada (aparentemente, apenas para os anos de 1985 e 1986)
pela Secretaria de Economia e Finanças (SEF), do Ministério da Fazenda, com base nas guias de informação e apuração das ope-
rações interestaduais, relativas ao (então) ICM. As estimativas do Ministério da Fazenda, a partir de informações das secretarias
da Fazenda estaduais, abrangiam também as operações não-tributadas, mas tinham, entre outros problemas, uma tendência a su-
bestimar as transações com produtos agrícolas. Em 1987, os trabalhos da SEF foram interrompidos, aprofundando nosso desco-
nhecimento sobre o comércio inter-regional. Desde então, a única tentativa de atualizar as informações sobre este ponto foi feita ,
tendo em vista a esperada revisão constitucional, pelo Instituto de Administração Fazendária (IAF), da Secretaria da Fazenda de
Pernambuco, atuando em colaboração com as demais secretarias estaduais da Fazenda, no âmbito do projeto A Reforma Fiscal e
a Federação [IAF (1993)]. O IAF herdou a metodologia e a maior parte dos problemas do trabalho da antiga SEF, mas sua con-
tribuição tem um valor inestimável, ao nos permitir observar, ainda que imperfeitamente, a quantas andava o comércio inter-
regional do Brasil, em geral, e do Nordeste, em particular, em 1991. Infelizmente, a comparabilidade entre os dados da pesquisa
Sudene e as estimativas feitas (para 1985, 1986 e 1991), com base em informações fiscais, não é estritamente garantida.
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—  na verdade, com o Sudeste, pois o peso do comércio
nordestino com as demais regiões é muito reduzido.27 As ex-
portações inter-regionais nordestinas cresceram persistente-
mente de 1975 a 1980; podem ter declinado entre 1980 e
1985 (aqui a comparabilidade dos dados é problemática) e
se estabilizaram, de 1985 a 1991. Já a variação das importa-
ções inter-regionais se mostrou diversa: elas caíram, com os-
cilações, entre 1976 e 1980 (veja a Tabela 10, não o Gráfico
de mesmo número);  podem  ter-se  elevado  de  1980  para
1985, e deram um grande salto (crescimento real de quase
58%), de 1985 para 1991.

GRÁFICO 4

Nordeste do Brasil
Exportações e Importações Inter-regionais,

1975, 1980, 1985 e 1991
(Em US$ Milhões de 1993)

TABELA 10

Nordeste do Brasil
Exportações, Importações e Saldos da Balança Comercial Inter-

Regional,
Anos Selecionados do Período 1975/1991

(Valores em milhões de dólares, preços constantes de 1993)

Anos Exportações
Inter-Regionais

Importações
Inter-Regionais

Saldo da Balança
Comercial Inter-Regional

1975 4.555 10.573 (6.018)

1976 5.444 12.380 (6.936)

1977 5.335 12.024 (6.689)

1978 6.508 12.749 (6.241)

1979 7.159 13.428 (6.269)

1980 7.689 11.765 (4.076)

1985* 7.141 12.212 (5.071)

27 Em 1985, por exemplo, 79% das exportações e 81% das importações inter-regionais nordestinas foram destinadas ao (originárias do)
Sudeste. As proporções não foram muito diferentes nos outros anos.
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Fonte: Dados básicos: Sudene e secretarias estaduais de Fazenda.
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1991** 7.194 15.190 (7.996)

Fonte: Dados brutos: Sudene, para os anos 1975/80; SEF-Ministério da Fazenda, para
1985; IAF-Secretaria da Fazenda de Pernambuco, para 1991; secretarias da Fazen-
da estaduais, para 1985 e 1991.

Nota: * Utilizamos as estimativas da SEF para as operações globais (tributadas + não tribu-
tadas), tendo o cuidado de reduzir dos totais as exportações (e importações) de um
estado nordestino para outro. A conversão para dólares de 1993 foi feita com base
nas variações do índice de preços ao consumidor nos Estados Unidos. As estimati-
vas da SEF para 1986 foram desconsideradas, por apresentarem valores de difícil
credibilidade. O leitor deve recordar que 1986 foi o ano do Plano Cruzado, um evento
que parece ter colocado não só o país, mas também suas estatísticas, de pernas
para o ar.

**Como as estimativas do IAF-PE para 1991 se referem somente às operações tribu-
tadas, inflacionamo-las em 20%, a mesma percentagem encontrada, em 1985, pela
SEF-Ministério da Fazenda.

Como proporção do PIB (calculada a partir dos respectivos
valores correntes), as exportações inter-regionais do Nord-
este alcançaram 10,9%, em 1975; 14,2%, em 1980; 15,9%,
em 1985 e 10,6%, em 1991; para estes mesmos anos, as
proporções entre as importações inter-regionais e o PIB
nordestino corresponderam a 25,3%, 21,7%, 27,3% e 22,3%.

A discussão teórica da seção anterior sugere que estes da-
dos sejam interpretados com precaução. Por um lado, é
evidente que um excesso de importações sobre exporta-
ções significa um vazamento líquido de demanda do Nord-
este para outras regiões do Brasil; pelo lado da criação de
demanda, portanto, as exportações geram benefícios para
o desenvolvimento regional; as importações fazem o con-
trário. Ocorre que, para regiões em estágios iniciais de
desenvolvimento industrial, as importações são o único
meio de materializar a formação de capital necessária à
expansão da capacidade produtiva. Neste sentido, quanto
mais a região importa (bens de capital), melhor para o seu
desenvolvimento.

Poderíamos extrair uma regra prática destas considera-
ções: a expansão das exportações é sempre benéfica
(para o desenvolvimento regional) ;  o crescimento das im-
portações somente é inequivocamente benéfico se refletir,
de modo predominante, maiores aquisições de bens de
capital.

Infelizmente, as últimas informações de que dispomos sobre
a pauta de importações inter-regionais do Nordeste remon-
tam a 1980 [Sudene (1985)]: naquele ano, as importações
de bens de capital ficaram próximas de 25% das compras
totais de outras regiões.28 Parece pouco provável, entre-

28 Ver Sudene (1985, p. 84). Consideramos que 50% do valor das importações de veículos, automóveis, tratores, velocípedes, moto-
cicletas e outros veículos terrestres tenham correspondido a bens de capital; as importações de caldeiras, máquinas, aparelhos e
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tanto, que esta proporção se tenha elevado, especialmen-
te a partir de 1987, quando a região entrou em um período
de declínio. De 1985 a 1991, as importações inter-regionais,
como proporção do PIB nordestino, declinaram (de 27,3%
para 22,3%). Este queda, entretanto, em termos percentu-
ais, foi muito menor do que a queda das exportações inter-
regionais.

No caso das exportações inter-regionais, o quadro é muito
mais claro: o Nordeste conseguiu aproveitar-se desta fonte
de crescimento até 1985 (a relação exportações para ou-
tras regiões/PIB aparentemente cresceu de forma contínua,
até este ano). Em algum momento depois deste ano, entre-
tanto, as exportações nordestinas (como proporção do PIB)
declinaram acentuadamente: em 1991, essa relação havia
voltado aos níveis de 1975 (10,6%, em 1991).

É claro que, em parte, esta redução das exportações inter-
regionais nordestinas se deveu à desaceleração do cresci-
mento econômico nacional, observada após 1987. Mas
também é claro, à luz dos dados apresentados nesta e na
seção II, que outros fatores devem ter intervido neste pro-
cesso de redução relativa das vendas do Nordeste para as
demais regiões do país: isto porque, desde 1987, o PIB bra-
sileiro vem crescendo (a uma taxa média anual modesta,
mas positiva, de 0,5%), enquanto o PIB nordestino vem de-
clinando meio por cento ao ano. Ora, se admitirmos, como
parece razoável, que em 1987 a relação exportações/PIB
no Nordeste era igual à observada em 1985 e se, em 1991,
essa relação havia declinado, então podemos concluir que
as exportações nordestinas para outras regiões se reduzi-
ram ainda mais rapidamente do que o PIB regional, apesar
do fato de que o produto interno bruto do Brasil estava
crescendo (embora pouco) no mesmo período.

Não adianta especular demais sem maior amparo nos da-
dos. Mas podemos antecipar que as estimativas das expor-
tações internacionais do Nordeste, muito melhores do que
as que analisamos neste item, dão alguma corroboração
indireta às sugestões feitas acima. Pois acontece que as
exportações internacionais do Nordeste vêm declinando,
inclusive em termos absolutos (quando medidas em dólares
de valor constante de compra), de 1988 até o presente.

instrumentos mecânicos e de ferro fundido e aço foram computadas integralmente; as compras de máquinas e aparelhos elétricos
e objetos destinados a uso eletrodomésticos foram computadas em 80% de seu valor. Estes descontos são arbitrários, mas parecem
razoáveis, (como boa parte do que fazemos na vida.)
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Uma conclusão geral para este item poderia ser sumariada
da seguinte forma:

(i) De 1975 a 1979, a contribuição (via demanda) do co-
mércio inter-regional para o desenvolvimento nordesti-
no parece ter sido levemente positiva: tanto a exporta-
ção quanto a importação cresceram, mas a segunda
cresceu menos, propiciando uma pequena redução do
déficit comercial.

(ii) De 1980 a 1985, as comparações devem ser feitas com
cautela: provavelmente tanto as exportações quanto
as importações cresceram, em valor absoluto e como
proporção do PIB, mas o crescimento das importações
foi maior.

(iii) Finalmente, depois de 1985, (ou talvez, a julgar por ou-
tras evidências, depois de 1986 ou 1987), tanto as ex-
portações quanto as importações inter-regionais de-
cresceram acentuadamente, como proporção do PIB.
Mas as exportações caíram mais. Pelo efeito demanda,
portanto, a contribuição do comércio inter-regional
para o crescimento do produto interno bruto nordestino
foi negativa, nesta última fase.

IV.1.2 Exportações e importações internacionais

A Tabela 11 relata as estimativas de exportações e impor-
tações internacionais do Nordeste, nos anos para os quais
existem informações acerca do comércio inter-regional.
Também são apresentadas as balanças comerciais do
Nordeste com o resto do país (dados repetidos da Tabela
10), com o resto do mundo e a balança comercial global
da região. Os resultados mostram que o Nordeste tem sido,
tradicionalmente, superavitário em seu comércio internaci-
onal (assim como os dados do item anterior mostraram que
a região é deficitária em seu comércio inter-regional), mas
que este saldo obtido no comércio internacional é insufici-
ente para cobrir o déficit no comércio inter-regional. Do
ponto de vista do efeito demanda, portanto, o comércio
global da região Nordeste contribui negativamente para a
determinação do produto local. O leitor já está alertado, a
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esta altura, para o fato de que a geração de demanda
não é o único efeito relevante do comércio exterior.29

TABELA 11

Nordeste do Brasil
Exportações e Importações Internacionais

e Saldos da Balança Comercial Internacional, Inter-Regional e Total
Anos Selecionados do Período 1975/1991

(Valores em milhões de dólares, preços constantes de 1993)

Anos Exportações
Internacionais

(1)

Importações
Internacionais

(2)

Balança
Comercial

Internacional

(3) = (1) - (2)

Balança
Comercial

Inter-Regional

(4)

Balança
Comercial

Global

(5) = (3) + (4)

1975 3.927 1.623 2.304 (6.018) (3.714)

1976 2.400 1.848 552 (6.936) (6.384)

1977 3.575 1.855 1.720 (6.689) (4.969)

1978 3.614 1.806 1.808 (6.241) (4.433)

1979 3.897 2.190 1.707 (6.269) (4.562)

1980 4.016 2.414 1.602 (4.076) (2.474)

1985 3.386 1.032 2.354 (5.071) (2.717)

1991 3.026 1.670 1.356 (7.996) (6.640)

Fonte: Dados brutos: Banco do Brasil-Cacex; Ministério da Indústria e do Comércio; Sudene; Mi-
nistério da Fazenda-SEF; IAF-PE; secretarias da Fazenda dos estados.

Os dados mostram o fato conhecido de que o Nordeste é
amplamente deficitário em seu comércio com o resto do país
—  na verdade, com o Sudeste, pois o peso do comércio
nordestino com as demais regiões é muito reduzido.30 As ex-
portações inter-regionais nordestinas cresceram persistente-
mente de 1975 a 1980; podem ter declinado entre 1980 e
1985 (aqui a comparabilidade dos dados é problemática) e
se estabilizaram, de 1985 a 1991. Já a variação das importa-
ções inter-regionais se mostrou diversa: elas caíram, de forma
persistente, entre 1976 e 1980; podem ter-se elevado de 1980
para 1985; e deram um grande salto (crescimento real de
quase 58%), de 1985 para 1991.

29 A existência de um saldo comercial global negativo sugere, naturalmente, a pergunta sobre o seu financiamento. Este poderia vir
de duas fontes: das outras transações correntes (a renda líquida enviada para, ou recebida do, resto do mundo) ou da conta de
capital. Não temos nenhuma idéia quantitativa das outras transações correntes da economia nordestina. Como comentamos antes,
Haddad (1988) lembrou-se apenas das remessas de dividendos, ao tomar por certo que regiões como o Nordeste são remetentes
líquidas de renda para o resto do mundo. Mas isto ignora todas as outras componentes da renda líquida enviada para, ou recebida
de, fora da região. Seja como for, uma parte importante do financiamento dos déficits comerciais do Nordeste deve ser provida por
movimentos de capital, como as transferências do Finor, FNE e os financiamentos do BNDES e da rede bancária, de um modo ge-
ral, todos líquidos dos pagamentos (para estes fundos, etc.) feitos pelos residentes no próprio Nordeste. Algumas estimativas par-
ciais destes movimentos de capital são feitas em Sindeaux, Queiroz e Chaves (1994).

30 Em 1985, por exemplo, 79% das exportações e 81% das importações inter-regionais nordestinas foram destinadas ao (originárias do)
Sudeste. As proporções não foram muito diferentes nos outros anos.
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O que dizer, em termos dinâmicos? De 1976 a 1980, há uma
tendência clara de redução do déficit global do comércio
nordestino, o que significa que os vazamentos de demanda
se reduziram, neste período. Algebricamente, portanto, o
comércio total da região contribuiu positivamente para o
crescimento  do  produto  nordestino. A pequena diferença
entre os saldos de 1980 e 1985, conjugada com os proble-
mas discutidos na seção anterior, nos leva a nada poder
afirmar sobre a tendência dominante entre estes dois anos.
Mas, de 1985 a 1991, ocorreram dois fenômenos que, sob o
aspecto de demanda, foram ambos negativos para o cres-
cimento regional: declinou o saldo positivo na balança de
comércio internacional e aumentou o déficit do Nordeste
em seu comércio com as demais regiões brasileiras. O défi-
cit global de comércio, em conseqüência, se elevou enor-
memente.31

Argumentamos anteriormente que, embora devamos ser
cautelosos ao atribuir efeitos negativos à importação (pois
sua contribuição positiva ao crescimento, pelo lado da
oferta, pode ser muito mais importante do que sua contri-
buição negativa, via vazamento de demanda), a mesma
cautela não precisa ser tomada em relação às exporta-
ções: para estas, o efeito criação de demanda associado
à sua expansão não apenas é positivo; é sempre liquida-
mente positivo. Vale a pena, portanto, examinar com mais
profundidade o comportamento das exportações interna-
cionais do Nordeste, no período 1960/93, inclusive em
comparação com o desempenho das exportações brasi-
leiras em seu conjunto.

Se a economia brasileira, como hoje é amplamente reco-
nhecido, tirou escasso proveito da fonte de crescimento
que poderia ter sido provida pela demanda internacional,
o que dizer da economia nordestina ? O Gráfico 5 vale por
muitas palavras. Quando as exportações internacionais do
Brasil e do Nordeste são expressas em dólares de valores
constantes, o resultado é o que se vê: especialmente a
partir de 1974, as exportações brasileiras crescem muito
pouco —  e as do Nordeste decaem. Os cálculos numéricos
das taxas de crescimento e de declínio são apresentados
mais adiante.32

31 Incidentalmente, a coerência dos movimentos nos dois níveis de comércio nos dá mais confiança nas estimativas feitas anterior-
mente para as exportações e importações inter-regionais.

32 Duas observações a fazer, neste ponto. (1) É interessante ressaltar que a grande expansão das exportações do Brasil e do Nordeste, entre
1971 e 1974, se deveu à extraordinária elevação dos preços dos produtos primários ocorrida naqueles anos. O crescimento dos preços foi
particularmente forte no caso do açúcar, que se tornou, em 1972, o produto mais importante (em valor) das exportações brasileiras, be-
neficiando de modo especial o Nordeste. (2) Não é improvável que algumas das estimativas feitas sobre o comércio internacional do
Nordeste (e do Brasil) pareçam surpreendentes. A razão é que nos acostumamos a tomar os valores (correntes) em dólares como sendo
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GRÁFICO 5

Brasil e Nordeste do Brasil
Índice do Valor Real das Exportações, 1960/1993

(Média 1960/63=100)

A Tabela 12, a seguir, mostra que, no período maior
(1960/93), as exportações brasileiras (em dólares de valor
constante) cresceram a uma taxa média de 6,6% anuais,
um ponto percentual acima do crescimento do PIB real,
conforme relatado na Tabela 2. A relação exportações/PIB
tendeu, portanto, a aumentar, para o Brasil como um todo.
O mesmo não aconteceu com o Nordeste, onde as expor-
tações se expandiram a uma taxa média anual de 4,1%,
bastante mais baixa que a velocidade com que o produto
interno bruto regional crescia (5,5%), de 1960 a 1993.

TABELA 12

Brasil e Nordeste do Brasil

sempre iguais aos valores reais naquela moeda. Para séries curtas, isto pode ser uma boa aproximação; para séries longas, constitui uma
importante fonte de erro. Poucos de nós já se deram ao trabalho de computar a inflação acumulada nos Estados Unidos, digamos, de
1975 até nossos dias. Pois bem, medida pela variação do índice de preços ao consumidor naquele país, a inflação acumulada, em dólares,
de 1975 a 1993, alcançou 167%. Ou seja, para trazer para hoje os valores das exportações e importações brasileiras e nordestinas em
1975, expressos em dólares da época, precisamos multiplicá-los por 2,67. Trata-se, como se vê, de uma correção que não pode deixar de
ser feita.
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Fonte: Banco do Brasil/Banco Central do Brasil/Sudene.
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Taxas Médias Anuais de Crescimento das Exportações
(em Dólares Constantes de 1993) e Índices de Instabilidade
para Diferentes Períodos Compreendidos entre 1960 e 1993

Brasil Nordeste

Período Taxa Média
Anual de Cres-

cimento (%)

Índice de
Instabilidade

Taxa Média
Anual de Cres-

cimento (%)

Índice de
Instabilidade

1960/93 6,6 131 4,1 328

1975/93 2,0 440 -0,6 937

1960/67 2,5 509 -1,0 963

1968/73 15,6 96 10,3 227

1974/80 7,0 53 1,9 939

1981/83 -5,1 492 -8,7 549

1984/86 -3,6 853 -8,7 429

1987/93 2,0 809 1,0 932

Fonte: Dados brutos: Banco do Brasil-Cacex; Ministério da Indústria e do Comércio. Ela-
boração nossa. (Deflator: índice de preços ao consumidor nos Estados Unidos)

Esta discrepância entre o Brasil e o Nordeste merece ser
melhor analisada. Em 1960, a relação exportações/PIB era
de 4,9% no Brasil e de 8,6%, no Nordeste; em 1993, as posi-
ções haviam se invertido: as exportações representavam
7,6% do PIB brasileiro —  e apenas 4,6% do produto interno
bruto nordestino. Não se trata de um fenômeno que tenha
acontecido apenas nos extremos da série, entretanto. Isto
pode ser visto muito claramente no Gráfico 6.

Outros resultados da Tabela 12 merecem ser referidos: de
1975 a 1993 (a consideração particular deste período se
impõe, à vista do que mostra o Gráfico com a evolução do
valor real das exportações), as exportações brasileiras
cresceram a um ritmo muito lento (2,0% ao ano), mas as
nordestinas declinaram (0,6% anuais), apresentando, tam-
bém, grande instabilidade.33

33 Não deveria ser deixado sem registro o fato de que esta alta instabilidade aparece em um período no qual houve uma grande
transformação na estrutura das exportações nordestinas. De fato, os produtos básicos (sobretudo agrícolas), que respondiam por
70% das vendas regionais para o exterior, em 1975, tiveram sua participação reduzida para meros 20,5%, em 1992. No outro ex-
tremo, a participação dos produtos industrializados passou de 30%, em 1975, para quase 80%, em 1992. Dados básicos da
Sudene/Contas Regionais.
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GRÁFICO 6

Brasil e Nordeste do Brasil
Exportações como % do PIB, (Anos Selecionados, de 1960 a 1993)
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Fonte: Sudene.

Há períodos de crescimento razoável das exportações re-
gionais (10.3% ao ano, de 1967 a 1973), assim como há
anos de desempenho extremamente negativo (-8,7% ao
ano, tanto em 1980/83 quanto em 1983/86). Além de cres-
cerem pouco, as exportações regionais apresentaram, ain-
da, índices de instabilidade quase em todos os casos mai-
ores do que os das exportações brasileiras.

A conclusão é a que já foi adiantada: orientando seu des-
envolvimento quase exclusivamente para os mercados in-
ternos do país, o Nordeste desperdiçou, em larga medida,
as oportunidades oferecidas pelo comércio internacional.
De 1965 a 1980, por exemplo, enquanto as exportações
nordestinas cresciam 9,7% ao ano (um desempenho muito
melhor do que o que foi típico da região, no período todo
sob análise), as exportações japonesas cresciam 11,4% ao
ano; as de Taiwan, 18,9%; as da Coréia do Sul, 27,2%, para
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citar alguns exemplos de países cujo padrão de crescimen-
to foi muito mais orientado para fora do que o do Brasil ou
o da região Nordeste.

IV.2 Consumo Privado

Não existem informações sobre o consumo privado no Nordeste.
Presume-se que seu comportamento na região não tenha sido mui-
to diferente daquele registrado para o Brasil como um todo. Em-
bora isto seja especulativo, vale a pena revisar rapidamente como
tem evoluído o consumo privado, tal como registrado nas contas
nacionais brasileiras.

De 1960 a 1986, o consumo privado no Brasil, como percentagem
do PIB, variou de um mínimo de 67,5% a um máximo de 73,4% (se
desconsiderarmos os anos de 1965 e 1966, em que as estatísticas
de consumo privado incluíram, erradamente, a variação de esto-
ques). Na quase totalidade das observações, entretanto, a relação
consumo/PIB ficou entre 68% e 70%: existiu, de fato, muito pouca
flutuação nesta relação, na maior parte dos anos 1960/86. Desde
1987, entretanto, a relação consumo/PIB vem assumindo valores ni-
tidamente mais baixos, tanto que o maior valor alcançado por
aquela relação (em 1991) foi de 65% (o valor mínimo, registrado em
1989, foi de 57,8%).

Parece prudente não dar grande importância a esta aparente mu-
dança de patamar na relação consumo privado/PIB brasileiro, já
que não temos uma indicação mais  concreta de que algo seme-
lhante tenha também ocorrido no Nordeste. De qualquer modo,
não constituiria um acontecimento surpreendente que a entrada
da economia brasileira em sua crise prolongada, após 1987, junta-
mente com os sucessivos fracassos nas tentativas de estabilização,
tenham transmitido pessimismo às pessoas, fazendo-as avaliarem
sua renda permanente como menor do que sua renda corrente.
Esta avaliação deveria levá-los a tentar reduzir seu consumo (como
percentagem da renda corrente). Para que a tentativa tivesse êxi-
to, entretanto, seria preciso que a renda não caísse mais rapida-
mente do que o próprio consumo privado. Ou seja, seria preciso
que, ex-ante, alguns ou todos os demais componentes da deman-
da agregada se tivessem mantido mais ou menos estáveis, ou em
queda menos rápida. É possível que isto tenha ocorrido. Neste
caso, as expectativas das famílias enquanto consumidoras iriam ser
realizadas, com a possível implicação de que elas renovariam seu
pessimismo, reduzindo outra vez a demanda agregada, aprofun-
dando a crise, e se tornando ainda mais pessimistas.34

34 Até que algum choque — como, por exemplo, um plano de estabilização bem-sucedido — pudesse induzir uma completa reversão
de expectativas, propiciadora de um ciclo virtuoso como, talvez, o país possa começar a experimentar, a partir do próximo ano.
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As implicações, para o Nordeste, de um processo como o sugerido
seriam as mesmas que para o Brasil como um todo, ou seja, movi-
mentos autonômos de redução do consumo bem poderiam ser um
dos fatores explicativos da perda de dinamismo da economia regi-
onal, após 1987. Mas não adianta prosseguir neste caminho, pois a
falta de cobertura estatística nos impede de saber quão próximas
ou distantes estão da realidade especulações como essas.

IV.3 Investimento Privado e Total

Este item pretende mostrar que, em adição ao que já foi visto e dis-
cutido, boa parte do crescimento nordestino até meados da década
passada e das dificuldades de sustentação do crescimento que o
Nordeste vem experimentando nos últimos dez anos pode ser expli-
cada pelo comportamento do investimento. É que, após ter subido
muito até quase o final da década de 70, a taxa de investimentos
vem caindo persistentemente, no Nordeste, comprometendo a sus-
tentabilidade econômica do processo de desenvolvimento regional.

O Gráfico 7 resume alguns destes elementos, apresentando a evo-
lução comparativa das taxas de investimento (formação bruta de
capital fixo em relação ao PIB) no Brasil e no Nordeste, para o pe-
ríodo 1965/91.35

GRÁFICO 7

Brasil e Nordeste
Formação Bruta de Capital Fixo como Percentagem do PIB, 1965/91

35 Não existem dados de formação de capital posteriores a 1991, para o Nordeste.
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O Gráfico mostra que a taxa de investimento (I/Y), no Brasil e no
Nordeste, subiu muito, de 1965 a 1975, se bem que de maneira mais
contínua no país do que na região. A relação I/Y média, para o perí-
odo 1965/70, foi de 17,2% no Brasil e de 23,4%, no Nordeste; em
1971/75, essa mesma relação havia subido para 21,7%, no país, e
para 25,7%, no Nordeste. Em 1975, a taxa de investimento brasileira
iniciou um processo de declínio que somente iria ser revertido dez
anos mais tarde; na região, este mesmo processo ainda demoraria
mais  três anos para se instalar, embora seja evidente, no Gráfico,
que a relação investimento/PIB, no Nordeste, praticamente parou de
crescer, em 1975.

O declínio da taxa de investimentos na economia brasileira se ini-
cia, portanto, em 1975, e prossegue de forma quase ininterrupta
até 1984. Depois disto (e até 1990), entretanto, aquela taxa volta a
crescer muito rapidamente, no Brasil. No Nordeste, as coisas se
passam de maneira um pouco diferente: embora tenha demorado
mais três anos para iniciar sua queda, a taxa de investimentos na
região (ao contrário do que aconteceu com os investimentos em
nível nacional) não mais se recuperou. Após 1984, pode-se obser-
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var um início de recuperação dos investimentos no Nordeste, mas
este movimento é logo abortado, e já a partir de 1987 a relação I/Y
volta a declinar. Uma consequência destes movimentos díspares
terminaria por aparecer: contrariamente a toda a história dos vinte
anos anteriores, a partir de 1985 a relação investimentos/PIB no
Nordeste tem sido sistematicamente inferior à  registrada para o
país como um todo. Fica, realmente, difícil reverter as disparidades
regionais num quadro como este.

Os dados, a serem discutidos na próxima seção, sobre o investi-
mento governamental no Nordeste nos permitirão ver com mais
clareza que boa parte dos fenômentos mencionados têm a ver
com a crise fiscal do Estado, que vem produzindo tendências de-
clinantes e oscilações várias no investimento público. O que dizer,
entretanto, do investimento privado? Se  relembrarmos o Diagrama
2, da seção anterior, veremos que, entre outras coisas, o investi-
mento privado responde a expectativas de crescimento dos mer-
cados, à disponibilidade de infra-estrutura, a facilidades de finan-
ciamentos e aos incentivos fiscais. Um conhecimento, mesmo su-
perficial, da história econômica recente do Brasil e do Nordeste nos
informa que a expansão de mercados foi um fenômeno geral, no
Brasil e no Nordeste, de meados da década de 60 até o final da
década de 70. Em boa parte, entretanto, esta expansão era puxa-
da pelos investimentos públicos (em infra-estrutura, sobretudo, nos
anos iniciais do processo, e em atividades diretamente produtivas,
via empresas estatais, na década de 70) e acontece que, a partir
de meados da década de 70, com as dificuldades que se seguiram
ao primeiro choque do petróleo, foi ficando evidente que havia
um limite à capacidade do Estado continuar investindo em larga
escala. O programa de investimentos públicos do II PND (1974/79),
por exemplo, começou a ser desacelerado já em 1976.

Com a antecipação da queda nos investimentos públicos (e a pro-
vável desaceleração no crescimento, que passou a ser antecipa-
da), os investimentos privados também começaram a se retrair, no
Nordeste como no Brasil. Nestas condições, ou seja, em face da
antecipação de um menor crescimento dos mercados, mesmo a
disponibilidade de crédito e de recursos doados, como os do Finor,
não foi suficiente para manter um ritmo elevado de investimentos
privados no Nordeste. Com a queda destes, que, como veremos,
antecede a queda do investimento público, no Nordeste, a perda
de ritmo de crescimento econômico se tornou inevitável.

Um outro ângulo de análise enfoca a evolução do investimento
real (e não da taxa de investimentos). A Tabela 13 relata várias es-
timativas de taxas de crescimento e de índices de instabilidade do
investimento total (para o Brasil e para o Nordeste), do investimen-
to privado e do investimento público (os dois últimos, apenas para
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a região), para diferentes períodos compreendidos entre 1965 e
1991. Os períodos não foram escolhidos arbitrariamente: eles cor-
respondem a fases muito claramente definidas da economia bra-
sileira, para as quais taxas de crescimento e índices de instabilida-
de do produto interno bruto (do país e da região) já foram relata-
dos na Tabela 2.

TABELA 13

Brasil e Nordeste do Brasil
Taxas Médias Anuais de Crescimento e Índices de Instabilidade da Formação
Bruta Real de Capital para Diferentes Períodos Compreendidos entre 1965 e

1991*

Formação
de

Período Taxa Média Anual
de

Índice
de

capital Crescimento (%) Instabilidade

Brasil (total) 1968/73 14,0 19
Nordeste (total) 12,5 27
Nordeste (setor privado) 13,7 15
Nordeste (setor público) 11,1 92
Brasil (total) 1974/80 6,6 63
Nordeste (total) 10,1 196
Nordeste (setor privado) 10,0 237
Nordeste (setor público) 10,2 169
Brasil (total) 1981/83 -11,1 188
Nordeste (total) 4,5 391
Nordeste (setor privado) 1,5 886
Nordeste (setor público) 7,7 326
Brasil (total) 1984/86 12,9 144
Nordeste (total) 1,7 926
Nordeste (setor privado) 4,0 802
Nordeste (setor público) -0,7 963
Brasil (total) 1987/91 0,6 992
Nordeste (total) 1,9 864
Nordeste (setor privado) 0,8 958

Nordeste (setor público) 2,9 795

Fonte: Dados brutos: Sudene/contas regionais.

Nota: * Os dados de formação real de capital do setor público não foram publicados pela Sudene. As
estimativas desta variável para o período de 1965 a 1983 foram obtidas pelos autores direta-
mente da Divisão de Contas Regionais da Sudene. Para o restante do período, deflacionamos
a série a preços constantes utilizando os deflatores implícitos da formação bruta total de capi-
tal, calculados pela Sudene.

O que podemos aprender com os dados da Tabela 13? Vejamos
isto com algum detalhe. No período do milagre (1968/73), o inves-
timento cresceu a taxas muito altas (um pouco mais no Brasil do
que no Nordeste: 14% e 12,5% ao ano, respectivamente), sendo in-
teressante notar que o investimento privado, na região, cresceu
mais rapidamente que o investimento público. O leitor recordará
que, neste mesmo período, o crescimento do PIB brasileiro (10,9%
ao ano) foi maior do que o do PIB nordestino (7,2%).
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Para a economia brasileira como um todo, este processo de rápido
crescimento do PIB e do investimento sofre uma brusca desacele-
ração no período dos choques do petróleo (1974/80), mas é inte-
ressante observar que isto é muito menos verdadeiro para o caso
do Nordeste, não apenas em termos de produto, como já assina-
lamos no item II.1, mas também em termos de investimentos, como
agora vemos.

Em nível nacional, os anos mais críticos seriam os seguintes
(1981/83), aqui designados como crise da dívida: os investimentos
totais, no Brasil, caíram, em termos absolutos, a uma taxa média de
11,1% ao ano. O mesmo não é verdade para o Nordeste, entretan-
to: aqui, houve uma desaceleração muito forte nos investimentos
privados (que passam a crescer apenas 1,5% ao ano), mas os in-
vestimentos públicos continuaram crescendo a uma taxa bastante
alta (7,7% ao ano), evitando uma queda maior na taxa de cresci-
mento do investimento total na região.

Para o Nordeste, o colapso do investimento iria acontecer um pou-
co mais adiante (falsa recuperação, anos 1984/86), exatamente no
momento em que os investimentos, no Brasil como um todo, volta-
vam a crescer muito rapidamente (12,9% ao ano), recuperando os
anos anteriores, que haviam sido perdidos. Um exame da Tabela
mostra também que foram os investimentos públicos que puxaram
para baixo a taxa de crescimento da formação bruta de capital
fixo no Nordeste, em 1984/86.36

A fase seguinte (hiperinflação reprimida, a partir de 1987) testemu-
nhou novamente uma brusca desaceleração no crescimento do
investimento total, no Brasil, e praticamente a manutenção da
mesma taxa de crescimento do investimento total no Nordeste
(1,7% ao ano, em 1984/86; 1,9% ao ano, de 1987 a 1991). Uma taxa
muito baixa, provavelmente insuficiente até mesmo para atender à
depreciação anual do estoque de capital. De onde se pode inferir,
com razoável segurança, que o potencial produtivo da região
Nordeste deve estar sofrendo uma redução absoluta, nos últimos
anos. Mais uma vez, neste quadro, há muito pouco espaço para a
recuperação sustentada do rápido crescimento econômico que o
Nordeste vinha experimentando até o final dos anos 80.

36 Constitui um paradoxo que os investimentos públicos tenham crescido (7,7% ao ano !) no Nordeste, em plena vigência do progra-
ma de contenção de despesas públicas implementado de 1981 a 1983; e que tenham declinado, na região (de 1984 a 1986) exata-
mente quando a complacência do regime militar, em seu último ano, e o surto de populismo da chamada Nova República soltavam
os controles sobre os gastos do governo. Mas, paradoxo ou não, foi isto o que aconteceu.
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IV.4 Integração e Desintegração entre as Economias Nordes-
tina e Brasileira

Até este ponto, a evidência empírica disponível sobre os compo-
nentes de demanda foi utilizada como parte de uma interpretação
das variações nas taxas de crescimento do produto interno bruto
nordestino, sem necessariamente referir estas variações ao que te-
nha acontecido, no mesmo período, com o PIB brasileiro. Na seção
II, entretanto, foi feita menção a um fenômeno interessante: a soli-
dariedade dos movimentos de curto prazo das economias nordes-
tina e brasileira. Vamos tentar mostrar, neste item, que a solidarie-
dade referida pode ser interpretada na mesma linha sugerida an-
teriormente, ou seja, que a coincidência entre os movimentos de
curto prazo das economias nordestina e brasileira pode ser expli-
cada em termos da coincidência (que tem existido, mas que não
necessariamente tem de continuar a existir) entre as variações de
curto prazo nos fatores de demanda que têm influenciado os mo-
vimentos tanto do produto regional quanto do nacional.

Voltamos, portanto, ao tema da solidariedade nos movimentos de
curto prazo entre as economias brasileira e nordestina, abordado
na seção II.1. Ali, constatamos a solidariedade no nível das oscila-
ções dos PIB’s. Trata-se, agora, de investigar esta mesma questão
de uma perspectiva mais desagregada. Para tanto, a Tabela 14
mostra um quadro de correlações entre as séries de resíduos das
regressões dos produtos setoriais (do Brasil e do Nordeste) contra o
tempo, para o período 1970/1991.

As evidências mais importantes deste exercício são as seguintes:

(i) No período 1970/1991, os desvios de curto prazo dos PIB’s nor-
destino e brasileiro em relação aos seus valores tendenciais
mostraram uma correlação amostral de 87,3% (com uma pro-
babilidade de 95% de que a correlação verdadeira seja maior
do que 71,3%, limite inferior do intervalo de confiança).

(ii) Das sete atividades para as quais foi possível encontrar produ-
tos com definições semelhantes, no Brasil e no Nordeste, três
apresentaram coeficientes de correlação dos desvios superio-
res ao coeficiente calculado para os desvios dos PIB’s nordesti-
no e brasileiro. Estas três atividades foram: (a) a indústria de
transformação (coeficiente de 88,4%; limite inferior de 73,1%);
(b) a indústria de energia elétrica e abastecimento de água
(coeficiente de 96,5%; limite inferior de 91,5%); e (c) o comércio
(coeficiente de 92,8%; limite inferior, 83,1%).
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(iii) Dois produtos apresentaram coeficientes de correlação entre
os desvios não diferentes de zero, a 5% de significância: o da
indústria extrativa mineral e o dos transportes e comunicações.

(iv) Os desvios de curto prazo dos produtos da agropecuária nor-
destina e brasileira apresentaram correlação muito baixa (coe-
ficiente estimado, 46,3%; limite inferior, 5,2%).

(v) A indústria da construção aparece como um caso intermediário
(coeficiente estimado, 76,5%; limite inferior, 51,0%).

TABELA 14

Brasil e Nordeste do Brasil
Correlações Entre os Desvios em Relação à Tendência dos PIB’s,

de Produtos Setoriais e de Atividades Econômicas, 1970/1991

Produtos
Coeficiente de

Correlação Line-
ar

Limite Superior do
Intervalo de Confiança

(95%)

Limite Inferior do
Intervalo de Confian-

ça (95%)

PIB 0,873 0,948 0,713
Agropecuária 0,463 0,740 0,052
Indústria extrivismo
mineral

0,359 0,680 -0,075

Indústria transformação 0,884 0,951 0,731
Indústria construção 0,765 0,894 0,510
Eletricidade e água1 0,965 0,986 0,915
Comércio 0,928 0,970 0,831
Transportes2 0,247 0,604 -0,195

Fonte: Dados básicos: IBGE / contas nacionais e Sudene /contas regionais. Elaboração nossa.

Nota: 1 Serviços industriais de utilidade pública, na contabilidade nacional.
2 Transportes, armazenamento e comunicações, na contabilidade regional; transporte e comuni-

cações, na contabilidade nacional.

As altas correlações encontradas na tabela acima para as indústri-
as de transformação, de energia elétrica e abastecimento de
água e para o setor de comércio constituem, naturalmente, a base
mais visível para a notável correlação observada para os resíduos
dos PIB’s regional e nacional.37 Mas elas também mostram, se con-
sideradas em conjunto, que a solidariedade entre os movimentos
de curto prazo dos produtos internos da região e do Brasil não
pode ser explicada apenas em termos da “ crescente integração”
entre as economias nordestina e brasileira, como, às vezes, é suge-
rido.

Para começar, se uma conseqüência necessária da integração for
a solidariedade dos movimentos de curto prazo nos produtos res-
pectivos, a Tabela 14 já demonstra que não existe integração entre

37 Reveja a discussão sobre o mesmo ponto na seção II.1 e as estimativas de coeficientes de correlação entre os desvios dos PIB’s
nordestino e brasileiro ali apresentadas, para outros períodos.
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a agropecuária regional e a nacional, nem entre as indústrias ex-
trativas minerais da região e do país, nem entre os respectivos se-
tores de transporte e comunicações. A integração entre os setores
regional e nacional da construção civil também não teria sido mui-
to grande, no período 1970/1991.

Na direção inversa, parece pouco provável que a alta correlação
entre os desvios no setor de energia elétrica e abastecimento de
água, ou no setor de comércio, possa ser explicada em termos da
crescente integração (produtiva) inter-regional destes setores.

Na verdade, o que os dados relatados, acoplados a outras evidên-
cias, parecem indicar é, mais ou menos, o seguinte:

(i) existe, de fato, uma “ crescente integração”  entre as indústrias
de transformação nordestina e brasileira. Isto se revela tanto
nas pesquisas diretas (sobretudo da indústria incentivada)
quanto na alta correlação exibida pelos setores no Nordeste e
no Brasil, conforme revelado na Tabela 14. Não é plausível, en-
tretanto, supor que o tipo de integração produtiva existente na
indústria de transformação também exista nos demais setores.
Desta forma,

(ii) a alta correlação observada entre os desvios do setor de ener-
gia elétrica e abastecimento de água deve ser devida à con-
jugação de dois fatores: primeiro, que o produto de cada um
destes setores deve estar sempre bastante próximo ao que
corresponde à plena utilização da sua capacidade instalada;
segundo, que existem organismos nacionais (Eletrobrás, Depar-
tamento Nacional de Águas e Energia) que fixam a política de
investimento  do  setor  para  todo o país,  política esta predo-
minantemente constrangida —  de maneira mais ou menos
uniforme para todas as regiões —  pela situação fiscal do go-
verno federal, em cada momento.

(iii) A solidariedade entre os movimentos do comércio regional e
nacional reflete, provavelmente, duas coisas. Uma é a resposta
direta a estímulos de demanda agregada final, por exemplo,
quando ocorre um maior movimento nos hotéis e restaurantes
do Nordeste  em resposta  a uma elevação da renda (e, por-
tanto, da saída de turistas do Sudeste para o Nordeste) no Su-
deste. Outra é o crescimento reflexo do comércio nordestino,
quando a renda nas demais regiões do país aumenta, induzin-
do uma maior movimentação interestadual de cargas, especi-
almente devida à intensificação nas compras pela indústria do
Sudeste dos produtos da indústria nordestina.
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Vamos dar nomes a cada um destes fenômenos: integração produ-
tiva (ou integração nas cadeias produtivas) é o que ocorre na in-
dústria de transformação e, em menor medida, no comércio; sen-
sibilidade a estímulos de demanda final nacional é o que explica
boa parte dos movimentos conjuntos do comércio regional e naci-
onal; e, finalmente, orientações políticas uniformes entre as regiões
são o principal fator responsável pela solidariedade nos movimen-
tos de curto prazo no setor de energia elétrica e abastecimento de
água.

A solidariedade observada entre os movimentos de curto prazo das
economias nordestina e brasileira pode, então, ser explicada em
termos destes três fenômenos. Na medida em que a indústria de
transformação no Nordeste está integrada à do Sudeste, o estímulo
de demanda que atinja a segunda se propagará para a primeira.
Estímulos de demanda agregada que tenham caráter nacional,
por seu turno, provocarão aumentos do produto comercial tanto
no Sudeste quanto no Nordeste. Finalmente, na medida em que as
empresas estatais que investem nos setores de utilidade pública si-
gam políticas de investimento definidas em nível nacional e indife-
renciadas regionalmente, também é de se esperar que os setores
de água e energia cresçam ou decresçam juntos, no Nordeste,
como no Brasil. Isto é o que parece ter ocorrido, nos anos exami-
nados.

Tanto no caso do efeito integração produtiva quanto nos de de-
manda final e de políticas uniformes, a solidariedade entre os des-
vios de curto prazo dos PIB’s nordestino e brasileiro pode ser atri-
buída a flutuações (comuns) na demanda. Dos três efeitos menci-
onados, dois devem continuar a existir, (os efeitos integração  pro-
dutiva e  demanda  final  nacional  atuando sobre o comércio),
pois estão enraizados na estrutura econômica da região e do país.
A continuação do terceiro, entretanto (a definição de políticas re-
gionalmente indiferenciadas para os investimentos públicos nas in-
dústrias de energia elétrica e abastecimento de água), não está
garantida.

V. O GOVERNO

O consumo e os investimentos governamentais são parte importante da
demanda agregada, mas é claro que o governo exerce muitos outros
papéis importantes no processo de desenvolvimento regional. Nesta se-
ção discutimos e quantificamos, sempre que possível, alguns aspectos da
ação estatal que, à luz do quadro teórico esboçado na seção III, mere-
cem atenção especial.38

38 A ação do governo como supridor de fundos para o investimento privado (por exemplo, via Finor) e como financiador deste inves-
timento está tratada e quantificada em outro relatório Áridas [Sindeaux, Queiroz e Chaves (1994)], não necessitando ser repetida
aqui.
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V.1 Os Oito Papéis do Estado

Podemos identificar, pelo menos, oito papéis que o Estado desempe-
nha numa sociedade contemporânea, em geral, e no Nordeste, em
particular. São eles os papéis de supridor de serviços públicos, em-
pregador, regulador do setor privado, coordenador de suas próprias
ações, agente de transferências a pessoas, investidor, financiador e
supridor de fundos para o investimento privado.

As funções de supridor de serviços públicos e de empregador são
duas faces de uma mesma moeda, pois, em tese, boa parte do
emprego estatal deriva sua necessidade e justificação do fato de
que somente o Estado poderia fornecer à comunidade certos tipos
de serviços. Na contabilidade regional, a atividade serviços sociais,
pessoais e comunitários constitui-se, como já mencionamos, na sua
maior parte, deste tipo de produto.

Como regulador do setor privado, o Estado faz leis impositivas ou
medidas indutoras, procurando adequar as ações privadas a uma
determinada visão do interesse tido como coletivo. Aqui podería-
mos enquadrar a maior parte dos planos e programas governa-
mentais para a região, embora, certamente, a implementação
destes planos e programas imponha ao governo a utilização de ou-
tros instrumentos, além de leis e decretos.

A função do Estado como coordenador de suas próprias ações
tem um interesse particular para o Nordeste, pois, como sabemos,
a principal razão de ser da Sudene, quando foi criada, foi exata-
mente esta: a de compatibilizar as ações dos muitos órgãos gover-
namentais que atuavam na região, cada um para o seu lado, um
frequentemente repetindo o que o outro não fazia (da mesma ma-
neira como continua a ocorrer, até hoje).

Na qualidade de agente de transferências (de renda) para pesso-
as, o Estado desempenha um papel que não deve ser esquecido.
Um papel que, na verdade, vem se tornando mais importante, com
a extensão da legislação previdenciária a parcelas cada vez mais
amplas da população. A combinação desta tendência com outra
mais antiga (a de criação de mais e mais empregos públicos, às
vezes sem qualquer relação com a prestação de serviços corres-
pondentes) pode multiplicar situações de vida econômica comple-
tamente artificial em certas comunidades, as quais, sem os empre-
gos e as transferências governamentais, simplesmente desapare-
ceriam.

Como investidor direto, o Estado e suas empresas têm sido responsá-
veis, no Nordeste, por metade da formação bruta do capital fixo. Se
a isto agregarmos os papéis do governo como financiador do inves-
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timento privado e supridor de fundos (doados) para este mesmo in-
vestimento, teremos uma visão da importância do setor público (nes-
tas funções) para o desenvolvimento regional.

Neste capítulo, nem todas as funções do Estado serão tratadas
com igual detalhe, não apenas por que nem todos os dados estão
disponíveis, mas também porque a importância destes vários pa-
péis, num processo de desenvolvimento, é desigual. Mas, apesar
de parcial, o registro feito a seguir nos parece muito importante,
sobretudo num momento em que o papel do governo no desen-
volvimento brasileiro (e nordestino) não poderá deixar de ser rede-
finido de forma profunda.39

V.2 O Consumo do Governo

A maior parte do “ consumo”  do governo, um conceito corrente
em contas nacionais, corresponde aos pagamentos de salários e
compras de materiais de uso corrente, por parte do Estado. Apesar
disto, por uma questão de ênfase, vamos discutir os papéis do go-
verno enquanto “ consumidor”  (prestador de serviços) e emprega-
dor (também prestador de serviços) em dois itens separados. Na
seção anterior, registramos a carência de dados sobre o consumo
privado, no Nordeste. Felizmente, o mesmo não se dá para o con-
sumo público. Temos informações sobre o consumo do governo,
uma série para os anos de 1975 a 1991 recentemente divulgada
pela Divisão de Contas Regionais da Sudene.

O Gráfico 8 compara o comportamento da variável consumo do
governo (como proporção do PIB), no Brasil e no Nordeste. É notá-
vel —  e surpreendente —  que  a tendência  do  consumo  gover-
namental no Nordeste (em proporção  ao  PIB)  tenha sido de cres-
cimento  zero,  entre  1975 e  1991. O exame das curvas mostra que
houve uma leve tendência declinante nos anos 1975/84 e um pe-
queno crescimento, a partir daquele ano. Só que, no Nordeste,
mas não no Brasil como um todo, o crescimento da relação con-
sumo do governo/PIB foi abortado em 1986 (a partir de 1987, a re-
lação se torna menor no Nordeste do que no Brasil, sendo que na
região ela decresce, com oscilações, enquanto no Brasil ela cres-
ce, sem oscilações, até 1991). 40

39 Durante três meses, pelo menos, os autores fizeram ingentes esforços para obter dados, que teriam sido de grande utilidade, sobre
o emprego público por municípios (disponíveis no Ministério do Trabalho, devido à lei que obriga as empresas e entidades públi-
cas a preencherem a relação anual de informações sociais). Para o Ministério do Trabalho, foram feitos pedidos oficiais (ou semi-
oficiais?) da Secretaria de Planejamento da Presidência da República, além de uma infinidade de pedidos pessoais dos próprios
pesquisadores. Conseguimos apenas o que é regularmente publicado: os anuários RAIS. Fizemos amplo uso de informações ali
contidas, mas a impressão que nos ficou é que o anuário RAIS é como prova de aluno relapso: contém uma tonelada de irrelevân-
cia para cada grama de informação útil. Não seria tão ruim se o dado desnecessário não estivesse ocupando o lugar de outro,
muito mais precioso, que se omite, por incompetência ou má fé. Fica o registro de que as informações solicitadas, de emprego pú-
blico por municípios, não foram fornecidas.

40 A comparação com o PIB é importante, façamos a ressalva, porque, no final das contas, o que queremos medir é o impacto deste
componente da demanda sobre o crescimento (ou a falta de crescimento) do produto interno bruto nordestino.
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GRÁFICO 8
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Fonte: FIBGE e Sudene.

As evidências, portanto, são de que a influência do governo (en-
quanto prestador de serviços e empregador) no Nordeste foi gran-
de (maior do que no Brasil) mas declinante, de 1975 a 1984, e no-
vamente grande (porém menor do que no Brasil) e declinante, de
1987 em diante. Para o Nordeste, portanto, nos anos cobertos pe-
las estimativas da Sudene, o consumo governamental foi sempre
muito importante, como um dos principais componentes da de-
manda, para a sustentação dos níveis de produto, mas não consti-
tuiu fonte de expansão do PIB, exceto no curto período 1984/86.
Após 1987, em particular, a queda do consumo governamental
como  proporção do PIB tem sido notável. A única exceção a esta
regra, o ano de 1990, na verdade não desmente a generalização.
Desde 1987, portanto, por surpreendente que isto possa parecer, o
encolhimento relativo do governo enquanto agente de consumo
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tem-no feito contribuir para a contração do produto interno bruto
nordestino.41

O Gráfico 9 e a Tabela 15, a seguir, alinham outras informações
relevantes. Em particular, a queda de 29,5% (o índice cai de 155,1
para 109,5) no consumo real do governo, entre 1990 e 1991, deve-
ria ser mencionada. Em 1991, o consumo real do governo, no
Nordeste, foi somente 6% maior do que já havia sido em 1979.

TABELA 15

Brasil e Nordeste do Brasil
Consumo do Governo como Percentagem do PIB e Índice do Consumo

Real do Governo no Nordeste, 1975/91

Brasil Consumo Nordeste
Anos do Governo/PIB (%)

Consumo do Gover-
no/PIB (%)

Índice de Consumo
Real do Governo

(1980=100)

1975 11,5 12,0 76,6
1976 11,9 12,1 86,1
1977 10,7 12,0 90,0
1978 10,9 12,4 98,8
1979 11,0 11,7 103,4
1980 10,2 10,7 100,0
1981 10,3 11,3 100,6
1982 11,1 11,2 103,6
1983 10,6 10,2 100,6
1984 8,9 9,2 103,4
1985 10,6 10,6 122,7
1986 11,9 12,1 156,5
1987 13,5 12,7 157,1
1988 13,9 10,7 142,0
1989 15,6 11,0 158,9
1990 17,7 13,3 155,1
1991 16,1 10,6 109,5

Fonte: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (FIBGE) e Sudene.

A imagem do Gráfico 9 nos mostra claramente que o consumo real
do governo no Nordeste, agora considerado em termos absolutos,
cresceu levemente de 1975 a 1979; praticamente estagnou, de
1979 a 1984; voltou a crescer, de 1984 até 1986, mantendo-se ele-
vado, mas constante, até 1990, para despencar em 1991.

Na verdade, o contraste entre os níveis de consumo nos anos anteri-
ores e posteriores a 1984 (exceção feita ao ano de 1991) é tão cho-
cante que nos sugere uma lição de sociologia política. Poderia pare-
cer que a diferença fosse devida a uma inegável melhoria da quali-
dade e da quantidade de serviços públicos oferecidos à população.

41 O que aconteceu em 1990, como uma sequela do chamado Plano Brasil Novo (Brasil Novo já havia sido o nome com que a ditadu-
ra de Vargas se designava a si própria), foi que os produtos nacional e regional caíram tanto, devido às perturbações monetárias,
que a relação consumo governamental/PIB subiu, tanto no Nordeste quanto no Brasil, poderíamos dizer que à sua própria revelia.
Na verdade, como a Tabela 15 comprova, o consumo real do governo efetivamente caiu, em termos absolutos, no Nordeste, de
1989 para 1990.
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Uma observação casual de como as coisas realmente evoluíram não
nos leva a aceitar esta hipótese, entretanto. Resta, portanto, uma in-
terpretação cínica: quando os militares recolheram os tanques aos
quartéis, e foram vestir seus pijamas mais do que merecidos, restou
aos políticos reencontrarem seus velhos métodos para manter a pla-
téia bem comportada, enquanto uns poucos (os mesmos) continuam
a fazer o espetáculo.

GRÁFICO 942

Nordeste do Brasil
Evolução do Consumo Real do Governo, 1975/91
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Fonte: Sudene.

V.3 O Estado Empregador

O Gráfico 10 mostra a evolução do emprego público no período
1979/91 para o Brasil, e 1979/90, para o Nordeste. Nitidamente, há
um grande crescimento do emprego público, nestes períodos, tan-
to no Brasil quanto no Nordeste, mas a evolução na região é muito
mais rápida do que no país como um todo. De qualquer forma, um

42 Os valores numéricos do Gráfico 9 são expostos na última coluna da Tabela 15.
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exame da curva para o Nordeste mostra que estamos diante de
uma logística, o que significa que as fases de maior crescimento do
emprego público, na região, já ficaram para trás (o que não signi-
fica que não possam voltar): há uma nítida inflexão da curva, no
sentido de crescimento mais rápido, em 1984, e duas outras infle-
xões (no sentido oposto), em 1986 e em 1988. De qualquer forma,
como a Tabela 16 mostra, o crescimento do emprego público total,
no Brasil, de 1979 a 1990, foi de 56%; no Nordeste, o mesmo cresci-
mento chegou a 99,3%.43

GRÁFICO 1044

Brasil e Nordeste do Brasil
Evolução do Emprego Público

(1979 = 100)
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Fonte: Ministério do Trabalho/RAIS.

Se a história do emprego público no Nordeste, como no Brasil, é
uma de constante aumento, o mesmo não pode ser dito para o
salário real dos servidores públicos. A Tabela 16 e o Gráfico 11 mos-
tram os dados relevantes (no caso do Gráfico, apenas para o
Nordeste).

43 Para a montagem da Tabela 16 nos beneficiamos de trabalho anterior de Chahad (1991). Por alguma razão, entretanto, este autor
resolveu contar como “emprego público” apenas o emprego que aparece na categoria administração pública da RAIS. Isto ignora
que existem empregos públicos distribuídos por um grande número de outros setores também incluídos naqueles dados. Temos di-
ficuldade de obter estimativas do emprego público total, por esta razão (veja-se a discussão deste ponto em
Araújo, coord. (1987) e em Araújo e Souza, 1990), mas o mínimo de ajustamento nos dados que poderíamos fazer seria incluir a
maior parte dos empregos no setor de serviços industriais de utilidade pública em nossas estimativas de emprego público. Isto é o
que foi feito, como esclarece a nota à Tabela 16.

44 Os valores numéricos do Gráfico 10 estão expostos na Tabela 16, colunas emprego público total (Nordeste e Brasil, 1979 = 100)
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TABELA 16

Brasil e Nordeste do Brasil
Indicadores de Emprego e Salários dos Setores Público e Privado, para Diferen-

tes Períodos Compreendidos entre 1979 e 1991

Nordeste Brasil

Anos

Emprego
Público/
Emprego
Formal

Total (%)

Emprego
Público
Total

1979=100

Salário
Real na
Adminis-

tração
Pública

1980=100

Salário
Real no
Setor

Privado *
1980=100

Emprego
Público/
Emprego
Formal

Total (%)

Emprego
Público
Total

1979=100

Salário
Real na
Adminis-

tração
Pública

1980=100

Salário
Real no
Setor

Privado
*1980=

100

1979 28,3 100,0 17,8 100,0

1980 28,9 107,2 100,0 100,0 18,4 105,5 100,0 100,0

1981 30,5 115,4 98,2 110,1 19,9 111,3 101,6 100,6

1982 31,6 122,3 104,6 114,0 21,0 118,0 106,4 101,0

1983 34,6 132,7 74,5 88,3 22,4 121,0 77,2 75,8

1984 35,7 144,6 59,8 83,4 23,2 130,0 66,9 65,2

1985 36,0 161,0 76,0 84,0 22,6 136,8 80,3 78,0

1986 36,4 177,4 149,1 125,7 22,0 140,6 139,5 135,2

1987 33,3 186,4 88,5 78,7 22,8 146,2 86,5 84,6

1988 36,2 195,2 63,9 64,3 22,7 151,6 60,0 54,4

1989 34,9 198,4 70,8 70,1 21,3 152,9 70,8 76,2

1990 35,8 199,3 46,4 52,6 21,7 156,0 47,2 53,2

1991 21,4 157,4 34,0 54,4

Fonte: Ministério do Trabalho, RAIS.

Obs.: Deflator: ICV-Fipe, até 1988; IPC-Fipe, de 1988 em diante.

As estimativas de índices de salário real para o período 1980/88 foram retiradas de
Chahad (1991). Para o caso do emprego público (tanto o índice do emprego público total
quanto o indicador da participação do emprego público total no emprego formal total), preferi-
mos reestimar toda a série, que diverge dos números de Chahad porque incluímos em nosso
conceito de emprego público não apenas o emprego na administração pública, mas também
80% do emprego no setor de serviços industriais de utilidade pública.

Nota: * Indústria de transformação, exceto para 1989 e 1990 (Nordeste); para estes anos foram usados
os dados da indústria metalúrgica.

Em decorrência da queda dos salários reais (neste caso conside-
rando apenas o segmento administração pública da RAIS), obser-
va-se uma redução extremamente rápida da massa salarial do se-
tor público, a partir de 1986, um resultado mais drástico do que os
obtidos anteriormente, com base nos dados das contas regionais,
para a evolução do consumo público.

A conclusão deste item corrobora, essencialmente, a do item an-
terior: o setor público (cujo emprego, no Nordeste, chegou a repre-
sentar mais de 36% do emprego formal total) tem desempenhado
um papel fundamental na determinação dos níveis de demanda e,
portanto, de produto. Mas esta contribuição, que experimentou um
surto de crescimento depois de 1984, vem declinando a um ritmo
veloz, pelo menos desde 1986 ou 1987. Neste período, o governo
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(enquanto consumidor, ou enquanto empregador) contribuiu ne-
gativamente para o crescimento do produto interno bruto nordes-
tino.

GRÁFICO 11

Nordeste do Brasil
Emprego, Salário Real e Massa Salarial Real do

Setor Público, 1980/90
(1980 = 100)

Fonte: Ministério do Trabalho/RAIS.

V.4 O Estado Investidor

O Gráfico 12 mostra, novamente, continuando a discussão da seção
anterior, a evolução da formação bruta total de capital no Nordeste,
mas agora também revela os componentes privado e público da
taxa de investimentos. Por ela se vê, claramente, que foi o investi-
mento público que possibilitou a sustentação, por mais dois anos (de
1976 a 1978), da taxa de investimentos na região (os investimentos
privados, como proporção do PIB, haviam começado a cair em
1976). Depois de 1978, entretanto, a tendência do investimento pú-
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blico (como proporção do PIB) no Nordeste tem sido de declínio, o
mesmo acontecendo com o investimento privado.45

Há uma divergência conceitual entre as estimativas de formação
de capital do setor público no Brasil e no Nordeste, pois as estima-
tivas do Brasil excluem, e as do Nordeste incluem, a participação
das empresas estatais no investimento governamental (os investi-
mentos das empresas estatais aparecem, nas contas nacionais,
como parte do investimento privado). De modo que não faz senti-
do comparar os dados de formação bruta de capital fixo para o
país e para a região. Tudo indica que a queda nos investimentos
públicos (inclusive empresas) observada para o Nordeste também
tenha se verificado para o país como um todo. Mas sobre as inten-
sidades relativas, ao contrário do que pudemos observar para o
consumo governamental, pouco podemos dizer. De qualquer
modo, a queda abrupta e persistente do investimento público no
Nordeste, desde 1979 (com uma breve recuperação entre 1981 e
1983), tem, certamente, constituído poderoso fator de desacelera-
ção do crescimento econômico regional.

GRÁFICO 12

Nordeste do Brasil
Formação de Capital Total, Privada e Pública, como Percentagens do

PIB, 1965/91

45 A recuperação (que se revelou de fôlego curto) dos investimentos públicos no Nordeste, de 1981 a 1983, foi um dos principais fa-
tores responsáveis pelo menor impacto da crise nacional desses anos na região, comparativamente ao Brasil como um todo, con-
forme já havia sido apontado em Maia Gomes (1987).
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A redução da taxa de investimentos do setor público é tanto mais
grave para a economia nordestina quanto mais se leve em conta,
como o Gráfico 12 mostra, que o governo e suas empresas têm
sido responsáveis, desde 1983, praticamente por 50% do investi-
mento total em capital físico feito no Nordeste. Se a este fato adi-
cionarmos a constatação, a ser referida mais adiante, de que boa
parte do investimento privado na região é feita com recursos pú-
blicos, doados ou emprestados, fica evidente que a visível tendên-
cia de encolhimento do Estado, no Nordeste, pode trazer repercus-
sões muito fortes para o desenvolvimento regional, se não for ade-
quadamente encaminhada.

V.5 O Estado como Agente de Transferências a Pessoas

Em dezembro de 1993, o INSS pagou benefícios a 3.984.516 nordes-
tinos (Fonte: INSS/Dataprev). Utilizando o valor médio do benefício
fornecido pela Previdência para Pernambuco, no mesmo mês e
ano, chegamos a uma estimativa de pagamentos totais de benefí-
cios previdenciários, no ano de 1993, de US$ 4,8 bilhões de dólares,
no Nordeste. Isto equivaleu a 7,3% do PIB nordestino, no mesmo
ano. Trata-se de uma valor muito próximo àquele correspondente
ao que todos os governos (federal, estaduais e municipais) gastam



73

no Nordeste, em um ano, com o pagamento de salários e material
de consumo. Quer dizer: tínhamos um outro governo e não sabía-
mos.46

Oliveira, Beltrão e Guedes (1991, p. 254) estimaram as despesas
com pagamen-tos de benefícios da Previdência, no Brasil como um
todo, em relação ao PIB brasileiro: em 1980, o valor que encontra-
ram foi de 3,18%; em 1985, 2,98%, e, em 1990, 3,73% do PIB. Valores
muito menores do que os estimados citados para o Nordeste.
Como não se pode presumir que a arrecadação de contribuições
do INSS seja maior (em relação aos respectivos PIB’s) no Nordeste
do que no Brasil, já se vê que temos, por aí, uma forte entrada lí-
quida de renda, no Nordeste, vinda de outras regiões.47

Na seção VII vamos verificar, usando Pernambuco como indicador,
que a relação benefícios/PIB é muito diferente para as diferentes
sub-regiões em que podemos dividir o Nordeste. Isto abre a possibi-
lidade de que algumas sub-regiões nordestinas estejam, hoje, vi-
vendo mais de transferências do que de sua própria produção.

VI. OFERTA

Seria muito conveniente dispor de uma base de dados para acompanhar as
variações da capacidade produtiva semelhante à que dispomos, com as
contas nacionais e regionais, para o lado da demanda. Em princípio, uma
pré-condição para que os movimentos de curto prazo no produto sejam
governados pelas variações de demanda é que haja, em cada momento,
alguma folga na capacidade produtiva. Isto parece ter acontecido na
maior parte da história recente do Nordeste, como veremos nesta seção.

Para o longo prazo, entretanto, não seria razoável desconsiderar a evolu-
ção da capacidade produtiva (estoques de capital físico e humano, nível
tecnológico predominante, recursos naturais). Infelizmente, dispomos de
pouco suporte estatístico para realizar esta tarefa. Mesmo na caso da
acumulação de capital físico, o acompanhamento pelas contas regionais
é imperfeito, quando visto sob a perspectiva da oferta, por não conter
estimativas da depreciação. Nada sabemos, também, sobre o valor do
estoque de capital físico da região, em cada ano.

No caso do estoque de capital humano, a situação é ainda pior. Avalia-
ções quantitativas da população regional, da sua estrutura etária, das
taxas de analfabetismo ou dos níveis de escolaridade dos nordestinos

46 Em 1991, último dado estimado pela Sudene, o consumo do governo (salários mais material de custeio) atingiu 10,6% do PIB re-
gional. Foi o valor mais baixo desde 1985, mas os valores típicos dos anos anteriores estavam entre 11% e 12%. (ver Tabela 15).
O setor público despende também, anualmente, algo em torno de 10% do PIB nordestino em investimentos. De modo que são três,
os governos, com mais de 25% de participação direta na renda regional, somente considerando os três tipos de despesas aqui
mencionados.

47 A universalização dos benefícios previdenciários (primeiro estendidos ao campo, depois a todos os cidadãos, independentemente
de serem ou terem sido eles contribuintes da Previdência), deve ter beneficiado, em termos relativos, muito mais o Nordeste do
que outras regiões, exatamente porque no Nordeste se concentra a maior parte das atividades informais no país.
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existem em profusão, porém não têm sido produzidas com os propósitos
que nos interessam mais, neste momento. Em outras palavras: uma coisa
é relacionar indicadores demográficos e educacionais, tarefa de alta re-
levância; outra coisa é estimar a capacidade produtiva que essa força
de trabalho, com sua respectiva qualificação, representa. Podemos ape-
nas intuir que uma força de trabalho com as características de saúde e
educação exibidas pela nordestina deve representar relativamente pou-
co, em termos de capacidade produtiva.48

Acompanhamentos dos níveis tecnológicos predominantes no Nordeste
tendem a se concentrar muito mais na agricultura tradicional do que nos
demais setores. Para a agricultura tradicional, o panorama é, como sa-
bemos, sombrio. Mas isto não pode ser tomado, de forma indiscriminada,
como uma descrição válida para todo o Nordeste. Existem, com certeza,
setores industriais e de serviços tecnologicamente atualizados na região,
assim como há os que empregam técnicas primitivas. Nada disto nos in-
forma adequadamente sobre o padrão tecnológico geral na região, en-
tretanto, embora tenhamos a desconfiança de que ele não é bom.

Na questão dos recursos naturais, apesar de todo o modismo recente em
torno da questão ambiental e do desenvolvimento sustentável, o quadro
é, também, de desconhecimento. Não se trata de falta de estudos, em-
bora a maior parte deles, nos últimos anos, tenha sido contaminada por
uma visão apocalíptica, sem qualquer fundamento na realidade. Trata-
se, mais uma vez, da inadequação destes estudos para os propósitos de
acompanhar as variações nos recursos naturais, entendidos na sua quali-
dade de capital. Um trabalho anterior de um dos autores assim concluiu a
resenha dos estudos sobre problemas ambientais no Nordeste:

Com relação a estas (e outras) avaliações gerais sobre as mudanças no
ambiente, é importante assinalar que elas não demonstram que o ambiente
como um todo, na sua qualidade de capital natural, esteja se deteriorando
no Nordeste. Na verdade, mesmo reconhecendo que todos os problemas
particulares apontados são verdadeiros, ainda assim eles não fornecem
uma imagem global do que ocorre com o ambiente na região (Maia Go-
mes, 1992).49

A conclusão negativa não nos ajuda muito em nosso esforço de seguir,
pelo lado da oferta, o papel desempenhado pelos recursos naturais no
processo de desenvolvimento econômico regional. Teremos apenas de

48 Não seria indicado utilizar diretamente a produtividade média do trabalhador nordestino como um estimador do capital humano
regional. A produtividade média do trabalho reflete não apenas o estoque de capital humano representado por cada trabalhador,
mas também o de capital físico, a quantidade e a qualidade dos recursos naturais e a tecnologia utilizados na produção.

49 São citadas cinco razões para esta conclusão. As principais são: “(2) a inexistência de bases de dados adequadas para que se
computem (em valor econômico) todas as variações que estejam ocorrendo em cada elemento do ambiente, na sua qualidade de
capital natural; (3) o desconhecimento, por parte dos avaliadores, dos processos de recomposição artificial do ambiente (...); (4) o
fato de que o ambiente é visto, na maior parte dos casos, mais como uma relíquia religiosa do que como capital natural. Deste
ponto de vista (...) qualquer modificação no ambiente natural é computada como um caso de degradação, quando, sob o ponto de
vista de uma ética centrada nas necessidades humanas, o desmatamento de uma certa área (abstraindo os efeitos sobre o ambiente
global) para a implantação de uma agricultura (sustentável!) de alta produtividade, por exemplo, teria de ser considerado como
uma melhoria do ambiente” [Maia Gomes (1992)].
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supor que, a longo prazo, a capacidade produtiva do Nordeste foi sendo
expandida a uma velocidade suficiente para impedir que, na maior parte
dos anos posteriores a 1960, a velocidade do crescimento fosse limitada
por falta de capacidade produtiva. Temos, também, razão para acreditar
que a forte acumulação de capital físico (ou fixo) observada na região,
até o início da década de 80, tenha-se constituído no principal fator de
expansão da capacidade produtiva no Nordeste.

Infelizmente, como os dados da Tabela 13 mostram, houve uma drástica
desaceleração do investimento em capital fixo no Nordeste, em particu-
lar desde 1987, sendo possível que, a partir de então, o potencial produti-
vo regional esteja sofrendo uma deterioração absoluta. A longo prazo,
esta tendência é extremamente perigosa para a região, como o exercí-
cio seguinte facilmente demonstra.

VI.1 Implicações de uma Redução do Potencial Produtivo

Deve ser notado que a inferência de que esteja (possivelmente)
ocorrendo uma redução no estoque de capital físico no Nordeste,
nos anos mais recentes, não foi obtida a partir da constatação de
que, nos últimos sete anos, a região entrou em estagnação e re-
trocesso. Pode-se mesmo argumentar que o péssimo desempenho
da economia nordestina desde 1987 (decréscimo médio anual de
0,5% do PIB, de 1987 a 1993) não tem relação com o ritmo mais len-
to da expansão da capacidade produtiva na região, resultando,
na verdade, de uma combinação de queda na demanda agrega-
da (devida à recessão da economia brasileira) com choques de
oferta: as drásticas reduções da produção agropecuária, nos anos
90, devidas às secas.

Isto é verdade. Mas constituiria um sério erro tirar, desta evidência,
a conclusão de que a redução da taxa e da velocidade de cres-
cimento do investimento não traz qualquer consequência grave
para o Nordeste. Um argumento simples, baseado no gráfico abai-
xo, mostra onde está este erro. Suponha que as curvas de oferta to

e demanda to descrevem a oferta e a demanda agregadas rele-
vantes para o Nordeste, em 1987, de modo que o ponto A definiria
o nível de produção alcançado naquele ano. Como o produto de
pleno emprego (Y0*), em 1987, era maior do que a produção efeti-
vamente alcançada naquele ano, havia capacidade ociosa.

Desde então, a recessão nacional tem forçado a demanda para
baixo e para a esquerda, de tal modo que, alguns anos mais tarde
(digamos, em 1993), a curva relevante para descrever a disposição
das pessoas adquirirem bens produzidos no Nordeste se tornou de-
manda t0. A produção efetivamente realizada passou a ser deter-
minada pelo ponto B, o novo ponto de equilíbrio. Não há dúvida
de que (esquecendo a influência das secas, que vêm e voltam por
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conta própria) a redução do produto interno nordestino, de 1987 a
1993, foi devida à queda na demanda pelo produto regional.

DIAGRAMA 3

Contrações da Oferta e da Demanda Agregadas

e suas Possíveis Implicações para a Economia do Nordeste

Mas acontece que, ao mesmo tempo em que a demanda se con-
traía (de demanda to para demanda t1), a oferta também se des-
locava para a esquerda (de oferta to para oferta t1), reduzindo,
com isto, o produto de pleno emprego (de Yo* para Y1*). Este pro-
cesso, contudo, tende a passar despercebido, pois a taxa de utili-
zação da capacidade produtiva é menor em 1993 do que havia
sido  em  1987 (a capacidade ociosa aumentou, em termos relati-
vos). A grave consequência é, contudo, esta: quando a recessão
nacional findar e a demanda pelo produto nordestino voltar à po-
sição demanda to, o produto já não poderá voltar ao que havia
sido em 1987, por não haver capacidade produtiva para tanto.

VI.2 As Taxas de Emprego e de Utilização da Capacidade

Uma maneira de verificar até que ponto a capacidade produtiva
constituiu, ou não, um fator limitante ao crescimento do produto,
em cada ano, é examinar indicadores do nível de utilização dos
recursos. Nesta seção apresentamos dois destes indicadores e dis-
cutimos algumas implicações dos seus valores. O indicador calcu-
lado há mais tempo é a taxa de utilização média da capacidade
instalada na indústria de transformação do Nordeste, que resulta
de pesquisa aplicada (até onde vai nosso conhecimento) pela
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Fundação Getúlio Vargas, em convênio com o Departamento de
Estudos Econômicos (Etene) do Banco do Nordeste. Existem resul-
tados desta pesquisa para todos os anos (exceto 1991) posteriores
a 1968. Outros indicadores bastante conhecidos são os fornecidos
pela pesquisa mensal de emprego da Fundação IBGE, aplicada
nas regiões metropolitanas do país e cujos resultados mais antigos
remontam a 1982.50

O Gráfico 13, a seguir, mostra as estimativas da taxa média de utili-
zação da capacidade na indústria de transformação do nordeste
e da “ taxa de emprego”  (o complemento a 100% da taxa de de-
semprego) na região metropolitana de Salvador.51

No período coberto pela sondagem do Banco do Nordeste, somen-
te em 1976 e em 1986 a taxa de utilização da capacidade na in-
dústria de transformação alcançou 86%, que poderia, então, ser
considerado como nosso melhor palpite para um valor de plena
utilização. Em todos os demais anos, a indústria de transformação
teria funcionado com razoável folga de capacidade no Nordeste,
sendo particularmente notáveis os baixos valores alcançados pelo
indicador em 1969, 1981, 1992 e 1993. Mais uma vez, temos uma
evidência de que a crise posterior a 1986 tem sido profunda no
Nordeste: nenhum ano, desde 1968, registrou uma taxa de utiliza-
ção da capacidade instalada na indústria de transformação tão
baixa quanto a de 1993.

A “ taxa de emprego em Salvador”  (o complemento a 100% da
taxa de desemprego aberto naquela região metropolitana, em de-
zembro de cada ano) mostra um comportamento bastante coe-
rente com o exibido pelo indicador de utilização da capacidade:
em 1986, a taxa atinge seu máximo; desde então, o declínio é, pra-
ticamente, contínuo: o menor valor do período foi registrado em
1992. 1983 foi o segundo pior ano.52

50 Na verdade, a PME é mais antiga mas, em maio de 1982, os critérios para a apuração do desemprego foram mudados (até aquela data,
eram consideradas desempregadas as pessoas que não estavam trabalhando e que declaravam estar procurando emprego; depois, apenas
são contadas como desempregadas as que, além de satisfazerem aos dois critérios anteriores, ainda demonstrem ter tomado alguma inici-
ativa concreta para encontrar emprego) [Maia Gomes, Osório e Ferreira Irmão (1986, p. 278)].

51 A taxa mensal de desemprego é definida pelo IBGE como “a proporção de pessoas de 15 anos ou mais de idade, desocupadas, em
relação às pessoas de 15 anos ou mais de idade, economicamente ativas”. Deve ser chamada atenção para o fato de que as pesso-
as “desocupadas” são apenas aquelas que demonstraram, no período de referência de cada pesquisa, estar empenhadas em con-
seguir emprego.

52 Não pode passar despercebida a diferença entre os valores típicos dos dois indicadores, para um mesmo ano: em dezembro de
1986, por exemplo, a “taxa de emprego” (da força de trabalho) chegou a 97,2%, enquanto a taxa de utilização da capacidade
instalada na indústria atingia apenas os já mencionados 86%. É claro que isto reflete as diferentes metodologias de apuração dos
dois indicadores. O do IBGE, em particular, (não o seu complemento, mostrado aqui) mede a taxa de desemprego aberto nas regi-
ões metropolitanas. Para uma região como o Nordeste, esta taxa de desemprego aberto pode ser muito menos relevante do que
uma outra, que envolvesse também o subemprego.
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GRÁFICO 13

Nordeste do Brasil
Indicadores de Utilização da Capacidade Industrial (1968/93) e de

Emprego (1982/93)
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Fonte: BNB/Etene e IBGE.

Se lembrarmos que a “ taxa de emprego”  inclui todos os trabalha-
dores empregados mesmo em condições de baixíssima remunera-
ção, e, mais ainda, que o denominador daquela taxa exclui todos
os trabalhadores sem emprego que não estavam procurando em-
prego no período de referência da pesquisa, podemos interpretar
os resultados exibidos na mesma linha já sugerida para a taxa de
utilização da capacidade: teríamos tido pleno emprego em 1986 e
em nenhum outro ano, de 1982 a 1993.

Em ambos os casos, portanto, as limitadas evidências disponíveis pa-
recem dar suporte à tese de que, com as possíveis exceções de 1976
e 1986, a economia nordestina tem apresentado subutilização dos
seus recursos de trabalho e capital físico. Continuamos carentes de
informações mais adequadas que nos permitam acompanhar as tra-
jetórias de crescimento nos estoques de capital físico, humano, na-
tural e nos níveis de tecnologia utilizados no Nordeste. Mas, para os
movimentos de ano a ano no produto interno bruto, é bastante se-
guro afirmar que eles têm sido governados pelas variações de de-
manda. A próxima subseção incorpora uma importante ressalva a



79

esta generalização, entretanto, ao mostrar que os choques de oferta
representados pelas secas também têm contribuído significativamen-
te para as variações do PIB nordestino.

VI.3 Choques de Oferta: as Secas e a Vulnerabilidade da
Economia Nordestina

A vulnerabilidade da economia nordestina às secas será discutida,
neste trabalho, apenas do ponto de vista macroeconômico, ou
seja, observando até que ponto os choques  de  oferta represen-
tados  pelas secas têm tido impactos significativos no produto in-
terno bruto da região.

Há duas maneiras pelas quais choques de oferta como as secas, que
significam drásticas perdas de produção agrícola e agropecuária,
podem afetar o nível e a taxa de crescimento do PIB regional, no ano
em que esses fenômenos acontecem (e, possivelmente, nos anos se-
guintes também). Uma dessas maneiras é a direta, que poderia ser
chamada de efeito oferta. Temos razão para crer, entretanto, que a
seca acarreta mais efeitos negativos sobre o PIB do que aqueles que
podem ser medidos pelo efeito oferta. Existe, também, um mecanis-
mo indireto pelo qual o efeito negativo da seca sobre o PIB é refor-
çado. Como este efeito opera via demanda, vamos chamá-lo de
efeito demanda.

Uma regra de bolso para o cálculo do efeito oferta consiste em
multiplicar a participação da agropecuária no PIB nordestino no
ano anterior a uma seca pela diferença entre a taxa de crescimen-
to da produção agropecuária no ano da seca e a taxa de cresci-
mento tendencial da agropecuária: o resultado é uma medida
aproximada de quanto a queda da produção agropecuária, cau-
sada pela seca, afetou o crescimento do PIB nordestino no ano da
seca.53

Vejamos isto em notação algébrica. Seja

ηt a taxa de crescimento do produto agropecuário no ano (de
seca) t;

ηt* a taxa de crescimento tendencial do produto agropecuário;

Xat o produto agropecuário no ano t; e

53 Trata-se de uma medida aproximada, sobretudo, porque nem toda variação do produto agropecuário, num ano de seca, pode ser
imputada à variação climática. Mas a aproximação pode ser muito boa, por outro lado, se levarmos em conta o seguinte: o cál-
culo correto deveria considerar apenas a variação da produção agropecuária realmente afetada pela seca. Como uma parte da
produção agropecuária não sofre os efeitos da variação climática, é claro que a taxa de decréscimo da produção sujeita `a seca é
maior do que a taxa de declínio da produção agropecuária total. Mas, por outro lado, no cálculo correto, deveríamos multiplicar a
taxa de decréscimo pela participação apenas da produção sujeita à seca no PIB nordestino. Esta participação é, necessariamente,
menor do que a do produto agropecuário total. De modo que um erro cancela o outro e a nossa medida aproximada deve ser bas-
tante boa.
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Yt o produto interno bruto no ano t.

Definimos o efeito oferta (efeito de redução da taxa de crescimen-
to do PIB) da seca como sendo:

Zt= (ηt -ηt *)( Xat-1/ Yt-1)

Será interessante comparar Zt com a diferença entre a taxa de
crescimento do PIB efetivamente observada no ano t (gt) e a taxa
de crescimento tendencial (gt*) do produto interno bruto. É claro
que muitos outros fatores aleatórios (além da própria seca) estarão
operando, a cada ano, para afastar a taxa de crescimento do PIB
de seu valor tendencial. De uma forma geral, entretanto, esperarí-
amos que estes outros fatores aleatórios tendessem a se cancelar
mutuamente.54

Num limite, então, (abstraindo dos fatores não-aleatórios) poderí-
amos dizer que, se

- Zt <- ( gt - gt*)

ou seja, se a intensidade do efeito oferta for sistematicamente
maior (em valor absoluto) do que a redução efetivamente obser-
vada da taxa de crescimento do PIB (em relação à taxa tendenci-
al), então a ocorrência da seca desencadeia outros efeitos, além
do efeito oferta, que operam na direção contrária. Vale dizer, a
ocorrência da seca deprimiria o produto agropecuário, mas de-
sencadearia outros mecanismos econômicos os quais contribuiriam
para expandir mais rapidamente os produtos dos demais setores.

Por outro lado, se ocorrer sistematicamente que

- Zt <- ( gt - gt*)

concluiríamos que a seca traz mais impactos de redução da taxa
de crescimento do PIB do que aqueles que são medidos pelo efeito
oferta. (Os sinais de menos dos dois lados das desigualdades são
colocados por uma conveniência: eles nos permitem falar de uma

54 Nem todos os fatores intervenientes são aleatórios, entretanto. Em quase todos os casos, as secas trazem consigo os programas de
emergência dos governos, tipo frentes de trabalho ou similares. Em anos mais críticos, estes programas podem assumir dimensões
muito grandes (em 1993/94, por exemplo, o número de trabalhadores alistados nas chamadas frentes produtivas de trabalho che-
gou a quase dois milhões, conforme relatam Carvalho, Egler e Mattos (1994, p. 157). O aumento da circulação monetária numa
economia em que em tempos normais, o autoconsumo de uma larga parcela do produto é a regra pode produzir efeitos parado-
xais. Por exemplo, um dos autores já havia lançado a hipótese, em 1987, de que as frentes de trabalho faziam não apenas “au-
ment(ar) a arrecadação fiscal”, mas também que “a soma da renda originalmente distribuída [com o pagamento dos salários nas
frentes] com todas as rendas adicionais [criadas pela circulação monetária] supera largamente o valor dos salários pagos nas
frentes: a circulação da renda monetária cria mais renda do que a que havia sido destruída pela seca” [Maia Gomes (1987, p.
119)]. Sem negar que este efeito exista, a análise feita mais adiante nos leva a crer, hoje, que ele não é predominante, ou seja: os
impactos de destruição de renda desencadeados pela seca parecem ser mais fortes do que os que operam no sentido oposto, ali-
mentados pelas transferências governamentais. Mais recentemente, Arraes e Castelar (1991) estimaram que, não fora a recessão
ocorrida simultaneamente, o efeito da seca de 1979/83, no Ceará, teria sido o de aumentar a arrecadação de impostos naquele
Estado em 7%. Não temos razão para duvidar de que eles estejam certos, neste particular.
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intensidade maior do efeito oferta quando ele passa de, por
exemplo, -5% para -6%.)

Os dados mostram efeitos oferta sempre negativos e variando (em
valores absolutos) entre um mínimo de 0,5% (1979) e um máximo de
4,6%. Recorde-se que estes efeitos procuram medir em quanto a
redução da produção agropecuária, devida à seca, reduz direta-
mente a taxa de crescimento do PIB em relação à taxa esperada,
ou tendencial.

A coluna mais à direita da Tabela 17 reúne elementos que nos
permitem aprofundar a análise dos impactos da seca via efeito
oferta: ela apresenta as estimativas dos desvios (em cada ano de
seca) entre as taxas de crescimento observada e tendencial do PIB
nordestino. Os resultados não deixam de ser chocantes: há desvios
de até 10,9 pontos percentuais (1990), além de vários outros de
magnitude significativa (9,2, em 1970; 8,8, em 1983, por exemplo).
Mas há, também, uma outra constatação a fazer: é que —  com
apenas duas exceções (1976 e 1979) —  os desvios (gt - gt*) têm
magnitude maior (em valor absoluto) do que os efeitos oferta (Zt)
calculados para o mesmo ano. Deve haver, portanto, outros me-
canismos (além do efeito oferta) pelos quais a seca reduz o PIB.
Isso nos leva ao efeito demanda, já sugerido no início deste item.

TABELA 17

Nordeste do Brasil
Elementos para as Estimativas dos Impactos das Secas no Período 1970/93 e

Estimativas dos Impactos em Decorrência do Efeito Oferta

Anos de
Secas

Participação do
PIB Agropecuário

no PIB do ano
Anterior

(Xat-1 / Yt-1)
(%)

Taxa de Cresci-
mento do PIB

Agropecuário no
Ano (ηt)

(%)

Efeito Oferta (Redução
do Crescimento do PIB

Total)
 Zt = (ηt - ηt *)
( Xat-1 / Yt-1)

(%)

Taxa de
Crescimento

do PIB no Ano
( gt )

(%)

 Taxa de Cresci-
mento Observada
menos Taxa Ten-

dencial do PIB
( gt - gt*)

1970 23,5 -17,5 -4,6 -4,2 -9,2

1976 23,9 -8,3 -2,4 7,0 2,0

1979 19,5 -0,5 -0,5 7,2 2,2

1980 19,8 -6,5 -1,7 2,9 -2,1

1981 17,3 0,8 -0,2 -0,7 -5,7

1983 14,3 -29,7 -4,5 -3,8 -8,8

1987 13,1 -1,7 -2,5 -1,0 -5,1

1990 14,7 -10,5 -1,8 -5,9 -10,9

1992 15,8 -10,5 -2,0 -2,3 -7,3

19931 11,3 -24,4 -3,0 -1,7 -6,7

Fonte: Dados básicos: Sudene/contas regionais.
Nota: 1 Os dados para 1993 são estimativas preliminares.

Obs.: ηt * e gt* são as taxas tendenciais de crescimento, respectivamente, do PIB agropecuário e do PIB total.
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Foram utilizadas como taxas de crescimento tendenciais os valores obtidos para o período 1970/93: 1,9% ao ano para o produto
agropecuário e 5,0% para o PIB total (ver Tabela 4).

O Diagrama 4 esclarece o mecanismo do efeito demanda. Trata-
se, na verdade, de um multiplicador keynesiano, adaptado à pe-
culiar situação que estamos estudando. Para expor seu funciona-
mento, vamos dividir o PIB total em três componentes: o PIB agro-
pecuário (Xa), o PIB produzido pelo setor estatal (Xg), e o PIB priva-
do não-agropecuário (Xp). A razão para esta particular divisão é
que apenas Xp é determinado, no curto prazo, pela demanda
agregada. O produto agropecuário tem suas flutuações de ano
para ano determinadas pelas variações climáticas, enquanto que
o produto estatal, ou governamental, será maior ou menor (para
períodos curtos) por razões que nada têm a ver com a demanda
agregada ou com suas variações.

DIAGRAMA 4

O Efeito Demanda (Redução do PIB Total Devida às Secas)

Representado num Diagrama de Fluxos

��������	�
� �
�������	

∆� ∆�
��� �������

��� ��
����������� ���������������

∆ �� ∆ �� ∆� ∆ ��

��� ����������� ���	�
�

Uma seca (ou, ao contrário, um ano de condições climáticas muito
favoráveis) é representada no Diagrama 4 por uma variação negati-
va (Xa) no produto agropecuário (vice-versa, para o caso de condi-
ções climáticas muito boas). Vamos elaborar um exemplo positivo, de
aumento de produção agropecuária. Uma parte (A) deste aumento
é retida para autoconsumo dos próprios produtores, não entrando,
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portanto, nos circuitos de mercado. Mas a outra  parte  do produto
adicional é considerada como excedente e comercializada. Esta
parte se agrega na proporção de um para um ao PIB comercializado
(Y*). O aumento do PIB comercializado (Y*) traz, em seguida, dois
efeitos: o aumento do consumo (C) e o aumento das importações
(M). Este último é um vazamento que irá induzir aumentos de produ-
ção noutras regiões. O aumento do consumo (líquido das novas im-
portações), entretanto, continuará alimentando o circuito de gastos:
seu efeito será o de aumentar o produto privado não-agropecuário
(Xp). Este aumento, por seu turno, constitui, em si, um novo aumento
do PIB comercializado, dando origem a uma nova rodada do proces-
so.55

Uma derivação algébrica nos ajudará a identificar os elementos
componentes do efeito demanda.

Seja Y = produto regional

(façamos a renda líquida enviada para o exterior = 0). Definimos,

Y = X a + X g + X p,

onde Xa = produto agropecuário

Xg = produto do setor público56

Xp = produto não agropecuário do setor privado

Também definimos

Y = Y* + A

onde A = consumo de auto-subsistência da agropecuária e Y* = PIB
comercializado.

Por hipótese,

X a = A /Φ (Φ • 1 )

Façamos, além disto, Xa e Xg exógenos e Xp = Xp(Y*). Segue-se

Y* = X a - A + X g + Xp(Y
*
)

ou

55 Naturalmente, o efeito inicial da seca (choque de oferta reduzindo o produto agropecuário) será negativo e, em consequência,
também negativas serão as repercussões via demanda desse choque pela economia: a seca reduz, possivelmente a níveis muito
baixos o PIB agropecuário comercializado. A partir desta redução, opera o multiplicador, amplificando a redução original do
PIB.

56 Estamos supondo que o setor público não tem qualquer participação no produto agropecuário, o que, no Nordeste, é muito apro-
ximadamente verdadeiro.
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Y* = X a(1- Φ) + X g + Xp(Y*)

Portanto,

d Y*/ d Xa = (1 − Φ) + (d Xp/d Y*)(dY*/d Xa)

d Y*/ d Xa = (1 - Φ) / [1 - (d Xp/d Y*)] (1 )

Admitindo que uma percentagem α da demanda de consumo, β
da demanda de investimento, ε da demanda governamental, y da
demanda de exportações e � da demanda de importações con-

virjam para o produto não-agropecuário do setor privado, e admi-
tindo que, a curto prazo, a produção de Xp seja determinada pela
demanda, teríamos,

Xp = � C (Y
*
) + �I + �G + yX - �M(Y*)

Portanto,

d Xp/d Y* = �(d C/ dY*) -� (d M/ d Y*)

Ou, simplificando a notação

d Xp/d Y* = �C’ - � M’ (2)

Retornando a (1) e incorporando (2) chegamos a

d Y*/ d Xa = (1 -Φ) / (1 - � C’ + �M’) (3)

A expressão (3) fornece o efeito demanda, que nada mais é do
que o multiplicador da expansão (ou contração) da produção
agropecuária sobre o produto regional comercializado, isto é, o
produto regional menos o consumo de subsistência da própria
agropecuária.

Algumas inferências qualitativas podem ser feitas ao simples exame
da fórmula (3). É evidente, por exemplo, que quanto maior for a
parcela Φ do produto agropecuário usada para autoconsumo,
menor será o efeito (demanda) de uma seca sobre o PIB  total.
Num limite, em que Φ = 1 (toda a produção agropecuária é auto-
consumida, não entrando nos circuitos de mercado), o efeito de-
manda será zero e, consequentemente, a influência da seca sobre
o PIB se dará exclusivamente pelo efeito oferta. Além disto, quanto
maiores forem � (parcela do consumo dirigida para o produto pri-

vado não-agropecuário) e C’ (aumento marginal do consumo em
resposta à elevação do PIB), maior será o efeito demanda. (Inver-
samente para � e para M’, a propensão marginal a importar.)

A estimativa numérica do efeito demanda é muito mais difícil do
que a do efeito oferta, mas podemos, pelo menos, obter uma idéia
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da sua provável ordem de magnitude atribuindo valores (prová-
veis) para os parâmetros integrantes da fórmula (3). Por exemplo,
fazendo Φ = 0,4; � = � = 0,8; C’= 0,70 e M’= 0,27, o multiplicador

(efeito demanda) da seca seria de 1,05.57

Ou seja, segundo esta estimativa, cada real de produção agrope-
cuária perdido com a seca reduz em outro real (1,05, para sermos
mais “ precisos” ) o PIB comercializado. Note-se que este efeito se
soma ao efeito oferta (que, em linguagem de multiplicador, é igual
a 1), o que significa dizer que, considerados os dois efeitos  simul-
taneamente,  uma perda de um real no produto agropecuário im-
plica uma perda de dois reais no PIB total.

Se usarmos o símbolo Wt para designar o efeito demanda da seca,
teremos um efeito total igual a (Zt + Wt), ou admitindo (Zt = Wt), o
efeito total pode, também, ser expresso como 2Zt. Podemos agora
voltar para os valores da Tabela 17 e comparar, em cada ano de
seca, (Zt + Wt) com (gt - gt*), ou seja, os impactos totais da seca
sobre o PIB nordestino (expressos como perdas de pontos percen-
tuais de crescimento, em relação à taxa esperada) com o desvio
efetivamente observado entre as taxas de crescimento do PIB re-
gistrada e esperada, num ano de seca. A Tabela 16 mostra os da-
dos relevantes.

A última coluna da Tabela 18 nos informa em quantos pontos per-
centuais a taxa de crescimento do PIB nordestino foi maior (sinal
positivo) ou menor (sinal negativo) do que a taxa que ocorreria se
a seca fosse, em cada um dos anos, o único fator a atuar desvian-
do o PIB nordestino de sua tendência de longo prazo. Claramente,
a maior parte das diferenças é muito grande, em valor absoluto,
como deveríamos esperar que fossem, à luz de nossa argumenta-
ção anterior: as flutuações de curto prazo do PIB nordestino se-
guem as ocorridas com o PIB brasileiro, muito mais do que qualquer
outra coisa. Mas também é notável que, em anos de secas muito
agudas, como foram 1970, 1983 e 1993 (nestes anos o PIB agrope-
cuário decresceu, respectivamente, em 17,5%, 29,7% e 24,4%),58a
soma dos efeitos oferta e demanda da seca dominam as variações
do PIB nordestino, produzindo diferenças de menos de um ponto
percentual entre as perdas de crescimento (do PIB) devidas às se-
cas e as perdas efetivamente observadas.59

TABELA 18

57 Os valores atribuídos a C’e M’correspondem às proporções do consumo não-governamental em relação ao PIB (num ano normal,
utilizando as contas nacionais como referência) e a uma proporção média aproximada entre  as  importações  totais (inter-
regionais e internacionais)  do  Nordeste  e o seu PIB. A suposição que estamos fazendo, portanto, é que as propensões marginais
são iguais a estas propensões médias a consumir e a importar.

58Estimativas preliminares, para 1993, tanto do PIB total quanto do agropecuário.
59A diferença é, também, muito pequena em 1987, um ano de seca apenas moderada.
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Nordeste do Brasil
Estimativas dos Impactos Totais das Secas Sobre as Taxas de Crescimento do
PIB e Desvios Entre as Taxas de Crescimento Observada e Tendencial do PIB,

nos Anos de Seca do Período 1970/93

Anos de Se-
cas

Efeitos Oferta e Demanda
Somados (Redução do Cres-

cimento do PIB Total)
Z t + Wt)

(%)

Taxa de Crescimento
Observada menos
Taxa Tendencial do

PIB
(gt - gt*)

Diferença entre as Perdas de
Crescimento Devidas às Secas e

as Perdas
Efetivamente Observadas

 -(Zt + Wt) -[- (gt - gt*)]
(em pontos percentuais)

1970 -9,2 -9,2 0

1976 -4,8 2,0 6,8

1979 -1,0 2,2 3,2

1980 -3,4 -2,1 1,3

1981 -0,4 -5,7 -5,3

1983 -9,0 -8,8 0,2

1987 -5,0 -5,1 -0,1

1990 -3,6 -10,9 -7,3

1992 -4,0 -7,3 -3,3

1993 -6,0 -6,7 -0,7

Fonte: Ver Tabela 15 e texto para explicações dos conceitos e estimativas.

Podemos sugerir interpretações para as diferenças observadas em
outros anos. Por exemplo, 1976 é o ano em que a última coluna
aparece com seu maior valor positivo, sinalizando que, apesar das
seca ocorrida naquele ano, o PIB nordestino cresceu bastante acima
de sua tendência de longo prazo. Em 1976, claramente, os condicio-
nantes nacionais (o PIB brasileiro cresceu muito) e de demanda local
(recorde-se, entre outras coisas, que a formação bruta de capital,
como proporção do PIB, vinha crescendo desde 1973, assumindo
valores muito elevados) prevaleceram sobre o choque representado
pela seca.

Em 1981 e em 1990, também os fatores nacionais sobrepujaram os
efeitos demanda e oferta das secas. Mais uma vez, é fácil desco-
brir porque isto ocorreu: por um lado, as secas tiveram intensidade
menor nestes anos (especialmente em 1981, quando o PIB agrope-
cuário registrou um crescimento inferior à tendência, mas ainda as-
sim positivo, de 0,8%); por outro lado, 1981 e 1990 foram anos de in-
tensa recessão nacional, com seus efeitos depressivos se projetan-
do sobre a economia nordestina.

A conclusão desta seção pode ser escrita em poucas palavras: a
despeito do declínio da participação do produto agropecuário no
PIB total da região nordestina, o impacto das secas sobre a eco-
nomia regional permanece muito forte. Embora a precariedade da
nossa estimativa do efeito demanda deva ser reconhecida, houve
anos, como 1970 e 1983, em que a seca (se outros fatores não
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houvessem ocorrido simultaneamente) teria reduzido em nove pon-
tos percentuais o crescimento do PIB nordestino (em relação ao
crescimento esperado). Em outros anos, estes impactos chegaram
a assumir valores entre quatro e seis pontos percentuais. Para se ter
uma idéia do que isto significa, basta lembrar que uma perda de
cinco pontos percentuais num PIB de 65 bilhões de dólares, que é o
valor do produto interno bruto do Nordeste no ano passado, signi-
fica uma perda de 3,2 bilhões de dólares. Isto é mais do que o pro-
duto anual de estados como Sergipe e Piauí e equivale, aproxima-
damente, aos PIB’s do Rio Grande do Norte, da Paraíba ou de Ala-
goas. 60

VII. NORDESTE, NORDESTES

As seções anteriores tratam o Nordeste como um todo, exceção feita
para umas poucas considerações sobre a evolução dos produtos dos es-
tados. Como se trata de uma visão macroeconômica, é natural que as-
sim seja, mas também não deveríamos perder a oportunidade de mostrar
que existem Nordestes e Nordestes, ou seja, que as distintas sub-regiões
nas quais, por um critério exclusivamente econômico, se pode dividir o
Nordeste apresentam dinâmicas muito diferentes.

Em outras palavras, se a economia da região, olhada numa perspectiva de
longo prazo, tem-se revelado bastante dinâmica (sobretudo se excluirmos
os anos posteriores a 1987), isto pode não ser verdadeiro para todas as suas
partes. E, de fato, não é. Para quantificar estas considerações, fizemos esti-
mativas (que devem ser entendidas como primeiras aproximações, diante
da carência de dados com que pudemos trabalhar) dos produtos internos
brutos de diferentes sub-regiões do Nordeste. Nesta seção serão apresenta-
das estas estimativas e discutidas algumas das suas implicações.

Nosso interesse primordial foi o de separar a região  semi-árida  do  res-
tante do Nordeste, não apenas porque o Semi-Árido constitui uma área
de preocupação especial do Projeto Áridas, mas também porque havia
indícios de que se tratava de uma parte do Nordeste em relativa estag-
nação, ou mesmo declínio. Dentro do Semi-Árido, contudo, uns poucos
pólos de irrigação começam a se tornar quantitativamente importantes.
Estes foram, então, tratados como uma sub-região específica.

Ao dividir o Nordeste em Semi-Árido e Não-Semi-Árido, percebemos que
era apenas um passo abrir também o “ resto”  do Nordeste: em particular,
a definição em termos econômicos, de uma sub-região que englobasse
as três regiões metropolitanas fazia muito sentido. Assim foi feito. O que

60 Duas observações finais. É de se esperar que a participação do PIB agropecuário no PIB nordestino total continue a declinar,
projetando menores impactos das secas sobre a economia regional. Mas, ao mesmo tempo, é também de se esperar que a percen-
tagem da produção agropecuária destinada a autoconsumo seja reduzida, com o tempo, e isto agravaria, ceteris paribus, os im-
pactos das secas. A segunda observação: num cenário de mudança climática global, com o possível aumento na frequência e in-
tensidade das secas, será preciso adotar políticas que tornem a agropecuária nordestina menos vulnerável a mudanças climáticas
como as secas.



88

sobrou, que não era nem Semi-Árido, nem Pólo de Irrigação, nem Região
Metropolitana, constitui, sem dúvida, um espaço heterogêneo, tanto do
ponto de vista geográfico (ou agroecológico) quanto econômico. Mas
como nosso propósito não é propor nenhuma nova regionalização, dei-
xamos as coisas neste ponto. Denominamos este “ resto”  de Zona da
Mata, o que, para algumas das áreas incluídas no conjunto, resultou num
evidente exagero.

A divisão do Nordeste em sub-regiões utilizada nesta seção contempla,
portanto, quatro áreas econômicas. Em primeiro lugar as regiões metro-
politanas, tomadas em conjunto: Fortaleza, Recife e Salvador; em segui-
da, região Semi-Árida, que incorpora a região agrestina e grande parte
do sertão; em terceiro lugar, a Zona da Mata, predominantemente próxi-
ma ao litoral e que abrange uma parte dos estados de Pernambuco, Ala-
goas, Rio Grande do Norte, Bahia e Sergipe e a totalidade do estado do
Maranhão. Finalmente, a área de Irrigação, constituída pelas microrregi-
ões do Sertão de São Francisco, em Pernambuco, das Corredeiras do Rio
São Francisco, na Bahia, e do Açu, no Estado do Rio Grande do Norte.

As regiões metropolitanas aglutinam os três principais aglomerados  urba-
nos do Nordeste. Trata-se das três conurbações formadas pelas cidades-
pólo de Recife, Fortaleza e Salvador, onde, ao longo das três últimas dé-
cadas, ocorreu a maior parte da industrialização nordestina, por conta,
principalmente, da política de incentivos fiscais criada pelo governo fe-
deral, com vistas a ampliar  a  atividade  manufatureira na
região. Este processo utilizou as economias de aglomeração já existentes
nessas três regiões, como também contribuiu para a intensificação do
processo de urbanização. É evidente que esse intenso processo de cres-
cimento das áreas metropolitanas no Nordeste, além de ter sido influen-
ciado pelo crescimento da atividade manufatureira, foi por ela magnifi-
cado via efeitos multiplicadores da renda e emprego.

Analisando mais detidamente o perfil das três principais áreas metropoli-
tanas do Nordeste, é possível verificar que os grandes complexos industri-
ais estão nelas localizados. O pólo têxtil e de confecções do Ceará se
concentra, quase que na sua totalidade, na cidade de Fortaleza e muni-
cípios que formam a sua área metropolitana. No contexto de Pernambu-
co, destacam-se as grandes empresas manufatureiras, produtoras de
bens finais e intermediários, nos ramos de fiação e tecelagem, metal-
mecânica, química, papel e celulose, que representam quase a totalida-
de do produto industrial do estado. No caso da Bahia, o destaque maior
fica para o Pólo Petroquímico de Camaçari, que está localizado na regi-
ão metropolitana de Salvador, afora as outras unidades manufatureiras
nos segmentos de metal-mecânica, produtos alimentares e bens de capi-
tal.

A Zona da Mata representa o segundo corte espacial da geoeconomia
do Nordeste. Trata-se da área geográfica do Nordeste mais antiga em
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termos de exploração econômica. Foi nesta região que se instalaram as
primeiras unidades produtoras de açúcar no Nordeste, especialmente nos
estados de Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia. Em relação aos esta-
dos de Pernambuco, Alagoas e Rio Grande do Norte, destaca-se como
atividade econômica principal a produção do açúcar de cana e, mais
recentemente, o turismo. No caso da Bahia, desponta a produção de
cacau, a exploração madeireira e a atividade do turismo.

Uma singularidade da Zona da Mata nordestina no contexto da formação
do produto do Nordeste está relacionada ao fato de que a participação
do setor agrícola é ponderável, mas, por força de sua proximidade das
regiões metropolitanas de Recife e Salvador, e de contemplar as capitais
dos estados de Alagoas, Sergipe, Rio Grande do Norte e Maranhão, o se-
tor terciário apresenta  um  peso altamente significativo, bem como o
manufatureiro. Cabe salientar que nesta região está concentrado todo o
complexo de usinas de açúcar do Nordeste, bem como todas as unida-
des processadoras de amêndoa de cacau. Além desse aspecto nada
desprezível, há que salientar o fato de que os grandes complexos manu-
fatureiros instalados fora das três regiões metropolitanas existentes do
Nordeste encontram-se na Zona da Mata. Em relação a Alagoas, cite-se
o caso do complexo cloro-químico, localizado dentro dos limites da cida-
de de Maceió. Em termos do Rio Grande do Norte, há que destacar as
empresas do ramo de fiação e tecelagem, concentradas na cidade de
Natal. Em relação à Zona da Mata da Bahia, além das unidades industrias
já aludidas, existem as microrregiões do Reconcâvo, que concentram um
grande número de indústrias do ramo de fumo e seus derivados, de gran-
de importância na formação do produto bruto estadual. Para concluir,
cabe esclarecer que na região da Zona da Mata a indústria do turismo
alcançou um elevado nível de desenvolvimento. Dessa  forma, a  Zona da
Mata do Nordeste  concentra  uma  base agrícola  extremamente  forte,
uma atividade manufatureira bastante significativa e uma indústria do tu-
rismo em franco processo de desenvolvimento.

A região Semi-Árida compreende as áreas do Agreste e Sertão nordestinos.
É uma área que apresenta como característica fundamental o problema
das irregularidades na precipitação pluviométrica, o que contribui para a
ocorrência de estiagens prolongadas, com consequências extremamente
negativas sobre as atividades agrícolas e sobre o ecossistema regional. A
principal atividade econômica da região Semi-Árida é a agricultura de sub-
sistência, de baixa produtividade, combinada com a pecuária extensiva. É
evidente que existem algumas exceções, que podemos caracterizar como
manchas de modernidade em um oceano de atraso, especialmente as ati-
vidades voltadas para a pecuária de leite e de produção de hortaliças, es-
tas últimas localizadas em áreas de microclima onde existe uma certa re-
gularidade na precipitação pluviométrica.

A quarta sub-região é a dos pólos de irrigação. Foram incluídas as microrre-
giões do Açu, no Rio Grande do Norte, Corredeiras do São Francisco, na
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Bahia, e Sertão do São Francisco, em Pernambuco. Estas tres microrregiões
concentram as principais áreas de irrigação no Nordeste, e nelas desponta
uma agricultura moderna, embasada em técnicas de alta produtividade e
em produtos de elevada elasticidade-renda da demanda.

VII.1 Procedimentos

Para gerar estimativas dos produtos internos brutos de cada uma das
quatro sub-regiões acima precisamos partir dos dados municipais, fa-
zendo uso de duas fontes principais: os censos econômicos (agrícola,
industrial, de comércio e serviços) e as estimativas de valor adiciona-
do fiscal (VAF), feitas pelas secretarias de Fazenda dos estados.

Os dados municipais dos censos econômicos para os anos de 1970,
1975, 1980 e 1985 foram agregados em relação a cada área geoe-
conômica objeto de investigação. Dos censos foram utilizadas as in-
formações referentes ao valor bruto da produção agrícola, o valor
da transformação industrial e os dados de salários e outras remune-
rações disponíveis nos censos comercial e de serviços. Com exceção
do valor bruto da produção agrícola, os demais dados se referem a
valores adicionados, correspondendo, portanto, a parcelas do pro-
duto que queríamos estimar. No caso da agricultura, a alternativa de
trabalharmos com o valor bruto da produção não deve ter introduzi-
do demasiadas distorções nas estimativas de produto, mesmo por-
que, como será esclarecido adiante, na verdade nossos procedimen-
tos geraram indicadores relativos de produto, cujos valores absolutos
foram, em seguida, alcançados utilizando o PIB de cada estado do
Nordeste, estimado pela Sudene, como referência.

Agregando-se as informações referidas acima, obtivemos índices que
devem guardar estreita proporcionalidade com os produtos munici-
pais; o índice correspondente ao produto de cada área geoeconô-
mica foi, então, obtido somando os índices dos municípios constituin-
tes de cada região. Obtido o total geral de cada estado, verificou-se
a participação relativa de cada zona geoeconômica.

Com o objetivo de estimar os produtos internos brutos de cada sub-
região posteriormente a 1985, utilizamos as informações dos valores
adicionados fiscais, estimados pelas secretarias de Fazenda dos esta-
dos. Estas estimativas são feitas anualmente, por força de lei, já que o
VAF é um dos elementos que entram no cálculo da participação de
cada município no rateio da arrecadação do ICMS. Tendo uma base
fiscal, o VAF compartilha dos problemas de dados obtidos por esta
via, não cobrindo as transações feitas sem registros contábeis. Este é
o principal problema destes dados. Entretanto, como sua utilização
neste trabalho foi feita apenas para que obtivéssemos estimativas
das taxas de variação (de 1985 para 1988 e de 1988 para 1992) dos
nossos PIB’s municipais estimados (até 1985) com base nos censos
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econômicos, esta limitação do VAF foi minimizada. Em outras pala-
vras, se, de 1985 a 1992 a distribuição espacial (por municípios) da
sonegação fiscal não tiver mudado muito, então as variações per-
centuais dos VAF’s devem constituir excelentes aproximações das va-
riações percentuais dos produtos internos brutos municipais.

As secretarias de Fazenda procedem a correções nos dados originais,
de modo a evitar a distorção óbvia que resultaria da especialização
de um município na produção de um bem isento do ICMS. (Ou seja, a
produção de bens isentos é creditada, no cálculo do VAF, da mesma
forma que a produção de bens taxados pelo ICMS.) De modo que, a
despeito de suas limitações, os VAF’s constituem uma fonte valiosa
de informações e uma aproximação bastante boa dos produtos mu-
nicipais. As informações do VAF estão desagregadas por municípios
de cada estado, de tal sorte que foi possível utilizar o mesmo proce-
dimento de agregação adotado com relação aos censos econômi-
cos.

Em resumo, portanto, foi este o nosso procedimento para chegar
aos dados da Tabela 19:

1) definimos nossas sub-regiões a partir dos municípios, ou seja, sa-
bíamos quais municípios cada subregião englobava;

2) levantamos, para todos os municípios do Nordeste, com base
nos censos econômicos, para os anos de 1970, 1975, 1980 e
1985, os valores brutos da produção agrícola, os valores da
transformação industrial e os valores pagos de salários e outras
remunerações no comércio e nos serviços;

3) somamos estes valores por município e, em seguida, agregamos
os municípios por sub-região e por estados, de tal modo que,
somando horizontalmente, teríamos as nossas proto-estimativas
dos PIB’s por estados, e, somando verticalmente, teríamos as
nossas proto-estimativas de produtos por sub-regiões;

4) como a Sudene produz regularmente as estimativas dos PIB’s es-
taduais, consideramos estas como verdadeiras e normalizamos
as nossas proto-estimativas pelas da Sudene (por exemplo, se
nosso produto para o Maranhão, em 1985, fosse de 100 e o valor
da Sudene, 120, multiplicaríamos nossas estimativas por 1,2, de
modo a equalizá-las às da Sudene);

5) em seguida, para cada estado e para cada ano (até 1985), distri-
buímos a estimativa Sudene do produto estadual pelas nossas sub-
regiões, respeitando as participações de cada sub-região no pro-
duto estadual que havíamos calculado;
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6) para 1988 e 1992, adotamos procedimento exatamente análogo
ao descrito, utilizando as nossas proto-estimativas que haviam
sido produzidas com base nos VAF’s. Com uma importante dife-
rença, entretanto:

7) para 1985, produzimos proto-estimativas dos produtos com base
nos VAF’s e comparamos esta distribuição dos PIB’s por sub-
região com a que havíamos obtido utilizando os dados dos cen-
sos; e

8) dispondo de estruturas dos produtos internos por estados e por
sub-regiões com base no VAF para 1985, 1988 e 1992, pudemos
calcular as taxas de crescimento dos PIB’s por sub-região entre
estes anos. Como confiamos mais nas estimativas feitas com
base nos censos que nas feitas com base nos VAF’s, mantive-
mos, para 1985, a distribuição dos PIB’s por sub-regiões que ha-
víamos calculado com base nos censos e aplicamos a esta es-
trutura as taxas de crescimento dos PIB’s calculadas com base
nos VAF’s. Pudemos, desta forma, chegar até 1992.

VII.2 Produtos das Sub-Regiões

A Tabela 19  apresenta nossas estimativas dos produtos brutos por
área geoeconômica, e é o resultado dos procedimentos explica-
dos anteriormente.

Tabela 19

Nordeste do Brasil e RegiõesEstimativas dos Produtos Brutos por Sub-Região,
1970, 1975, 1980, 1985, 1988 e 1992

(Em Milhões de Dólares de 1992)

Sub-Região Anos

1970 1975 1980 1985 1988 1992

Regiões
Metropolitanas 5.165 9.607 16.286 23.288 29.065 32.081

Mata 5.774 9.270 12.120 15.863 14.044 19.824

Semi-Árido 8.457 12.629 16.263 15.958 20.193 9.350

Irrigação 191 370 556 845 886 1.122

Total (Nordeste) 19.587 31.876 45.225 55.954 64.188 62.379

(Em Números-Índices, 1970 = 100)

Regiões
Metropolitanas 100,0 186,0 315,3 450,9 562,7 621,1

Mata 100,0 160,6 209,9 274,7 243,2 343,3

Semi-Árido 100,0 149,3 192,3 188,7 238,7 110,6
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Irrigação 100,0 193,7 291,1 442,4 463,9 587,4

Total (Nordeste) 100,0 162,7 230,9 285,7 327,7 318,5

Fonte: Dados brutos: IBGE/censos econômicos e secretarias de finanças dos estados.

Elaboração nossa (ver texto para explicações).

As estimativas relatadas na Tabela 19 mostram que a economia
nordestina tem tido duas sub-regiões dinâmicas e duas que apre-
sentaram crescimento mais lento. As regiões metropolitanas e os
pólos de irrigação multiplicaram seus produtos por um fator seis,
entre 1970 e 1992; a Zona da Mata e o Semi-Árido tiveram incre-
mentos muito menores. Mesmo se descontarmos o fato de que o
ano de 1992 foi particularmente desfavorável para o Semi-Árido,
em razão da seca, ainda assim os fatores de acréscimo dos produ-
tos da Zona da Mata e do Semi-Árido estariam próximos a três.61

61 Deve ser lembrado que 1970 foi, também, um ano de forte seca, o que deprimiu o produto do Semi-Árido e, desta forma, reduziu a
base em função da qual as comparações de tendências estão sendo feitas, na Tabela e no Gráfico 14. Será argumentado mais adi-
ante que uma boa parte do crescimento do produto interno do Semi-Árido tem um caráter espúrio, resultando, na verdade, dos
efeitos dos aumentos do emprego público (e da massa salarial correspondente) e das transferências previdenciárias.
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GRÁFICO 1462

Nordeste do Brasil
Evolução dos Indicadores do Produto Real por Sub-Regiões, 1970, 1975,
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Fonte: IBGE/Sudene/secretarias estaduais de Fazenda.

Ocorre que os pólos de irrigação, apesar de seu inegável dinamis-
mo, ainda têm diminuta expressão quantitativa no produto do
Nordeste como um todo. De modo que podemos dizer que o cres-
cimento econômico nordestino concentrou-se, fundamental-
mente, nas três regiões metropolitanas, enquanto toda a Zona da
Mata e, sobretudo, o Semi-Árido se retardavam cada vez mais. No
item seguinte, estes temas são vistos em maior detalhe. Será nota-
do, em particular, que a participação das regiões metropolitanas
no produto interno bruto regional tem crescido de forma persisten-
te.

62 Os valores numéricos do Gráfico 14 estão na segunda parte da Tabela 19.
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VII.3 As Transformações Econômicas

A Tabela 20 destaca a participação relativa de cada área no pro-
duto bruto nordestino para os anos selecionados, do período 1970-
1992. Uma análise mais detalhada do comportamento da partici-
pação de cada área no produto sugere algumas conclusões im-
portantes.

TABELA 20

Nordeste do Brasil
Produto Interno Bruto por Sub-Regiões, 1970-1992

(participação relativa)

Sub-Região Anos

1970 1975 1980 1985 1988 1992

Regiões
Metropolitanas

26,37 30,14 36,01 41,62 45,28 51,43

Mata 29,48 29,08 26,80 28,35 21,88 31,78

Semi-Árido 43,18 39,62 35,96 28,52 31,46 14,99

Irrigação 0,97 1,16 1,23 1,51 1,38 1,80

Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

Fonte: Dados brutos: IBGE (censos econômicos); secretarias da Fazenda dos estados; Sudene
/contas regionais.

As regiões metropolitanas aumentam sua participação no produto
bruto ao longo do período em destaque. Em 1970, a participação
das regiões era de 26,37%; ao longo do período, ela vai se amplian-
do, para alcançar 46,70%, em 1992, o que sugere um fenômeno bas-
tante significativo de concentração espacial do produto bruto regio-
nal. Esta concentração foi resultado do processo  de industrialização
que ocorreu no Nordeste, a partir de 1960, devido à introdução do
mecanismo de incentivos fiscais e creditícios criados pelo governo
federal.

O processo de industrialização estimulou a urbanização no Nordes-
te. Antes da criação do Gráfico jurídica das regiões metropolita-
nas, o Nordeste já apresentava três aglomerados urbanos de gran-
de importância, as cidades de Fortaleza, Recife e Salvador. Estas
três cidades se constituiram, portanto, no núcleo central das três
únicas regiões metropolitanas do Nordeste.

As atividades manufatureiras se concentraram nestas três áreas ur-
banas, por conta da existência de economias de aglomeração
criadas pelo processo de urbanização ocorrido no período anterior
aos incentivos fiscais. Uma oferta razoável de energia elétrica deri-
vada da hidrelétrica de Paulo Afonso, um sistema de telefonia,
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uma infra-estrutura portuária que permitia o escoamento da pro-
dução, uma oferta significativa de mão-de-obra, escolas primárias
e de formação profissional de razoável qualidade para os padrões
de uma região subdesenvolvida e centros universitários constituí-
ram-se em fatores fundamentais para a localização das empresas
manufatureiras nas regiões metropolitanas. Afora, evidentemente,
o mercado.

Uma parte significativa das indústrias incentivadas estava voltada
para a produção de bens de consumo do tipo durável e não-
durável, e cuja melhor localização seria próximo ao mercado con-
sumidor e às fontes de mão-de-obra. Outras atividades manufatu-
reiras, produtoras de bens intermediários, se concentraram nas
áreas metropolitanas do Nordeste em razão da maior disponibili-
dade de meios de transporte e da proximidade as fontes da maté-
ria-prima.

No caso da Região Metropolitana do Recife (RMR), destacam-se os
ramos da indústria metal-mecânica,  produtos  alimentares, fiação
e tecelagem e de confecções e processadora de insumos, utilizan-
do as matérias-primas locais. As grandes plantas industriais existen-
tes em Pernambuco estão localizadas nos municípios de Recife,
Paulista, Cabo e Jaboatão, todos localizados na RMR. Fenômeno
semelhante ocorreu com a Região Metropolitana de Salvador mas
em uma dimensão econômica superior à do Recife e Fortaleza,
graças à implantação do Complexo Petroquímico de Camaçari, o
maior complexo industrial da região Nordeste. Na Região Metropo-
litana de Fortaleza, destaca-se o crescimento da indústria de fia-
ção e tecelagem e de confecções.

O impacto do desenvolvimento da atividade manufatureira nas
três regiões aludidas sobre os setores de comércio e serviços foi si-
gnificativo. Tome-se, por exemplo, o caso do comércio varejista. É
exatamente no início da década de 1970 que se inicia o surto do
crescimento do varejo de auto-serviços —  supermercados —  nas
três principais cidades do Nordeste. O efeito desses equipamentos
sobre os hábitos de consumo da população urbana do Nordeste
foi significativo.

Outro efeito da modernização do varejo aconteceu na área da
receita dos governos estaduais. Aumentou a arrecadação dos im-
postos indiretos dos estados e de serviços das prefeituras. Como es-
sas cadeias de auto-serviços transacionam com um número muito
elevado de produtos, torna-se necessário operar com um sistema
de controle gerencial bastante sofisticado. Os órgãos de arreca-
dação estadual e municipal, no fundo, foram beneficiados, com
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aumento do o grau de eficiência e eficácia do processo arreca-
dador.

No entanto, a revolução não se verificou somente no setor do co-
mércio varejista e do atacadista. Com o desenvolvimento da ativi-
dade manufatureira, que estimulou a urbanização, ocorreu tam-
bém o crescimento das atividades de serviços públicos e privados.
Na área do setor público, destacam-se os volumosos investimentos
em saneamento (água encanada e esgotamento sanitário), comu-
nicações, energia elétrica. É certo que o efeito multiplicador do
emprego e da renda criado por esses serviços sobre a estrutura
metropolitana foi de elevadas proporções. Seria bom destacar o
crescimento desmesurado dos serviços bancários, de escritórios de
consultoria e assessoria técnica em vários segmentos produtivos e
de pequenos serviços de manutenção.

Por último, caberia mencionar o desenvolvimento das atividades de
turismo, que apresenta um impulso significativo a partir do início dos
anos 80 e que, provavelmente, será, nas próximas duas décadas, o
setor que deverá registrar o maior índice de crescimento econômico
no Nordeste. Como os principais equipamentos turísticos estão locali-
zados nas regiões metropolitanas, grande parte dos investimentos na
indústria do turismo se concentrará nessas áreas, com um forte im-
pacto sobre as atividades ancilares acopladas ao próprio setor.

A Zona da Mata apresentou um pequeno acréscimo na participa-
ção sobre o produto bruto regional ao longo do período 1970-
1992.63 Nesta região se concentram algumas atividades agrícolas
de grande expressão econômica. Em Pernambuco, Alagoas e Rio
Grande Norte, que possuem área de Mata, destaca-se a produção
de açucar de cana e álcool carburante. Nesses estados estão
concentradas as principais usinas de açúcar e destilarias de álcool
do Nordeste. No caso da Bahia, há o destaque para a produção
de cacau e a exploração da madeira no sul do estado e para a
produção de fumo na região do Recôncavo. Em relação ao esta-
do do Maranhão, localizado na sua totalidade na sub-região aqui
denominada Zona da Mata, destacam-se as atividades de extra-
ção de babaçu, exploração de madeira, pecuária e agricultura do
arroz irrigado nas várzeas dos principais rios do estado.

Uma provável explicação para o pequeno crescimento (de 1970 a
1992) ou o decréscimo (descontado o efeito da seca) da partici-
pação da Zona da Mata no produto bruto regional está associada
aos principais produtos da sub-região. No período em destaque,

63 Na verdade, este acréscimo tem uma grande dose de artificialismo, na medida em que reflete a drástica queda de participação do
Semi-Árido, devida à seca de 1992. Numa perspectiva de anos normais, como o foi 1988, a Zona da Mata também perde participa-
ção.
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alguns produtos apresentaram quedas de preços no mercado in-
ternacional. Trata-se do caso do cacau e alguns produtos extrati-
vos, de grande importância na composição do valor da produção
agrícola da região da Mata.

A participação do Semi-Árido no produto bruto regional declinou
de forma persistente ao longo do período 1970-92. Em 1970, a regi-
ão participou com 43,18% do PIB regional; em 1992, essa participa-
ção havia declinado para 15% (ou para 31,5%, em 1988, um ano
mais normal). Inúmeras razões podem explicar tal declínio. Em pri-
meiro lugar, o fenômeno das curtas estiagens, geralmente locali-
zadas, e das secas prolongadas, destruindo a produção de se-
queiro e comprometendo a reprodução do setor da pecuária. Em
segundo lugar, a queda nos investimentos em infra-estrutura hídri-
ca, como a construção de grandes açúdes, especialmente a partir
de 1980, que prejudicou sobremaneira a atividade produtiva na
região. Em terceiro lugar, o baixo nível de inversões do setor priva-
do na área de sequeiro, por conta dos elevados riscos de perdas
de produção.

Finalmente há o destaque para os pólos de irrigação. Em 1970, es-
tes pólos contribuíam com 0,97% do PIB regional, alcançando 1,80%
em 1992. Trata-se da área do Nordeste onde estão concentrados
os principais projetos públicos e privados de irrigação e onde pre-
dominam culturas voltadas para o mercado extra-regional, como
uva, manga, melão e aspargo. Os produtores, geralmente de mé-
dio e de grande porte, utilizam técnicas modernas de irrigação,
como canhão aspersor, pivô central e microaspersão. Um aspecto
que distingue esse grupo de produtores no contexto da agricultura
nordestina encontra-se nas práticas de comercialização adotadas,
o que lhes capacitou exportar os seus produtos para mercados
consumidores altamente exigentes com relação às práticas fitossa-
nitárias, como é o caso dos Estados Unidos e da União Européia, e
competir com produtores tradicionais, como os de Israel, África do
Sul e América Central.

Os dados constantes da Tabela 20 indicam que a área de irrigação
ampliou sua participação no produto bruto regional para 1,80% Isto
representa um avanço significativo, considerando o reduzido ta-
manho da região em questão. As áreas das microrregiões do Açu,
Sertão do São Francisco e Corredeiras do São Francisco represen-
tam um espaço físico desprezível frente à área total do Nordeste.
Observe-se que, em um período de duas décadas, duplica a parti-
cipação da área no produto bruto real do Nordeste, fenômeno só
comparável ao crescimento das regiões metropolitanas.
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VII.4 Taxas de Crescimento

A Tabela 21 apresenta as taxas de crescimento do produto interno
bruto real do Nordeste para o período 1970-1992, segundo as sub-
regiões geoeconômicas.

As regiões mtropolitanas apresentaram elevadas taxas de cresci-
mento, ao longo do período1970-1988, acompanhando a tendên-
cia do Nordeste. Além desse fato, há que ressaltar que essa região
cresceu a taxas mais elevadas que o Nordeste para todos os perí-
odos destacados na Tabela 12. Esse padrão de crescimento, como
já foi ressaltado em parágrafos anteriores, ocorreu por força dos
elevados níveis de investimentos nos segmentos da indústria ma-
nufatureira, nas área de comércio e serviços e também investimen-
tos significativos do setor público em infra-estrutura social básica,
como energia, saneamento e construção civil.

TABELA 21

Nordeste do Brasil
Taxas Médias Anuais de Crescimento do Produto Interno

Bruto Real para Diferentes Períodos Compreendidos entre 1970 e 1992

Sub-
Região/Anos

1970/75 1975/80 1980/85 1985/88 1988/92

Metropolitana 13,21 11,13 7,41 7,66 2,49
Mata 9,93 5,50 5,53 (3,97) 8,99

Semi-Árido 8,35 5,18 (0,37) 8,16 (17,50)
Irrigação 14,13 8,48 8,73 1,59 6,08
Nordeste 10,23 7,24 4,34 3,46 (0,57)

Fonte: Dados brutos: IBGE/censos econômicos; secretarias das fazendasestaduais(VAF);
Sudene/contas regionais. Elaboração nossa.

Observando o comportamento desse indicador ao longo das dé-
cadas, constata-se uma elevada correlação com o padrão de
crescimento da economia nacional. As taxas mais elevadas de
crescimento se verificaram durante a década de 1970, período do
milagre brasileiro, muito acima da média nacional. As outras regi-
ões —  Mata, Semi-Árido e Irrigação —  também apresentaram ta-
xas elevadas de crescimento, indicando que fatores tanto do lado
da oferta quanto da demanda atuaram positivamente sobre as es-
truturas econômicas das diversas regiões geoeconômicas nordesti-
nas.

O decênio seguinte já indica um arrefecimento na velocidade de
crescimento das diferentes regiões, com algumas singularidades
dignas de menção. A região Semi-Árida apresenta, no período
1988-1992, um decréscimo do produto bruto real da ordem de
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17,50% ao ano, afetando bastante o crescimento do produto bruto
da região Nordestina. Isto foi um resultado, em parte, da prolonga-
da seca que se abateu sobre a Região. É importante que se recor-
de, no entanto, a queda nos investimentos públicos.

VII.5 Transferências Governamentais e Falso Crescimento

Nesta seção tomamos o caso de Pernambuco como exemplo para
estimar o impacto das transferências de renda (na forma de pa-
gamentos de benefícios do INSS) nas diversas sub-regiões.64

A Tabela 22 contém os números relevantes.

TABELA 22

Estado de Pernambuco
População, Produto Interno Bruto, Benefícios Previdenciários Pagos

e Parâmetros Derivados, 1993

Sub-Região/
Estado

População
(1.000 hab.)

(1990)

Produto Inter-
no Bruto, 1992
(US$ Milhões)

Quantidade de
Benefícios em
Manutenção
(Dezembro

1993)

Valor Anual
dos Benefíci-

os Pagos
(US$

Milhões)

Produto per
capita

(US$/hab)

Benefícios per
capita
(US$/

hab-ano)

Benefícios
por Produto

(Em %)

(A) (B) (C) (D) (B)/(A) (D)/(A) (D)/(B)

Metropolitana 2.903 7.181 230.113 423,3 2.472 145,8 5,9

Mata 1.066 2.115 130.254 117,9 1.983 110,5 5,6

Semi-Árido 2.455 752 322.631 315,3 306 128,4 41,9

Irrigação 345 750 27.209 272,1 2.180 79,1 3,62

Total Estado 6.769 10.798 710.207 883,8 1.595 130,9 8,18

Fonte: IBGE, Sudene, secretarias estaduais de Fazenda, INSS.

Nota: PIB Real em dólares de 1992, com base nas participações das sub-regiões calculadas (para 1985) com
base nos censos econômicos e estimada, para 1992, aplicando-se à estrutura de 1985 as taxas de cres-
cimento obtidas a partir dos valores adicionados fiscais.

A Tabela 22 revela que, em 1993, os benefícios pagos pelo INSS no
Semi-Árido de Pernambuco alcançaram 41,9% do produto interno
bruto de 1992 daquela sub-região. Pode-se argumentar que 1992
foi um ano excepcional, em função da seca, mas mesmo que divi-
díssemos nossa estimativa por dois, ainda assim teríamos um nú-
mero extraordinário: os pagamentos de aposentadorias e outros
benefícios equivalendo a mais de 20% do produto interno bruto
daquela sub-região.

Se combinarmos esta estimativa com o que devem representar
para o Semi-Árido os salários pagos  pelo  setor público, teremos o

64 Pernambuco foi o único estado para o qual o INSS nos forneceu não apenas o número total de benefícios, mês a mês, no ano de
1993, mas também os seus valores, município por município.
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panorama de uma região que pode estar vivendo fundamental-
mente de transferências. Nestas condições, mesmo se as estatísti-
cas registrarem crescimento do produto interno, tratar-se-á, em
grande medida, de um crescimento falso, como o modelo seguinte
torna claro.

Façamos

Yt = renda (sub-regional) do Semi-Árido no ano “ t” ;

Qt = produto interno bruto da sub-região Semi-Árida no ano “ t” ;

Xt = produto básico do Semi-Árido (produtos que criam sua própria
demanda, como alimentos, ou que podem ser exportados) no ano
“ t” ;

Gt = produto do governo no Semi-Árido (igual à massa de salários
do setor público) no ano “ t” ;

Bt = renda líquida recebida do resto do mundo no ano “ t”  (uma
aproximação, para o caso do Semi-Árido, é dada pelos benefícios
da Previdência Social pagos a residentes no Semi-Árido, líquidos
das contribuições à Previdência pagas por residentes no Semi-
Árido);

Zt = produto derivado do Semi-Árido (tipicamente atividades co-
merciais locais e de serviços pessoais, cuja existência depende da
existência de outros componentes da renda, como o produto bási-
co, o produto do governo e as transferências líquidas).

Por definição:

Yt = Xt + Gt + Zt + Bt

Qt = Xt + Gt + Zt

Além disto, dada a natureza derivada de Zt,

Zt = �Xt + �Gt+yBt (0 < �, �, y •  1)

De onde,

Qt = Xt + Gt + Zt

Qt = ( 1 + �)Xt + (1 +�)Gt + γBt

Fazendo N = população do Semi-Árido no ano “ t” , definimos

 qt = Qt/N, xt = Xt/N, gt =Gt/N, bt =Bt/N

Ou
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qt = ( 1 + � )xt + (1 +�)gt + ybt (1)

A equação (1) mostra que o produto per capita de uma região,
por exemplo, o Semi-Árido, pode crescer mesmo quando xt (ou
seja, sua produção de bens agrícolas e industriais) declina; basta
que gt (os pagamentos de salários pelo setor público, per capita) e
bt (os pagamentos de benefícios líquidos pela Previdência, tam-
bém per capita) cresçam de forma suficientemente rápida, coisa
que, por sinal, provavelmente fizeram, no período de 1970 a 1992.

Na verdade, qt pode ser (e continuar a ser) positivo e crescente
mesmo com Xt = 0, o que significaria dizer, já que a maior parte do
“ produto”  governamental é muito mais produto nas estatísticas do
que na realidade, que poderíamos achar, se procurássemos, co-
munidades e mais comunidades, sobretudo no Semi-Árido nordesti-
no, vivendo exclusivamente de transferências governamentais. In-
felizmente, embora o tema não vá ser aprofundado aqui, há mui-
tas indicações de que o crescimento do produto no Semi-Árido
nordestino tem muito a ver com um processo espúrio como o es-
boçado.65

VIII. CONCLUSÕES:

UMA VISÃO GERAL DO DESENVOLVIMENTO NORDESTINO,

DO PAPEL DO ESTADO E DAS PERSPECTIVAS PARA O FUTURO PRÓXIMO

Se alguém pretendesse resumir em duas frases a história econômica do
Nordeste nos últimos 35 anos, talvez escolhesse estas: (1) a economia
nordestina teve um grande dinamismo, de 1960 a 1986 —  e entrou em
perigoso declínio, desde então; (2) o que é dinâmico, no Nordeste, cha-
mam-se regiões metropolitanas, pólos de irrigação e cerrados —  o resto,
especialmente o Semi-Árido, tem sido relativamente estático, estagnado
ou em declínio.

Para a economia do Nordeste em seu conjunto, 1986 marca o auge da
prosperidade; 1987, o início do declínio. As evidências de que temos aí
um divisor de águas são avassaladoras. Por exemplo: a partir de 1986 (de-
zembro), o produto interno bruto nordestino não cresce, decai meio por
cento ao ano; desde 1986, a taxa de investimentos, em relação ao PIB,
tem despencado no Nordeste; do final de 1986 em diante, a relação con-
sumo do governo/produto interno nordestino vem caindo; último bastião
da modernidade, o emprego público não parou de crescer, mas passou
a crescer muito menos, no Nordeste, desde 1986; também a partir deste
ano, os salários reais da administração pública começaram a declinar
rápida e ininterruptamente; do final de 1986 até hoje, o total de salários

65 França (1989) mostrou que, nas últimas décadas, a maior parte dos produtos tradicionalmente cultivados no Semi-Árido nordesti-
no teve sua produtividade reduzida e sua produção estagnada, quando não em declínio.
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pagos pela administração pública vem caindo sem cessar, em termos re-
ais; desde 1986, a taxa de utilização da capacidade instalada na indús-
tria de transformação nordestina não pára de se reduzir.

Infelizmente, cada uma destas coisas, e outras não mencionadas, têm pi-
orado, na década de 90, em grande parte porque, como os próprios
nordestinos gostam de dizer, em cima da queda veio o coice (da mula).
Nenhum dos fatores que estavam empurrando a economia nordestina
para baixo mudou para melhor; não fosse o bastante, a seca prolongada
deixou suas marcas: em 1993, o produto agropecuário nordestino não
passava de 67% do que havia sido em 1989. E note-se que, em 1989, este
produto já foi menor do que em 1986.

A seca piorou a situação, é claro, mas o mal já vinha de antes e a per-
gunta tem de ser feita: por quê? Por que a economia nordestina, que vi-
nha crescendo satisfatoriamente até 1986, de repente entrou em aparen-
te colapso?

Para respondermos a esta pergunta (e também a uma outra, deixada im-
plícita: por que a economia nordestina vinha crescendo rapidamente até
1987?), nosso modelo do seção III será de grande ajuda. Mas um pouco
de economia política, ministrada em doses limitadas, também não nos
fará mal.

A economia nordestina cresceu, em particular até 1978, puxada por taxas
de investimento crescentes e, sobretudo na década de 70, muito eleva-
das (quase 26%, entre 1971 e 1975; mais de 28%, entre 1975 e 1979). Até
1976, tanto os investimentos públicos quanto os privados foram crescen-
tes; de 1977 em diante, os investimentos privados (sempre como propor-
ção do PIB) começam a cair. Já os investimentos do setor público ainda
se sustentariam crescentes por mais dois anos, mas também entraram em
declínio, a partir de 1978.

Quantitativamente, os investimentos privados desempenham um papel
até mais importante do que os investimentos públicos neste processo. Mas
um pouco de teoria, mesclada ao conhecimento factual da realidade
nordestina, sugere que foi a atuação do setor público (não apenas como
investidor) que induziu o crescimento dos investimentos privados. Primeiro,
porque os investimentos públicos são decididos na esfera política, certa-
mente levando em conta a situação financeira dos governos, em cada
momento. Portanto, ao contrário dos investimentos privados, eles podem
crescer mesmo quando a economia regional está estagnada —  ou seja,
eles podem, ao passo que os investimentos privados provavelmente não
podem, quebrar um equilíbrio na miséria como o da economia nordesti-
na, nas décadas imediatamente anteriores a 1960. Segundo, porque a
ação do setor público como único fornecedor de créditos de longo prazo
e de recursos virtualmente doados para o investimento das empresas pri-
vadas fatalmente alteraria para melhor as perspectivas de rentabilidade
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dos investimentos não-governamentais e, em conseqüência, tornando
mais provável a sua realização: cerca de um terço dos investimentos (pri-
vados) na nova indústria nordestina tem sido feita com recursos (afinal,
públicos) do Finor. Outras partes expressivas destes mesmos investimentos
privados recebem financiamentos do BNDES e, mais recentemente, do
BNB/FNE.

A redução das taxas de investimento no Nordeste provocou, primeiro,
uma redução na velocidade de crescimento (visível, no Gráfico 1) de
1979 em diante, muito embora uma breve recuperação dos investimentos
e uma reaceleração do crescimento tenha ocorrido nos anos 1984/86.
Depois de 1986, entretanto, o fôlego se esgotou, os investimentos (sobre o
PIB) voltaram a cair e o produto passou a declinar.

Enquanto a taxa de investimentos se mantinha elevada no Nordeste, tan-
to os requerimentos de expansão da demanda quanto os de expansão
da capacidade produtiva eram atendidos. Em outras palavras, a forte
demanda de investimentos contribuía para manter e aumentar os níveis
gerais de demanda e de emprego, no Nordeste (mesmo que uma parte
do impulso fosse bater em São Paulo, onde as máquinas eram produzi-
das), ao mesmo tempo em que a materialização daqueles investimento-
sia gerando o aumento da capacidade produtiva necessário para possi-
bilitar a continuação do crescimento do produto.

Quando a taxa de investimentos começou a cair, pelo efeito conjunto da
retração dos investimentos públicos e da recessão nacional, a perda de
demanda que isto representou constituiu um dos principais fatores para a
cessação do crescimento econômico nordestino. É claro que, a partir daí,
a capacidade produtiva passou a crescer muito mais lentamente. Talvez
tenha começado, até mesmo, a se reduzir em termos absolutos. Mas nin-
guém percebeu (ou mediu) isto direito, pois as taxas de utilização da ca-
pacidade estão em contínuo declínio, prova suficiente de que tem sido a
queda na demanda (e não uma possível redução na capacidade produ-
tiva) a responsável pela perda de dinamismo da economia nordestina.

Enquanto a economia brasileira crescia rapidamente, como ocorreu em
quase todos os períodos entre 1967 e o final da década de 70 e, depois,
de 1984 a 1986 (inclusive), o Nordeste também crescia, de maneira refle-
xa, beneficiando-se da integração produtiva entre as indústrias de trans-
formação regional e nacional, da nacionalização de mercados por pro-
dutos e serviços como os do turismo, e por políticas de expansão das em-
presas de serviços públicos, um aspecto do aumento do investimento já
comentado anteriormente.

Depois de 1986, entretanto, o que era dinamismo nacional passou a ser
estagnação —  e isto cobrou seu preço sobre o Nordeste: com a recessão
de São Paulo, tivemos também a nossa. Com um agravante: enquanto a
indústria paulista vinha conseguindo, desde o início da década de 70,
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ampliar suas vendas internacionais, a indústria nordestina dava passos
muito lentos nesta direção. Resultado: quando São Paulo (quase) parou,
paramos juntos, sem poder obter qualquer alívio significativo nos merca-
dos externos.

Mas não existe apenas um Nordeste, e o contraste entre as três regiões
metropolitanas e, por exemplo, a região Semi-Árida não poderia ser mai-
or. Para as primeiras, assim como para os principais pólos de agricultura
irrigada e as áreas de cerrado (embora não tenhamos, neste trabalho,
estudado estas últimas separadamente), o panorama geral dos últimos 35
anos ainda é um de grande dinamismo, apesar das dificuldades posteri-
ores a 1987. Para a Zona da Mata nordestina, entretanto, e, sobretudo
para o Semi-Árido, o quadro tem sido outro. Houve algum crescimento
(no caso do Semi-Árido, possivelmente um falso crescimento, fundado em
transferências governamentais), mas muito mais lento do que o que esta-
va acontecendo, ao mesmo tempo, nas partes dinâmicas do Nordeste.

Imaginamos ter contribuído para o entendimento de alguns mecanismos
que permitem à região Semi-Árida, em especial, eternizar-se em um pre-
cário equilíbrio da miséria. Ali despontam os gastos públicos na manuten-
ção de um contingente de empregados e os gastos da Previdência distri-
buindo benefícios. Ao mesmo tempo em que os gastos públicos de con-
sumo e as despesas com benefícios aumentam, a atividade econômica
genuína encolhe. As pessoas consomem o seu ambiente e o governo de-
sempenha um papel extremamente conservador, ao viabilizar a manu-
tenção de populações inteiras que, literalmente, vivem de transferências
de recursos públicos. Transferências que são abertas, completamente vi-
síveis, nas épocas de secas, mas que existem durante todo o tempo, so-
bretudo na forma de pagamentos de aposentadorias e outros benefícios,
pelo INSS, e na forma de criação e manutenção de um vasto número de
empregos públicos, na sua maioria desnecessários e aos quais não cor-
responde nenhuma forma de prestação de serviços.

As perspectivas, apesar de tudo, não são sombrias. A economia nordesti-
na já se integrou (nos três sentidos discutidos na seção III) ao restante da
economia brasileira, de tal modo que uma retomada sustentada do cres-
cimento brasileiro, que deverá acontecer, mais cedo ou mais tarde, fa-
talmente repercutirá de forma positiva sobre a economia nordestina. En-
quanto isto não ocorre, podemos ir buscando nossas próprias alternativas.
No comércio internacional; na modernização da agricultura; na melhoria
do sistema educacional; nos setores que se têm revelado dinâmicos
mesmo dentro da crise, como o turismo.
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ANEXO I

DADOS NUMÉRICOS CORRESPONDENTES

AOS GRÁFICOS DO TEXTO
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TABELA A-1

Evolução dos Produtos Internos Brutos do Brasil e do Nordeste, 1960/93
(Média 1960/63 = 100)

Anos PIB Brasil PIB Nordeste

1960 92,5 95,3

1961 100,4 99,3

1962 107,1 105,5

1963 107,7 110,5

1964 111,4 114,2

1965 115,4 120,1

1966 120,0 118,9

1967 125,8 133,8

1968 139,9 135,1

1969 154,0 140,7

1970 167,0 134,8

1971 186,1 169,0

1972 208,3 178,9

1973 237,4 199,2

1974 257,0 202,3

1975 270,2 219,4

1976 297,7 234,6

1977 312,3 255,5

1978 327,7 282,3

1979 349,9 302,5

1980 382,2 311,2

1981 365,1 309,0

1982 367,1 341,4

1983 354,4 328,3

1984 373,1 356,6

1985 402,6 385,3

1986 433,3 441,3

1987 448,8 436,9

1988 448,4 441,9

1989 463,2 456,2

1990 442,5 429,5

1991 447,9 439,7

1992 444,8 429,5

1993 465,9 422,9

Fonte: IBGE e Sudene.
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TABELA A-2

Nordeste do Brasil
Participação Percentual dos Setores no PIB, 1965, 1975, 1985 e 1990

Anos Agropecuária Indústria Serviços

1965 29,1 23,1 47,8

1975 23,9 27,6 48,5

1985 16,2 30,1 53,7

1990 14,4 28,2 57,4

Fonte: Sudene.

TABELA A-3

Nordeste do Brasil
Taxas de Crescimento dos PIB’s Estaduais, 1970/92

(Médias Anuais em %)

Estado Taxa Média Anual de Crescimento do PIB

Maranhão 9,1

Piauí 6,9

Ceará 6,4

Rio Grande do Norte 7,7

Paraíba 4,3

Pernambuco 4,9

Alagoas 6,8

Sergipe 6,5

Bahia 5,4

Fonte: Sudene.

TABELA A-4

Nordeste do Brasil
Exportações e Importações Inter-regionais, 1975, 1980, 1985 e 1991

(Em US$ Milhões de 1993)

1975 1980 1985 1991

Exportações 4.555 7.689 7.141 7.194

Importações 10.573 11.765 12.212 15.190

Fonte:Dados básicos: Sudene e secretarias estaduais de Fazenda.
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TABELA A-5

Brasil e Nordeste do Brasil
Índice do Valor Real das Exportações, 1960/1993

(Média 1960/63 = 100)

Anos Exportações Brasil Exportações Nordeste

1960 97,8 105,8

1961 106,8 110,8

1962 91,2 81,6

1963 104,2 101,8

1964 104,6 87,5

1965 115,2 81,2

1966 120,5 102,8

1967 109,8 101,9

1968 119,7 98,7

1969 139,4 138,8

1970 156,2 120,4

1971 158,7 122,1

1972 211,2 159,8

1973 308,9 201,6

1974 356,6 349,2

1975 356,4 327,1

1976 393,9 284,5

1977 442,6 243,6

1978 429,6 249,0

1979 464,8 276,4

1980 540,0 345,4

1981 567,5 363,6

1982 463,7 251,7

1983 487,1 292,1

1984 575,8 321,2

1985 527,5 288,4

1986 452,9 226,6

1987 511,4 247,0

1988 632,8 303,2

1989 614,6 285,2

1990 532,7 284,7

1991 514,6 257,9

1992 566,6 265,7

1993 596,7 259,2

Fonte: Banco do Brasil, Banco Central do Brasil e Sudene.
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TABELA A-6

Brasil e Nordeste do Brasil
Exportações com Percentagem do PIB
(Anos Selecionados, de 1960 a 1993)

Anos Brasil Nordeste

1960 4,9 8,6

1965 5,0 6,7

1970 5,6 7,2

1975 6,6 9,2

1980 8,3 7,1

1985 10,7 7,3

1990 6,5 3,7

1993 7,6 4,6

Fonte: Sudene e IBGE.

TABELA A-7

Brasil e Nordeste do Brasil
Formação Bruta de Capital Fixo como Percentagem do PIB, 1965/91

Anos Brasil Nordeste

1965 14,7 19,7
1966 15,9 20,9
1967 16,2 21,0
1968 18,7 24,4
1969 19,1 25,6
1970 18,8 28,9
1971 19,6 24,2
1972 20,2 25,4
1973 21,4 23,9
1974 22,8 26,2
1975 24,4 29,0
1976 22,5 29,7
1977 21,4 29,4
1978 22,2 29,8
1979 23,0 26,1
1980 22,5 22,2
1981 21,0 21,8
1982 21,1 23,2
1983 16,7 22,8
1984 15,7 17,2
1985 19,2 18,0
1986 19,1 17,4
1987 22,3 22,8
1988 22,8 22,1
1989 24,9 19,7
1990 21,7 18,5
1991 19,3 17,4

Fonte: IBGE e Sudene.
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TABELA A-8

Brasil e Nordeste do Brasil
Consumo do Governo como Percentagem do PIB, 1975/91

Anos Nordeste Brasil

1975 12,0 11,5

1976 12,1 11,9

1977 12,0 10,7

1978 12,3 10,9

1979 11,7 11,0

1980 10,7 10,2

1981 11,3 10,3

1982 11,2 11,0

1983 10,2 10,6

1984 9,2 8,9

1985 10,6 10,6

1986 12,1 11,9

1987 12,7 13,5

1988 10,7 13,9

1989 11,0 15,6

1990 13,3 17,6
1991 10,6 16,1

Fonte: IBGE e Sudene.

TABELA A-9

Nordeste do Brasil
Emprego, Salário Real e Massa Salarial Real do Setor Público, 1980/1990

(1980 = 100)

Anos Salário Real Emprego Massa Salarial Real

1980 100,0 100,0 100,0

1981 98,2 107,6 105,7

1982 104,6 114,1 119,3

1983 74,5 123,8 92,2

1984 54,8 134,9 80,7

1985 76,0 150,2 114,2

1986 149,1 165,5 246,8

1987 88,5 173,9 153,9

1988 63,9 182,1 116,4

1989 70,8 185,1 131,1

1990 46,4 185,9 86,3

Fonte: Dados brutos: Ministério do Trabalho, RAIS.
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TABELA A-10

Nordeste do Brasil
Formação de Capital Total, Privada e Pública, como Percentagens do PIB, 1965/91

Anos Formação Total de Ca-
pital/ PIB

Formação de Capital do
Setor Público/ PIB

Formação de Capital do
Setor Privado/ PIB

1965 19,7 9,2 10,5

1966 20,9 10,1 10,8

1967 21,0 9,4 11,6

1968 24,4 10,6 13,8

1969 25,5 10,0 15,5

1970 28,9 12,6 16,3

1971 24,2 9,5 14,6

1972 25,4 10,2 15,2

1973 23,9 10,4 13,5

1974 26,2 11,6 14,6

1975 29,0 11,8 17,3

1976 29,7 11,9 17,7

1977 29,4 12,7 16,7

1978 29,8 14,0 15,9

1979 26,1 11,9 14,2

1980 22,2 10,0 12,1

1981 21,8 9,7 12,1

1982 23,2 10,3 12,8

1983 22,8 11,5 11,3

1984 17,2 8,9 8,3

1985 18,1 9,1 9,0

1986 17,4 8,2 9,2

1987 22,8 10,6 12,3

1988 22,0 11,0 11,0

1989 19,7 10,1 9,6

1990 18,5 9,1 9,4

1991 17,4 8,5 8,9

Fonte: Sudene.
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TABELA A-11

Nordeste do Brasil
Indicadores de Utilização da Capacidade Industrial (1968/93) e de Emprego (1982/93)

Anos Taxa de Utilização da Capacidade Taxa de Emprego em Salvador

1968 79

1969 75

1970 77

1971 78

1972 84

1973 85

1974 83

1975 84

1976 86

1977 82

1978 81

1979 84

1980 82

1981 75

1982 78 95,5

1983 76 94,4

1984 77 94,0

1985 78 95,5

1986 86 96,7

1987 81 95,9

1988 82 96,0

1989 81 96,2

1990 79 94,3

1991 n.d. 94,8

1992 75 93,8

1993 72 93,9

Fonte: BNB/Etene e IBGE.
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ANEXO II

MICRORREGIÕES COMPONENTES DAS SUB-REGIÕES
DEFINIDAS NO CAPÍTULO VII



121



122

Estados Regiões
Metropolitanas

Semi-Árido Zona da Mata Pólos de Irrigação

Maranhão (Todas)

Piauí (Todas)

Ceará Fortaleza (Todas, exceto
Fortaleza)

Rio Grande Norte (Todas, exceto Na-
tal e Açu/Apodi)

Natal Açu/Apodi

Paraíba (Todas, exceto Lito-
ral Paraibano)

Litoral Paraibano

Pernambuco Recife (Todas, exceto Re-
cife, Mata Úmida,
Mata Seca e Ser-
tões do
S. Francisco)

Mata Úmida

Mata Seca

Sertões S.Francisco

Alagoas Sertão Alagoano

Batalha

Palmeira dos Índios

Arapiraca

Mata Alagoana

Litoral Norte

Tabol S Miguel

Maceió

Penedo

Sergipe Sertão
S. Francisco

N. S. das Dores

Agreste Itabaiana

Propriá

Litoral Norte

Litoral Sul

Cotinguiba

Agreste Lagarto

Bahia Salvador (Todas as não
incluídas nas outras
três
sub-regiões)

Litoral Norte

Recôncavo

Cacaueira

Interior e Sul

Litoral Extremo Sul

Cor. do
S. Francisco
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Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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